
  

   

  

Apresentação 
ABCPREV – NOTÓRIA ESPECIALIZAÇÃO 



  

  

Quem Somos 

 

A ABCPREV é uma empresa consolidada no segmento previdenciário, atuando em todo o 

território nacional prestando serviços especializados de assessoria e capacitação aos Regimes 

Próprio de Previdência Social. 

  

Com consultores sempre atualizados e prontos para atender de forma ágil e assertiva, estamos à 

frente quando o assunto é previdência e administração de RPPS, proporcionando aos nossos 

clientes uma gestão de qualidade e eficaz. 

  

A metodologia da empresa é baseada na transferência do conhecimento adquiridos por anos de 

atuação e da própria experiência dos consultores. 

 

 

Responsáveis Técnicos 

  

Adriano Postal 

Diretor Comercial, responsável pela Administração, vendas e representação da empresa.  

É palestrante e professor universitário, com MBA em gestão empresarial pela Fundação Getúlio 

Vargas, especialização em gestão de projetos e metodologia do ensino superior pela Anhanguera 

Educacional. 

  

Douglas Figueiredo 

Advogado e Diretor Técnico, responsável pelos serviços de assessoria previdenciária. É 

Procurador de carreira no RPPS de Indaiatuba, palestrante e professor universitário. Possui 

especialização em RPPS pela Faculdade Damásio Educacional, MBA em Gestão Pública e 

Administração de Cidades pela Anhanguera Educacional e especialização em Direito Processual 

Civil pela PUCAMP. 

  

Magadar Briguet 

Advogada e Diretora Técnica, responsável pelos serviços de reorganização e revisão de 

normativas. É consultora jurídica da ABIPEM e de diversas associações estaduais, palestrante e 

professora universitária, com especialização em Direto do Estado pela USP. Exerceu o cargo de 

procuradora e assessora do Tribunal de Contas do Município de São Paulo. 

  



  

  

Edevaldo Fernandes da Silva 

Economista e Diretor Técnico, responsável pelos serviços de assessoria em Governança 

Corporativa, Previdência Complementar e educação previdenciária. Possui mestrado em 

Direção e Gestão de Planos e Fundos de Pensão pela Universidad Alcalá (Espanha) e 

especializações em Mercados de Capitais pela BMF & Bovespa Educacional e em Banking pela 

Universidade Presbiteriana Mackenzie. Possui certificação Anbima CPA-20 e ICSS – Gestor 

Previdenciário. Registrado na Comissão de Valores Mobiliários - CVM como Consultor de 

Valores Mobiliários – Registro n° 2.704. É também diretor-presidente da Fundação Libertas de 

Seguridade Social, professor universitário, diretor de Políticas Educacionais e Desenvolvimento 

de Ações da Organização Social de Proteção e Amparo ao Trabalhador e fundador da Escola de 

Formação Previdenciária. 

 

Principais Serviços 

 

Assessoria Previdenciária - Assessoria às entidades previdenciárias, visando o constante 

aperfeiçoamento da gestão, com revisão da legislação local, elaboração das normativas internas 

e a solução dos procedimentos administrativos (de recursos humanos, compras, licitações e 

relativos aos benefícios previdenciários). 

  

Capacitação - Capacitação nos temas relacionados ao RPPS, mediante cursos, palestras e 

treinamentos, visando o aprimoramento e crescimento profissional dos gestores, conselheiros e 

servidores. 

  

Pró Gestão - Diagnóstico, relatório e assessoria na implementação das ações do Pró-Gestão, 

possibilitando ao RPPS o atendimento dos requisitos exigidos para a certificação institucional, 

em qualquer nível do programa. 

  

Reorganização Dos RPPS - Proposição de medidas administrativas e legais na gestão 

previdenciária, com discussões com grupos de trabalho, gestores públicos e autoridades, visando 

a adequação e continuidade do Regime Próprio.                         

                                                                                                                                                        

Previdência Complementar - Instituição, modelagem e estruturação do Regime de Previdência 

Complementar nos Entes Públicos, para os seus servidores, abrangendo os seguintes serviços: 

estudo de viabilidade, apoio ao processo de análise de entidades que possam prestar o serviço, 



  

  

acompanhamento da Entidade gestora do plano para os servidores do Ente e de controle 

estabelecido na Lei Complementar 108. 

 

 

Justificativa para contratação com inexigibilidade de licitação 

 

A ABCPREV possui notória especialização na prestação dos serviços descritos no tópico 

anterior, possuindo diversos contratos com outros entes públicos, atestados de capacidade 

técnica, além de um quadro de profissionais, no desempenho de suas atividades, altamente 

qualificado e reconhecido no mercado. 

 

A gama de conhecimentos e experiência permite a ABCPREV a adequada solução dos 

problemas existentes no âmbito da administração pública, gerando segurança e eficácia na 

prestação dos serviços. 

 

Anexamos à presente apresentação os documentos que justificam a contratação com 

inexigibilidade, tais como: 

 

1) Regularidade tributária, técnica, trabalhista; 

2) Atestados de capacidade técnica da ABCPREV; 

3) Outros contratos da mesma natureza, compatível com o objeto; 

4) Mapa de preços, justificando o valor a ser contratado; 

5) Documentos dos profissionais da empresa: 

a. relativo às experiências profissionais; 

b. certificados relativos à formação; 

c. publicações, artigos, livros e autorias; e 

d. comprovação de participação/representação em associações oficiais. 

 

Por essas informações e documentos, respeitada as competências legais e a discricionaridade do 

Administrador, entendemos possível a contratação por inexigibilidade de licitação, por notória 

especialização, já havendo outras contratações dessa natureza em diversos entes públicos, no 

âmbito nacional. 
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Atestado Técnico 

 

Atestamos que a empresa ABCPREV Gestão e Capacitação 

Previdenciárias LTDA, inscrita no CNPJ 16.778.036/0001-30, presta 

satisfatoriamente os serviços de assessoria técnica especializada ao Regime 

Próprio de Previdência Social (RPPS), através do Contrato n° 13/2020, firmado 

em 03 de junho de 2020, conforme serviços descriminados abaixo: 

1. Assessoria técnica previdenciária continua 

a) Assessoria e orientação nos procedimentos administrativos do 

Instituto relativos aos benefícios previdenciários, auxiliando na 

elaboração de documentos, termos. Emissão de Nota Técnica 

relacionada à concessão de benefícios, revisão e outros pertinentes 

ao tema. 

b) Assessoria e orientação nos demais processos administrativos 

relativos à administração, recursos humanos. Emissão de Nota 

Técnica relacionados aos assuntos estatutários, lei locais e outros 

pertinentes ao tema. 

 

2. Análise e revisão de leis: 

a) Revisão das Leis que regem o Iprem e o aprimoramento de normas 

que contempla a análise geral da legislação previdenciária, 

atendendo ao seguinte: 

- Análise geral da legislação do Iprem e sua adaptação às 

legislações federais e demais normas nacionais, visando o 

aperfeiçoamento da gestão previdenciária. Abarca também a 

explanação ao Poder Executivo e Legislativo sobre eventuais 

mudanças realizadas em nova minuta de leis ou tema 

pertinente. 

- Análise, revisão e elaboração de decretos, resolução e demais 

normativas relativas à concessão de benefícios 

previdenciários, inscrição de dependentes, eleição do 

Conselho Administrativo e do Conselho Fiscal, regimento 

interno do conselhos, comitê de investimentos e as 

necessidades administrativas que vierem a surgir para o 

adequado e correto funcionamento do Iprem; 

- Reestruturação administrativa e adequação da estrutura 

funcional da autarquia; 

 

3. Capacitação e treinamento: 

a) Capacitação e treinamento dos servidores, gestores e membros dos 

órgãos deliberativos do Iprem, por meio de cursos temáticos 



 

 
 

periódicos, tais como:  

- Formação para Conselheiros; 

- Regime jurídico-funcional dos servidores públicos; 

- Aposentadoria Especial 

- Licitação; 

- Sistema Financeiro Nacional 

Atualmente o Instituto de Previdência Municipal de Pouso Alegre, 

conta com a massa de aproximadamente 5.000 segurados. 

Registramos ainda que as prestações dos serviços acima referidos 

apresentaram bom desempenho, tendo a empresa cumprido fielmente com 

suas obrigações, não havendo fato ou motivo que desabone técnica e 

comercialmente. 

 

Pouso Alegre, 20 de maio de 2021 

 

 

 

Fátima Aparecida Belani 

Diretora Presidente 
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ATESTADO TÉCNICO 
 

 
Atestamos que a empresa ABCPREV Gestão e Formação Previdenciárias LTDA, inscrita no 
CNPJ 16.778.036/0001-30, prestou satisfatoriamente o serviço de capacitação in company na 
modalidade EAD, para os Servidores e Conselheiros do Instituto de Seguridade do Servidor 
Municipal de Camaçari, através do Contrato n° 004/2019, firmado em 05 de junho de 2020, 
conforme serviços descriminados abaixo: 
 
Curso de concessão de Aposentadoria e Pensão, com atualização da EC103/2019  

Público: servidores das áreas de concessão e convidados (até 40 servidores);  

Carga horaria: 16h (4 turnos de 4 horas cada);  

Equivalente ao seguinte conteúdo mínimo:  Regime previdenciário dos servidores 
públicos;  Alterações constitucionais no RPPS: EC 20/98; EC 41/2003; EC 47/2005 e 
EC 103/2019; Aplicação da reforma EC 103/2019 e EC 133/2019 RPPS aos municípios;  
Princípios dos RPPS;  Legislação infraconstitucional;  Aposentadoria: regras 
permanentes e transitórias: fixação de proventos, cálculo reajuste e paridade;  
Contagem de tempo: de contribuição, de serviço público, de carreira e de cargo;  
Conversões;  Contagem recíproca: compensação previdenciária: aspectos jurídicos 
relevantes; Aposentadoria dos professores e dos especialistas da educação (Lei 11.301 
e a ADI 3772);  Aposentadoria especial dos servidores em atividades especiais, de risco 
e dos portadores de deficiência;  Aposentadoria por invalidez;  Aposentadoria 
compulsória; Pensões; Destaques dos RPPS: contribuição previdenciária, remuneração 
de Contribuição; remuneração no cargo efetivo;  Revisão de benefícios previdenciários: 
prazos de decadência e prescrição;  Tribunal de Contas: competência no julgamento 
das aposentadorias e pensões. A aposentadoria por incapacidade permanente e as 
aposentadorias especiais (art. 40, §4º, da CF)  Aspectos jurídicos da admissão dos 
servidores;  Aposentadoria por invalidez: concessão, cálculo e reajuste EC 70: cálculo e 
paridade;  Readaptação: Poder dever? Aspectos jurídicos e práticos;  Aposentadoria 
especial;  Modalidades: atividades especiais, portadores de deficiência, aposentadoria 
dos guardas municipais;  Competência para legislar;  Súmula vinculante no 33 do STF: 
abrangência e limites;  A Nota técnica 2/2014 e a IN 1/2010 do MPS;  Retrospectiva 
histórica da aposentadoria especial:  Caracterização técnica da atividade especial;  
Disciplina normativa para concessão;  Cálculos e reajuste de aposentadoria;  
Afastamentos do servidor que exerce atividade especial;  Adicional de insalubridade e 
periculosidade;  Conversão do tempo especial em comum;   Previdência Complementar.  
 

Curso de Formação básica de Regime Próprio e Gestão Previdenciária  

Público: Conselheiros, Dirigentes e Servidores (até 60 servidores)  

Carga horaria: 12h (3 turnos de 4 horas cada)  

Contemplando: Contemplando legislação previdenciária, governança, gestão de ativos, 
controles internos, órgãos de fiscalização e controle, aspectos observados na gestão de 
contas dos RPPS, gestão de risco e gestão do passivo previdenciário.    
Equivalente ao seguinte conteúdo mínimo: Histórico; Princípios constitucionais dos 
RPPS; Legislação aplicável aos RPPS; Plano de benefícios; Órgãos de controle e 
fiscalização;  Responsabilidade e deveres dos Conselheiros; Gestão e Governança dos 
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RPPS; Ética e Moral; Novo Marco Regulatório dos RPPS - Auditoria e Fiscalização dos 
RPPS; Controle Interno e Controle Externo; O Papel dos Tribunais de Contas na 
Fiscalização dos RPPS; Principais aspectos observados na análise das contas dos 
RPPS; Regulação, Fiscalização e Supervisão dos RPPS; Utilização dos Recursos 
Previdenciários; Gestão Contábil; Desafios de Sustentabilidade; Plano de Custeio; 
Gestão do Passivo Previdenciário; Questões polêmicas na concessão dos benefícios; 
Inelegibilidades; Responsabilidade Civil e Previdenciária; Responsabilidade Disciplinar, 
Civil e Criminal.  

 

Registramos ainda que as prestações dos serviços acima referidos apresentaram bom 

desempenho, tendo a empresa cumprido fielmente com suas obrigações, não havendo fato ou 

motivo que desabone técnica e comercialmente. 

 

 

Camaçari, 01 de julho de 2021 

 

 

 

 

Pedro Jorge Villas Boas Alfredo Guimarães  

Diretor Superintendente 

Instituto de Seguridade do Servidor Municipal de Camaçari 

34.327.635/0001-10 
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MANIFESTO DE

ASSINATURAS

Código de validação: V29FK-MBSM4-B2LNG-B4EPR

Documento assinado com o uso de certificado digital ICP Brasil, no Assinador

Registro de Imóveis, pelos seguintes signatários:

Pedro Jorge Villas Bôas Alfredo Guimarães (CPF 831.334.455-53)

Para verificar as assinaturas, acesse o link direto de validação deste documento:

https://assinador.registrodeimoveis.org.br/validate/V29FK-MBSM4-B2LNG-B4EPR

.

Ou acesse a consulta de documentos assinados disponível no link abaixo e informe

o código de validação:

https://assinador.registrodeimoveis.org.br/validate

.
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Atestado Técnico 

 

Atestamos que a empresa ABCPREV Gestão e Capacitação 

Previdenciárias LTDA, inscrita no CNPJ 16.778.036/0001-30, presta 

satisfatoriamente os serviços de assessoria técnica especializada ao Regime 

Próprio de Previdência Social (RPPS), através do Contrato n° 13/2020, firmado 

em 03 de junho de 2020, conforme serviços descriminados abaixo: 

1. Assessoria técnica previdenciária continua 

a) Assessoria e orientação nos procedimentos administrativos do 

Instituto relativos aos benefícios previdenciários, auxiliando na 

elaboração de documentos, termos. Emissão de Nota Técnica 

relacionada à concessão de benefícios, revisão e outros pertinentes 

ao tema. 

b) Assessoria e orientação nos demais processos administrativos 

relativos à administração, recursos humanos. Emissão de Nota 

Técnica relacionados aos assuntos estatutários, lei locais e outros 

pertinentes ao tema. 

 

2. Análise e revisão de leis: 

a) Revisão das Leis que regem o Iprem e o aprimoramento de normas 

que contempla a análise geral da legislação previdenciária, 

atendendo ao seguinte: 

- Análise geral da legislação do Iprem e sua adaptação às 

legislações federais e demais normas nacionais, visando o 

aperfeiçoamento da gestão previdenciária. Abarca também a 

explanação ao Poder Executivo e Legislativo sobre eventuais 

mudanças realizadas em nova minuta de leis ou tema 

pertinente. 

- Análise, revisão e elaboração de decretos, resolução e demais 

normativas relativas à concessão de benefícios 

previdenciários, inscrição de dependentes, eleição do 

Conselho Administrativo e do Conselho Fiscal, regimento 

interno do conselhos, comitê de investimentos e as 

necessidades administrativas que vierem a surgir para o 

adequado e correto funcionamento do Iprem; 

- Reestruturação administrativa e adequação da estrutura 

funcional da autarquia; 

 

3. Capacitação e treinamento: 

a) Capacitação e treinamento dos servidores, gestores e membros dos 

órgãos deliberativos do Iprem, por meio de cursos temáticos 



 

 
 

periódicos, tais como:  

- Formação para Conselheiros; 

- Regime jurídico-funcional dos servidores públicos; 

- Aposentadoria Especial 

- Licitação; 

- Sistema Financeiro Nacional 

Atualmente o Instituto de Previdência Municipal de Pouso Alegre, 

conta com a massa de aproximadamente 5.000 segurados. 

Registramos ainda que as prestações dos serviços acima referidos 

apresentaram bom desempenho, tendo a empresa cumprido fielmente com 

suas obrigações, não havendo fato ou motivo que desabone técnica e 

comercialmente. 

 

Pouso Alegre, 20 de maio de 2021 

 

 

 

Fátima Aparecida Belani 

Diretora Presidente 
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ATESTADO TÉCNICO 
 

 
Atestamos que a empresa ABCPREV Gestão e Formação Previdenciárias LTDA, inscrita no 
CNPJ 16.778.036/0001-30, prestou satisfatoriamente o serviço de capacitação in company na 
modalidade EAD, para os Servidores e Conselheiros do Instituto de Seguridade do Servidor 
Municipal de Camaçari, através do Contrato n° 004/2019, firmado em 05 de junho de 2020, 
conforme serviços descriminados abaixo: 
 
Curso de concessão de Aposentadoria e Pensão, com atualização da EC103/2019  

Público: servidores das áreas de concessão e convidados (até 40 servidores);  

Carga horaria: 16h (4 turnos de 4 horas cada);  

Equivalente ao seguinte conteúdo mínimo:  Regime previdenciário dos servidores 
públicos;  Alterações constitucionais no RPPS: EC 20/98; EC 41/2003; EC 47/2005 e 
EC 103/2019; Aplicação da reforma EC 103/2019 e EC 133/2019 RPPS aos municípios;  
Princípios dos RPPS;  Legislação infraconstitucional;  Aposentadoria: regras 
permanentes e transitórias: fixação de proventos, cálculo reajuste e paridade;  
Contagem de tempo: de contribuição, de serviço público, de carreira e de cargo;  
Conversões;  Contagem recíproca: compensação previdenciária: aspectos jurídicos 
relevantes; Aposentadoria dos professores e dos especialistas da educação (Lei 11.301 
e a ADI 3772);  Aposentadoria especial dos servidores em atividades especiais, de risco 
e dos portadores de deficiência;  Aposentadoria por invalidez;  Aposentadoria 
compulsória; Pensões; Destaques dos RPPS: contribuição previdenciária, remuneração 
de Contribuição; remuneração no cargo efetivo;  Revisão de benefícios previdenciários: 
prazos de decadência e prescrição;  Tribunal de Contas: competência no julgamento 
das aposentadorias e pensões. A aposentadoria por incapacidade permanente e as 
aposentadorias especiais (art. 40, §4º, da CF)  Aspectos jurídicos da admissão dos 
servidores;  Aposentadoria por invalidez: concessão, cálculo e reajuste EC 70: cálculo e 
paridade;  Readaptação: Poder dever? Aspectos jurídicos e práticos;  Aposentadoria 
especial;  Modalidades: atividades especiais, portadores de deficiência, aposentadoria 
dos guardas municipais;  Competência para legislar;  Súmula vinculante no 33 do STF: 
abrangência e limites;  A Nota técnica 2/2014 e a IN 1/2010 do MPS;  Retrospectiva 
histórica da aposentadoria especial:  Caracterização técnica da atividade especial;  
Disciplina normativa para concessão;  Cálculos e reajuste de aposentadoria;  
Afastamentos do servidor que exerce atividade especial;  Adicional de insalubridade e 
periculosidade;  Conversão do tempo especial em comum;   Previdência Complementar.  
 

Curso de Formação básica de Regime Próprio e Gestão Previdenciária  

Público: Conselheiros, Dirigentes e Servidores (até 60 servidores)  

Carga horaria: 12h (3 turnos de 4 horas cada)  

Contemplando: Contemplando legislação previdenciária, governança, gestão de ativos, 
controles internos, órgãos de fiscalização e controle, aspectos observados na gestão de 
contas dos RPPS, gestão de risco e gestão do passivo previdenciário.    
Equivalente ao seguinte conteúdo mínimo: Histórico; Princípios constitucionais dos 
RPPS; Legislação aplicável aos RPPS; Plano de benefícios; Órgãos de controle e 
fiscalização;  Responsabilidade e deveres dos Conselheiros; Gestão e Governança dos 
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RPPS; Ética e Moral; Novo Marco Regulatório dos RPPS - Auditoria e Fiscalização dos 
RPPS; Controle Interno e Controle Externo; O Papel dos Tribunais de Contas na 
Fiscalização dos RPPS; Principais aspectos observados na análise das contas dos 
RPPS; Regulação, Fiscalização e Supervisão dos RPPS; Utilização dos Recursos 
Previdenciários; Gestão Contábil; Desafios de Sustentabilidade; Plano de Custeio; 
Gestão do Passivo Previdenciário; Questões polêmicas na concessão dos benefícios; 
Inelegibilidades; Responsabilidade Civil e Previdenciária; Responsabilidade Disciplinar, 
Civil e Criminal.  

 

Registramos ainda que as prestações dos serviços acima referidos apresentaram bom 

desempenho, tendo a empresa cumprido fielmente com suas obrigações, não havendo fato ou 

motivo que desabone técnica e comercialmente. 

 

 

Camaçari, 01 de julho de 2021 

 

 

 

 

Pedro Jorge Villas Boas Alfredo Guimarães  

Diretor Superintendente 

Instituto de Seguridade do Servidor Municipal de Camaçari 

34.327.635/0001-10 
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MANIFESTO DE

ASSINATURAS

Código de validação: V29FK-MBSM4-B2LNG-B4EPR

Documento assinado com o uso de certificado digital ICP Brasil, no Assinador

Registro de Imóveis, pelos seguintes signatários:

Pedro Jorge Villas Bôas Alfredo Guimarães (CPF 831.334.455-53)

Para verificar as assinaturas, acesse o link direto de validação deste documento:

https://assinador.registrodeimoveis.org.br/validate/V29FK-MBSM4-B2LNG-B4EPR

.

Ou acesse a consulta de documentos assinados disponível no link abaixo e informe

o código de validação:
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ATESTADOS DE 
CAPACIDADE TÉCNICA DA 

ABCPREV 
 

PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR 

 
 



• • ~ °2il lPREF 
•

. íiiiiiiiÍII IN_STITUTô DE PREVICi~ NO::IA OOS F UNC IONÁRIOS 
• PUB&.ICÕS MUNICIPAIS DE QUARUI.HOS 

Atestado Técnico 
O INSTITUTO DE PREVIDêNCIA DOS FUNCIONÁRIOS PÚBLICOS MUNICIPAIS DE 
GUARULHOS- IPREF, CNPJ/MF nº 52.373.396/0001-16, com sede na Rua do Rosário, 
226, Vila Camargos, Guarulhos SP, CEP: 07111-080, Estado de São Paulo, representado 
pelo Presidente, Sr. Eduardo Augusto Reichert, RG nº 4.015.516-7 SSP/SP e inscrito no 
CPF sob nº 383.723.978-05, vem por meio deste ATESTAR que a empresa ABCPREV 
Gestao e capacttaçao Prevldenclérlas L TOA, Inscrita no CNPJ 16. 778.036/0001-30, 
presta satisfatoriamente os serviços de consultoria técnica especializada ao Regime 
Próprio de Previdência Social, através do Contrato nº 013/2018 firmado em 18 de ' 
dezembro de 2018 e respectivos aditamentos, conforme serviços descriminados abaixo: 

1. Capacrtaçao e formaçao nos assuntos relativos ao RPPS, sendo cada curso possui carga 
horária de 8 (oito) hora 

a. Regime jurídico funcional dos servidores públicos; 
b. Regime previdenciário dos servidores públicos, com relevância em base de 

contribuição e cálculo dos proventos de aposentadoria; 
c. Formação para Conselheiros - os principais desafios enfrentados na gestão de 

um RPPS; 
d. A aposentadoria por incapacidade permanente e as aposentadorias especiais, 

incluindo profissionais do magistério; 
e. Compensação Previdenciária; 
f. Licitações 
g. Técnicas de Atendimento 
h. Gestão Financeira Pessoal 

2. Consultoria jurídica de alta complexidade 
a. Consultoria e orientação nos procedimentos administrativos de alta complexidade 

da autarquia relativos à licitação, contratos, pessoal, concessão de benefícios 

previdenciários; 
b. Consultoria e orientação nos procedimentos relativos a implantação, correções e 

gestão da compensação previdenciária, nos assuntos de alta complexidade, com 
análise dos encaminhamentos de requerimentos no sistema COMPREV; 

c. Orientação aos servidores da Autarquia quanto à formalização de processos, 
emissão de atos, atendimento de segurados e demais procedimentos 

administrativos; 
d. Análise, revisão de decretos, resolução e demais normativas relativas à 

concessão dos benefícios previdenciários, inscrição de dependentes, eleição do 
Conselho Administrativo e Conselho Fiscal, regimento interno dos Conselhos e as 
que vierem a surgir para o adequado e correto funcionamento do RPPS; 

e. Análise geral da legislação do Regime Próprio de Previdência Social -RPPS, e 
sua adaptação as legislações federais e demais normativas nacionais, visando o 
aperfeiçoamento da gestão previdenciária, contemplando a explanação ao 



. ~· IPREF 
•

iiiiiiill INSTITUTO OE PREViO~NCIA DOS FUNCiONARiO::i 
• PÚB LICOS MUNICIPAIS DE GUARULHOS 

f. Criação e revisão anual do Programa de Pré-Aposentadoria e Pós-Aposentadoria, 
com discussões com os gestores envolvidos do RPPS para definição de direb'izes 
do programa, ações relacionadas à educação previdenciária e elaboração de 
minuta de instituição do Programa no RPPS 

g. Adequação da legislação previdenciárias as normas e exigências do Pró-Gestão 
no nível identificado no Diagnóstico de Aderência 

Atualmente o Instituto de Previdência dos Funcionários Públicos Municipais de Guarulhos, conta 
com a massa de aproximadamente 15.400 segurados. 

Registramos ainda que as prestações dos serviços acima referidos apresentaram bom 
desempenho, tendo a empresa cumprido fielmente com suas obrigações, não havendo fato ou 
motivo que desabone técnica e comercialmente. 

ro2021 

_· . 
l ____ _ EDUARDO Ali U TO REICHERT 

PRESIDENTE DO IPREF 



  

   

 
 
 
 
 

ATESTADOS DE 
CAPACIDADE TÉCNICA DA 

ABCPREV 
 

REVISÃO DE LEI 
 

 























 

 
 

Atestado Técnico 

 

Atestamos que a empresa ABCPREV Gestão e Capacitação 

Previdenciárias LTDA, inscrita no CNPJ 16.778.036/0001-30, presta 

satisfatoriamente os serviços de assessoria técnica especializada ao Regime 

Próprio de Previdência Social (RPPS), através do Contrato n° 13/2020, firmado 

em 03 de junho de 2020, conforme serviços descriminados abaixo: 

1. Assessoria técnica previdenciária continua 

a) Assessoria e orientação nos procedimentos administrativos do 

Instituto relativos aos benefícios previdenciários, auxiliando na 

elaboração de documentos, termos. Emissão de Nota Técnica 

relacionada à concessão de benefícios, revisão e outros pertinentes 

ao tema. 

b) Assessoria e orientação nos demais processos administrativos 

relativos à administração, recursos humanos. Emissão de Nota 

Técnica relacionados aos assuntos estatutários, lei locais e outros 

pertinentes ao tema. 

 

2. Análise e revisão de leis: 

a) Revisão das Leis que regem o Iprem e o aprimoramento de normas 

que contempla a análise geral da legislação previdenciária, 

atendendo ao seguinte: 

- Análise geral da legislação do Iprem e sua adaptação às 

legislações federais e demais normas nacionais, visando o 

aperfeiçoamento da gestão previdenciária. Abarca também a 

explanação ao Poder Executivo e Legislativo sobre eventuais 

mudanças realizadas em nova minuta de leis ou tema 

pertinente. 

- Análise, revisão e elaboração de decretos, resolução e demais 

normativas relativas à concessão de benefícios 

previdenciários, inscrição de dependentes, eleição do 

Conselho Administrativo e do Conselho Fiscal, regimento 

interno do conselhos, comitê de investimentos e as 

necessidades administrativas que vierem a surgir para o 

adequado e correto funcionamento do Iprem; 

- Reestruturação administrativa e adequação da estrutura 

funcional da autarquia; 

 

3. Capacitação e treinamento: 

a) Capacitação e treinamento dos servidores, gestores e membros dos 

órgãos deliberativos do Iprem, por meio de cursos temáticos 



 

 
 

periódicos, tais como:  

- Formação para Conselheiros; 

- Regime jurídico-funcional dos servidores públicos; 

- Aposentadoria Especial 

- Licitação; 

- Sistema Financeiro Nacional 

Atualmente o Instituto de Previdência Municipal de Pouso Alegre, 

conta com a massa de aproximadamente 5.000 segurados. 

Registramos ainda que as prestações dos serviços acima referidos 

apresentaram bom desempenho, tendo a empresa cumprido fielmente com 

suas obrigações, não havendo fato ou motivo que desabone técnica e 

comercialmente. 

 

Pouso Alegre, 20 de maio de 2021 

 

 

 

Fátima Aparecida Belani 

Diretora Presidente 

 



































  

   

 
 
 
 

 DOCUMENTOS DOS PROFISSIONAIS DA 
EMPRESA: 

 
 

A. RELATIVO ÀS EXPERIÊNCIAS PROFISSIONAIS; 
 

B. CERTIFICADOS RELATIVOS À FORMAÇÃO; 
 

C. PUBLICAÇÕES, ARTIGOS, LIVROS E AUTORIAS; E 
 

D. COMPROVAÇÃO DE PARTICIPAÇÃO/REPRESENTAÇÃO EM 
ASSOCIAÇÕES OFICIAIS. 



  

   

 
 
 
 
 
 
 

DOUGLAS TANUS AMARI FARIAS DE 
FIGUEIREDO 

 
Advogado e Diretor Técnico, responsável pelos serviços de assessoria previdenciária. É 
Procurador de carreira no RPPS de Indaiatuba, palestrante e professor universitário. 
Possui especialização em RPPS pela Faculdade Damásio Educacional, MBA em Gestão 
Pública e Administração de Cidades pela Anhanguera Educacional e especialização em 
Direito Processual Civil pela PUCAMP 



2015 - 2016 Especialização em RPPS - Regime Próprio de Previdência Social. (Carga Horária: 370h). 
 Faculdade de Direito Prof. Damásio de Jesus, FDDJ, Brasil. 

 Título: A Pensão por Morte no Regime Próprio de Previdência Social com advento da Lei n.º
13.135/2015.

2008 - 2009 Especialização em MBA Gestão Pública e Administração de Cidades. 
 Anhanguera Educacional S/A, ANHANGUERA, Brasil. 

 Título: RPPS.
2005 - 2006 Especialização em DIREITO PROCESSUAL CIVIL. 

 Pontifícia Universidade Católica de Campinas, PUC Campinas, Brasil. 
 Título: “O Recurso de Agravo e a nova sistemática do artigo 527 do código de processo civil, frente à lei

n.º 11.187/05”. 
 Orientador: Daniel Blikstein.

2000 - 2004 Graduação em DIREITO. 
 Universidade do Oeste Paulista, UNOESTE, Brasil. 

 Título: “Os efeitos do recurso de Apelação, com advento da Lei n.º 10.352/01”. 
 Orientador: MARCOS AKIRA MIZUSAKI.

Vínculo institucional  
2017 - Atual Vínculo: Diretor Técnico e Consultor, Enquadramento Funcional: Diretor, Regime: Dedicação exclusiva.
Outras informações Atua na gestão, planejamento e criação de projetos da empresa;&#10;Coordena os serviços de

consultoria continuada aos Regimes Próprios de Previdência; e&#10;Consultor nos atendimentos aos
clientes e nos eventos de capacitação realizados pela ABCPREV.&#10;&#10;www.abcprev.com.br

Vínculo institucional  
2007 - Atual Vínculo: Servidor Público, Enquadramento Funcional: PROCURADOR JURÍDICO CHEFE, Carga horária:

20, Regime: Dedicação exclusiva.
Outras informações A Autarquia é responsável pelo RPPS e pelo sistema de saúde dos servidores &#10;Acompanhamento de

processos administrativos em geral (pareceres e consultoria)&#10;Defesa em processos judiciais e junto
ao Tribunal de Contas&#10;Assessoramento em Licitação e Contratos&#10;Elaboração de normas,
regulamentos e anteprojeto de leis &#10;Representação da Autarquia em projetos nacionais de
Previdência Municipal&#10;Representante do Município do Pró-gestão do Ministério da Previdência

Vínculo institucional  
2009 - 2009 Vínculo: Celetista, Enquadramento Funcional: Professor, Carga horária: 8
Outras informações Aulas de Legislação e Normas à turma de Técnico em Segurança do Trabalho&#10;Noções de Direito,

benefícios previdenciários e responsabilidade profissional&#10;Correção de provas, trabalhos e
discussões em sala de aula

Nome Douglas Tanus Amari Farias de Figueiredo
Nome em citações bibliográficas FIGUEIREDO, Douglas Tanus Amari Farias de.
Lattes iD http://lattes.cnpq.br/6001717832142020

Douglas Tanus Amari Farias de Figueiredo
Endereço para acessar este CV: http://lattes.cnpq.br/6001717832142020
ID Lattes: 6001717832142020
Última atualização do currículo em 20/10/2020

 

Diretor Técnico da ABCPREV Gestão e Formação Previdenciárias. Procurador de carreira no RPPS de Indaiatuba, palestrante e
professor. Possui especialização em Regime Próprio de Previdência Social pela Faculdade Damásio, MBA em Gestão Pública e em
Direito Processual Civil pela PUCAMP. (Texto informado pelo autor)

 

Identificação
 

Endereço
 
 

Formação acadêmica/titulação
 

 
 
 

Atuação Profissional
 

ABCPREV Gestão e Formação Previdenciárias, ABCPREV, Brasil.
 

 

SERVIÇO DE PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA SOCIAL DOS FUNCIONÁRIOS MUNICIPAIS, SEPREV, Brasil.
 

 

Centro Tecnológico de Indaiatuba, CETEC, Brasil.
 

 



Vínculo institucional  
2005 - 2017 Vínculo: ASSOCIADO, Enquadramento Funcional: CONSULTOR JURÍDICO, Carga horária: 20, Regime:

Dedicação exclusiva.
Outras informações Consultoria Geral à Administração Pública&#10;Ampla experiência em Previdência

Municipal&#10;Assessoria em Processo Legislativo (com elaboração de anteprojetos de lei e
regulamentos)&#10;Assessoria em Licitação e Contratos&#10;Criação e manutenção dos RPPS
´s&#10;Formulação de Estatutos e planos de carreira, cargos e salários

1. Grande área: Ciências Sociais Aplicadas / Área: Direito / Subárea: Direito Público. 

1. FIGUEIREDO, Douglas Tanus Amari Farias de.. A incapacidade dos servidores e os mecanismos de controle. REVISTA RPPS DO BRASIL,
v. 27, p. http://www.revi, 2016.

2. FIGUEIREDO, Douglas Tanus Amari Farias de.. APOSENTADORIA DO PROFESSOR PÚBLICO. REVISTA RPPS DO BRASIL, v. 28, p.
http://www.revi, 2016.

3. FIGUEIREDO, Douglas Tanus Amari Farias de.. A aposentadoria por invalidez proporcional e a Emenda Constitucional nº 70/2012. A
aposentadoria por invalidez proporcional e a Emenda Constitucional nº 70/2012, v. n. 3213, p. https://jus.com, 2016.

1. FIGUEIREDO, Douglas Tanus Amari Farias de.. APOSENTADORIA DO PROFESSOR PÚBLICO. 2016. (Apresentação de
Trabalho/Congresso).

2. FIGUEIREDO, Douglas Tanus Amari Farias de.. SAÚDE DO SERVIDOR. 2016. (Apresentação de Trabalho/Seminário).
3. FIGUEIREDO, Douglas Tanus Amari Farias de.. FORMALIDADES NA REDAÇÃO DE ATAS E DOCUMENTOS DOS CONSELHOS E COMITÊS.

2016. (Apresentação de Trabalho/Outra).
4. FIGUEIREDO, Douglas Tanus Amari Farias de.. CONTROLES INTERNOS. 2016. (Apresentação de Trabalho/Outra).
5. FIGUEIREDO, Douglas Tanus Amari Farias de.. PRÓ-GESTÃO - CONTROLES INTERNOS. 2016. (Apresentação de Trabalho/Congresso).
6. FIGUEIREDO, Douglas Tanus Amari Farias de.. INCAPACIDADE LABORAL. 2016. (Apresentação de Trabalho/Seminário).
7. FIGUEIREDO, Douglas Tanus Amari Farias de.. Saúde do Servidor: Danos a Saúde, Afastamentos, Causas, Formas de Prevenção, Perícia

Médica, Médico Assistente X Médico Perito, Análise da Pericia (Enquadramento), Reabilitação, Readaptação, Fraudes, Aspectos legais e
funcionais. 2016. (Apresentação de Trabalho/Seminário).

8. FIGUEIREDO, Douglas Tanus Amari Farias de.. OS BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS. 2015. (Apresentação de Trabalho/Outra).

1.  FIGUEIREDO, Douglas Tanus Amari Farias de.. A Aposentadoria do Professor Público. São Paulo: Indústria Gráfica Senador, 2015
(ARTIGO).

1. 22.° ENCONTRO REGIONAL DA APEPREM. 2009. (Encontro).
2. 4.º CICLO DE PALESTRAS - IPREM.HIPÓTESES DE APOSENTADORIA NO SERVIÇO PÚBLICO. 2009. (Seminário).
3. CICLO DE PALESTRAS - IPREJAN.A APOSENTADORIA NO SERVIÇO PÚBLICO. 2008. (Seminário).
4. X SEMINÁRIO NACIONAL TCMSP - PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES PÚBLICOS - REGIMES E GESTÃO. 2007. (Congresso).
5. 9.º ENCONTRO REGIONAL DA APEPREM. 2006. (Encontro).
6. 7.º ENCONTRO REGIONAL DA APEPREM. 2005. (Encontro).
7. JORNADA DE PALESTRAS. 2003. (Simpósio).
8. JORNADA JURÍDICA. 2003. (Simpósio).
9. NOVO CÓDIGO CIVIL. 2003. (Simpósio).
10. SEMINÁRIO. 2003. (Seminário).
11. 1ª JORNADA JURÍDICA. 2002. (Simpósio).

SANCHES E ASSOCIADOS CONSULTORIA, SANCHES, Brasil.
 

 
 

Áreas de atuação
 

 

Produções
 

Produção bibliográfica

Artigos completos publicados em periódicos
 
Ordenar por

Ordem Cronológica

 

 

 

Apresentações de Trabalho
 

 
 

 
 
 
 

 

Outras produções bibliográficas
 

 
 

Eventos
 

Participação em eventos, congressos, exposições e feiras
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

Educação e Popularização de C & T
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1. FIGUEIREDO, Douglas Tanus Amari Farias de.. OS BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS. 2015. (Apresentação de Trabalho/Outra).
2. FIGUEIREDO, Douglas Tanus Amari Farias de.. APOSENTADORIA DO PROFESSOR PÚBLICO. 2016. (Apresentação de

Trabalho/Congresso).
3. FIGUEIREDO, Douglas Tanus Amari Farias de.. SAÚDE DO SERVIDOR. 2016. (Apresentação de Trabalho/Seminário).
4. FIGUEIREDO, Douglas Tanus Amari Farias de.. Saúde do Servidor: Danos a Saúde, Afastamentos, Causas, Formas de Prevenção, Perícia

Médica, Médico Assistente X Médico Perito, Análise da Pericia (Enquadramento), Reabilitação, Readaptação, Fraudes, Aspectos legais e
funcionais. 2016. (Apresentação de Trabalho/Seminário).

Apresentações de Trabalho
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Realização:                                                  Apoio:                                                                                                                                          

                                                                                                                                                                                                   

 

Declaração 
 
 

Declaramos para os devidos fins que, DOUGLAS FIGUEIREDO 
Ministrou o curso on-line “CERTIFICAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DOS RPPS: MUITO ALÉM DA OBRIGAÇÃO 

LEGAL”, realizado no dia 15 de junho de 2021. 

 
 

Vitória/ES, 15 de junho de 2021. 
 

 

 
Wilson Marques Paz 
Presidente da ACIP 

 



 

Realização:                                                  Apoio:                                                                                                                                          

                                                                                                                                                                                                   

 

Declaração 
 
 

Declaramos para os devidos fins que, DOUGLAS FIGUEIREDO 
Ministrou o curso on-line “NOVAS REGRAS DE APOSENTADORIA E PENSÃO POR MORTE”, realizado       

nos dias 28 e 29 de abril de 2021. 

 
 

Vitória/ES, 29 de abril de 2021. 
 

 

 
Wilson Marques Paz 
Presidente da ACIP 

 



     Associação Paulista de Entidades de                                   

Previdência do Estado e Municípios 
Gestão “Juntos pelo RPPS que queremos” 

                 Triênio 2018 - 2021 

 

Rua Saudades 1149 - sala 5–  Centro – Birigui/SP, CEP: 16200-008– Tel/fax: (18) 36445084  
CNPJ - 01.144.081/0001-66 Inscrição Estadual Isenta -  Inscrição Municipal – 147790-0 

CERTIFICADO 

  
  
  
  

  

A ASSOCIAÇÃO PAULISTA DE ENTIDADES DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO E DOS 
MUNICÍPIOS (APEPREM), inscrita no CNPJ sob o nº 01.144.081/0001-66, com sede na rua 
Saudades, nº 1149, sala 5, Centro, na cidade de Birigui/SP, através de seu Presidente, Sr. 
DANIEL LEANDRO BOCCARDO, R.G. nº 29052159-2, SSP/SP, inscrito no CPF/MF nº 
267.498.578-09,   CERTIFICA,  para devidos fins e a quem possa interessar, que o Senhor  

DOUGLAS FIGUEIREDO, ministrou curso  sobre “A obrigatoriedade das certificações       
para gestores e conselheiros”, na live de comemoração dos 25 anos da APEPREM,   

realizado no dia 09 de fevereiro de 2021, de forma “on-line”.  

 

 

 

 

Birigui/SP, 05 de julho de 2021. 

 

 

 

 

 

 

_____________________________ 

 

DANIEL LEANDRO BOCCARDO  

PRESIDENTE 



     Associação Paulista de Entidades de                                   

Previdência do Estado e Municípios 
Gestão “Juntos pelo RPPS que queremos” 

                 Triênio 2018 - 2021 

 

Rua Saudades 1149 - sala 5–  Centro – Birigui/SP, CEP: 16200-008– Tel/fax: (18) 36445084  
CNPJ - 01.144.081/0001-66 Inscrição Estadual Isenta -  Inscrição Municipal – 147790-0 

CERTIFICADO 

  
  
  
  

  

A ASSOCIAÇÃO PAULISTA DE ENTIDADES DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO E DOS 
MUNICÍPIOS (APEPREM), inscrita no CNPJ sob o nº 01.144.081/0001-66, com sede na rua 
Saudades, nº 1149, sala 5, Centro, na cidade de Birigui/SP, através de seu Presidente, Sr. 
DANIEL LEANDRO BOCCARDO, R.G. nº 29052159-2, SSP/SP, inscrito no CPF/MF nº 
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O enquadramento do servidor nas regras transitórias de 
aposentadoria trazidas pelas Emendas Constitucionais 
nº 20/98, 41/2003, 47/2005 e 70/2012

Muitas dúvidas ocorrem aos gestores dos regimes próprios quanto 
ao enquadramento do servidor,  nas regras transitórias de aposentadoria, 
trazidas pelas Emendas Constitucionais (EC) nº 20/98, 41/2003,  47/2005 
e 70/2012, sobretudo para aqueles servidores que têm uma trajetória de 
vida funcional, passando por vários entes públicos, nem sempre sob o 
mesmo regime jurídico-funcional: ora como contratados temporários, ou 
concursados em regime de emprego público1, submetidos à CLT e ao re-
gime geral, ora como titulares de cargos em comissão, portanto, regidos 
pelo regime estatutário, ora como servidores estáveis nos termos do art. 
19 do ADCT. 

Por essa razão, o presente artigo pretende equacionar a matéria, 
lançando o entendimento dos autores, a partir da interpretação sistemáti-
ca dos dispositivos das reformas constitucionais.

1 Alguns entes federativos chegaram a criar regimes híbridos, adotando o regime celetista 
como regime jurídico-funcional, mas submetendo-os a contribuição previdenciária para um 
regime de previdência específico; ora adotando o regime de cargo (estatutário), mas vincu-
lando-os ao regime geral de previdência, situação que tem trazido sensíveis reflexos quanto 
aos direitos previdenciários.
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Sabe-se que a Constituição Federal passou por diversas reformas, 
ocasionando mudanças não só no regime jurídico-funcional dos servidores 
públicos, (a EC 19/98 é prova disso) como na na parte da concessão de 
benefícios de aposentadoria e pensão aos servidores efetivos, em especial, 
na garantia de instituição de um regime próprio de previdência social aos 
servidores titulares de cargo efetivo.

O art. 40 da Constituição Federal, em sua redação original, tratava 
de forma simplificada a aposentadoria dos servidores públicos, exigindo 
apenas o tempo de exercício no serviço público. 

Os entes federativos, no exercício de sua autonomia constitucional 
para dispor sobre os regimes jurídicos de seus servidores, editavam leis, 
ora adotando o regime celetista, vinculando-os ao regime geral de previ-
dência social, onde estavam amparados pelos benefícios previstos para 
esse regime, ora ao regime estatutário (ou regime de cargo) e, nesse caso, 
a maioria concedia os benefícios de aposentadoria, pensão, auxílio-doen-
ça e outros, às expensas dos recursos públicos. Vale dizer, os benefícios 
considerados atualmente como previdenciários detinham natureza admi-
nistrativa, observadas, quando fosse o caso, as disposições que a Cons-
tituição Federal dispusessem a respeito (para as aposentadorias, o limite 
mínimo de tempo de serviço público, o cálculo, o critério de reajuste; para 
as pensões: o cálculo e critério de reajuste).

Questões como equilíbrio financeiro-atuarial, contributividade, fi-
nanciamento, idade mínima para aposentadoria, não eram tratadas no 
Texto constitucional, de maneira que, como se sabe, os entes federativos 
viam seus recursos comprometidos com as sempre crescentes despesas 
de pessoal, onde a folha com os inativos e pensionistas atingia patamares 
exponenciais. Por outro lado, as incorporações de vantagens remunerató-
rias, para fins de aposentadoria, e a garantia de isonomia (paridade) dos 
inativos e pensionistas em relação aos ativos, ocasionavam distorções nos 
orçamentos públicos.

Importante lembrar que a contagem recíproca de tempo de serviço 
público/contribuição entre a Administração Pública e atividade privada, rural 
ou urbana2, permitia, por exemplo, que um servidor estatutário, cumprido 

2 Art. 202 da CF na redação original: “§ 2º Para efeito de aposentadoria, é assegurada a con-
tagem recíproca do tempo de contribuição na administração pública e na atividade privada, 
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o estágio probatório (então de dois anos até a EC 19/98), se aposentas-
se com proventos integrais da última remuneração e o direito de ter seus 
proventos situados no mesmo nível dos ativos, em razão da isonomia,  ou 
melhor,  da denominada paridade.

Com a edição da Emenda Constitucional nº 20, de 16 de dezembro 
de 1998, profundas alterações foram introduzidas, buscando instituir-se 
um regime previdenciário específico dos servidores titulares de cargo efe-
tivo, que, como todo regime jurídico, estivesse fundado em princípios, ou 
seja, em fundamentos que garantissem a sua sustentabilidade.

Assim, no caput do art. 40 foram previstos os princípios da contribu-
tividade e do equilíbrio financeiro-atuarial do regime. 

Importante destacar que outras categorias de servidores, como os 
titulares de cargo em comissão, exclusivamente, e os ocupantes de fun-
ções ou empregos temporários, a Emenda determinou a sua vinculação ao 
regime geral de previdência social (RGPS).

Entretanto, a implantação do novo regime acabou por colher situa-
ções especiais, como as dos estáveis (art. 19 do ADCT) e os não estáveis, 
não definidas na emenda reformadora, mas equacionadas, posteriormen-
te, por orientações normativas baixadas pelos órgãos federais e que mere-
cerão de nossa parte algumas observações feitas mais adiante.

A par da criação do novo regime, as regras para concessão da apo-
sentadoria foram alteradas, introduzindo-se novos requisitos como idade, 
tempo de efetivo exercício no serviço público, tempo no cargo, além de 
exigência de idade mínima para aposentadoria por tempo de contribuição, 
em clara e inequívoca preocupação com o equilíbrio financeiro e atuarial.

Não obstante já houvesse movimento nos órgãos diretivos da Ad-
ministração Pública, para alterar a forma de cálculo e de reajuste das apo-
sentadorias e das pensões, a EC 20/98 não o fez, mantendo, dessa forma, 
o antigo cálculo das aposentadorias pela última remuneração, com direito à 
paridade e a correspondente extensão de vantagens asseguradas aos ativos.

Com relação aos novos requisitos para a aposentação, a referida 
Emenda Constitucional nº 20 estabeleceu a primeira regra transitória para 

rural e urbana, hipótese em que os diversos sistemas de previdência social se compensarão 
financeiramente, segundo critérios estabelecidos em lei” (BRASIL, 1988).
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aqueles servidores, titulares de cargo efetivo, que estavam no exercício de 
suas funções em 16.12.98.

Assim, restou claro que a regra tinha como destinatários os servido-
res, titulares de cargo efetivo, à consideração de que o regime fora institu-
ído e assegurado a essa categoria de servidores:

Art. 8º - Observado o disposto no art. 4º desta Emenda e ressalvado o direito 
de opção a aposentadoria pelas normas por ela estabelecidas, é assegurado 
o direito à aposentadoria voluntária com proventos calculados de acordo com 
o art. 40,  § 3º, da Constituição Federal, àquele que tenha ingressado regu-
larmente em cargo efetivo na Administração Pública, direta, autárquica e 
fundacional, até a data de publicação desta Emenda [...]3.

Avançou, entretanto, a emenda, em dois aspectos: o primeiro, quan-
do dispôs no § 2º do art. 40 que “os proventos de aposentadoria e as pen-
sões, por ocasião de sua concessão, não poderão exceder a remuneração 
do respectivo servidor, no cargo efetivo em que se deu a aposentadoria ou 
que serviu de referência para a concessão da pensão”4 e o segundo, ao 
prenunciar a proximidade entre os regimes geral e próprio, estabelecendo 
no § 12 do mesmo dispositivo que “além do disposto neste artigo, o regime 
de previdência dos servidores públicos titulares de cargo efetivo observa-
rá, no que couber, os requisitos e critérios fixados para o regime geral de 
previdência social”5.

Com o primeiro dos preceptivos, ficou assentado não ser mais pos-
sível ao servidor levar para a aposentadoria as incorporações de parcelas 
ou vantagens que ia percebendo ao longo da vida funcional e que só se 
agregavam, por força de leis locais, no momento de seu desligamento da 
atividade, pela aposentadoria, ensejando, no mais das vezes, proventos 
maiores do que a remuneração do servidor no cargo efetivo.

Tal dispositivo reclamou dos entes federativos a adaptação de sua 
legislação ao comando nele contido, pois, afinal, o regime contributivo ins-
tituído era necessariamente retributivo, onde haveria correlação entre cus-
to e benefício, tal como afirmaria o Supremo Tribunal Federal em várias 
oportunidades.

3 BRASIL, 1998a, grifo nosso.
4 BRASIL, 1998a.
5 BRASIL, 1998a.
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Releva considerar que, um pouco antes da edição da EC 20, em 27 
de novembro de 1998, a União, no exercício da competência estabelecida 
pelo art. 24, XII, e § 1º, da Constituição Federal, editou normas gerais para 
o funcionamento e organização dos regimes próprios dos entes federati-
vos, que já antecipavam o que pouco depois a EC 20 disciplinou, ou seja, 
o caráter necessariamente contributivo, tanto do ente, quanto do servidor, 
a categoria dos servidores abrangidos pelo regime, o indispensável equilí-
brio financeiro atuarial, a vedação de inclusão de benefícios não pertinen-
tes à remuneração do cargo efetivo, entre tantas outras.

As novas disposições introduzidas pela EC 20 revelaram-se insufi-
cientes para minimizar os impactos com a sempre crescente folha de pa-
gamento dos aposentados e pensionistas, o que se intentou com a edição 
da Emenda Constitucional nº 41, de 31 de dezembro de 2003.

Novamente, alterou-se o art. 40 da Constituição Federal, desta feita, 
não para criar novos requisitos para a obtenção dos benefícios da apo-
sentadoria e pensão, mas sim, para modificar sensivelmente o critério de 
cálculo e de reajuste das aposentadorias e das pensões, incluindo, tam-
bém, o princípio da solidariedade, para alcançar, no tocante à contribuição 
previdenciária, os aposentados e pensionistas6. 

Assim, dois dispositivos foram alterados: o § 3º e o § 8º do art. 40, 
para o fim de instituir-se o critério de cálculo de proventos baseado nas 
remunerações de contribuições e de reajuste, de forma a preservar o valor 
real do benefício. Extintos, portanto, o critério de integralidade da remune-
ração e a paridade dos proventos e pensões.

Com o propósito de disciplinar o critério de cálculo, foi editada a MP 
167, de 19 de fevereiro de 2004, posteriormente convertida na Lei federal 
nº 10.887, de 18 de junho de 2004, segundo o qual foi fixado que os pro-
ventos de aposentadoria seriam calculados segundo  a média aritmética 
simples das maiores remunerações, utilizadas como base para as contri-
buições do servidor aos regimes de previdência a que esteve vinculado, 
correspondentes a 80% (oitenta por cento) de todo o período contributivo 

6 Esse comando teve sua constitucionalidade discutida na ADI 3.105, onde o STF assentou, 
em síntese, ser constitucional a cobrança de contribuição previdenciária dos aposentados e 
pensionistas, que percebessem proventos ou pensões superiores ao limite de benefícios do 
regime geral, estabelecendo uma correspondência de tratamento entre os beneficiários do 
regime próprio e os do regime geral.
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desde a competência julho de 1994 ou desde a do início da contribuição, 
se posterior àquela competência.

Quanto ao reajuste seria o estabelecido na forma e condições esta-
belecidos pela legislação de cada ente7.

Seguindo a mesma orientação da EC 20, a EC 41 instituiu regras 
transitórias na concessão de aposentadoria para os servidores que esta-
vam no serviço público em 31.12.2003, do que decorreu, portanto, que as 
regras de aposentadoria dispostas no § 1º do art. 40 aplicar-se-iam aos 
servidores que ingressassem a partir de 01 de janeiro de 20048.

Assim, têm-se quatro regras transitórias estabelecidas pela citada 
Emenda: a do art. 2º, 3º, 6º e 7º. 

Segundo as regras do art. 2º, fica claro que se dirige somente ao 
servidor titular de cargo efetivo, nos expressos termos seguintes:

Art. 2º Observado o disposto no art. 4º da Emenda Constitucional nº 20, de 15 
de dezembro de 1998, é assegurado o direito de opção pela aposentadoria 
voluntária com proventos calculados de acordo com o art. 40, §§ 3º e 17, da 
Constituição Federal, àquele que tenha ingressado regularmente em cargo 
efetivo na Administração Pública direta, autárquica e fundacional, até a data 
de publicação daquela Emenda [...]9.

O art. 3º. destina-se aos servidores que implementaram os requisi-
tos estabelecidos na EC 20, para a concessão da aposentadoria, portanto, 
os titulares de cargo efetivo (direito adquirido). Já o art. 7º objetiva os ser-
vidores já aposentados e os pensionistas na data da Emenda.

O art. 6º da EC 41, embora traga redação em que não está expresso 
claramente o titular do cargo efetivo, também se dirige somente ao titular 
de cargo efetivo, conforme demonstraremos.

7 Em que pese o art. 15 da Lei nº 10.887/2004 ter estabelecido critério de reajuste de acordo 
com o do RGPS, o dispositivo teve sua eficácia suspensa por força da liminar concedida na 
ADI 4582/2011. Com efeito, nos termos da Súmula Vinculante 42 do STF é inconstitucional 
a vinculação do reajuste de vencimentos de servidores estaduais ou municipais a índices 
federais de correção monetária.
8 De se dizer que as regras de aposentadoria por idade e compulsória aplicam-se a todos os 
servidores, independentemente da data de ingresso em cargo efetivo.
9 BRASIL, 2003, grifo nosso.
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Preceitua o dispositivo:

Art. 6º Ressalvado o direito de opção à aposentadoria pelas normas estabele-
cidas pelo art. 40 da Constituição Federal ou pelas regras estabelecidas pelo 
art. 2º desta Emenda, o servidor da União, dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios, incluídas suas autarquias e fundações, que tenha ingressado 
no serviço público até a data de publicação desta Emenda poderá aposentar-
-se com proventos integrais, que corresponderão à totalidade da remuneração 
do servidor no cargo efetivo em que se der a aposentadoria, na forma da lei, 
quando, observadas as reduções de idade e tempo de contribuição contidas no 
§ 5º do art. 40 da Constituição Federal, vier a preencher, cumulativamente, as 
seguintes condições [...]10. 

Para perfeita compreensão do tema, mister tratar do tempo de efe-
tivo exercício no serviço público, requisito constitucional para concessão 
de aposentadoria dos servidores públicos e suas acepções dentro das re-
gras de aposentadoria.

Sobre o efetivo exercício no serviço público, é possível o enfrenta-
mento do tema sob quatro ângulos: (i) para fins de enquadramento nas 
regras transitórias das emendas reformadoras; (ii) conceito de serviço pú-
blico para fins de aposentadoria; (iii) efetivo exercício no serviço público 
para fins de aposentadoria; (iv) efetivo exercício para fins de concessão de 
vantagens pecuniárias.

Para o presente, o interesse repousa em se extrair o sentido e alcan-
ce do tempo de efetivo exercício no serviço público para fins de enquadra-
mento nas regras transitórias previstas pela EC 41.

Sobre esse tema, parece que a melhor exegese do disposto no art. 6º 
da EC no. 41/2003, relativo ao ingresso no serviço público, respectivamen-
te, até 31.12.2003,  é a de que só fazem jus a essas regras quem tenha 
ingressado no serviço público na condição de titular de cargo efetivo até 
a data de publicação da emenda - 31.12.2003.

Esse entendimento encontra ressonância no então Ministério da 
Previdência Social, no art. 70 da ON nº 2/2009:

Art. 70. Na fixação da data do ingresso no serviço público, para fins de verifi-
cação do direito de opção pelas regras de que tratam os arts. 68 e 69, quando 

10 BRASIL, 2003, grifo nosso.
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o servidor tiver ocupado, sem interrupção, sucessivos cargos na Administração 
Pública direta, autárquica e fundacional, em qualquer dos entes federativos, 
será considerada a data da investidura mais remota dentre as ininterruptas11.

Ao abordar a contagem de tempo de efetivo exercício no serviço pú-
blico, para fins de aposentadoria, o Conselheiro do Tribunal de Contas do 
DF, Dr. Inácio Magalhães Filho, elucida o seguinte:

O Tribunal de Contas da União, ao estudar o tema chegou a uma conclusão 
mista: para fins do art. 40, inciso III, da CF, o conceito de serviço público deve 
ser entendido de forma ampla, para abranger também as empresas públicas e 
sociedades de economia mista, diferentemente do conceito de serviço público 
contido no caput do art. 6º da Emenda Constitucional no. 41/2003 e no caput 
do art. 3º. da EC no. 47/05, que deve ser tomado de forma restrita para alcançar 
apenas a Administração Pública, direta, autárquica e fundacional12.

Justificando, mais adiante, a interpretação mais restrita de serviço 
público, para fins de enquadrar-se o servidor nas duas regras transitórias 
de aposentadoria (art. 6º da EC no. 41 e art. 3º da EC no.47), acrescenta o 
citado doutrinador:

Dito isso, parte-se para a questão mais delicada, que é tratar do caput do ar-
tigo 6º da EC 41/2003 e do caput do artigo 3º da EC 47/2005. Agora o eixo 
interpretativo cambia, sem que isso implique contradição. Note-se que o cons-
tituinte, nesse caso, exige o tempo de serviço público condicionado e não mais 
aquele puro, essencial.

Volte-se ao caput do artigo 6º da EC 41/3002 e observar-se-á que o constituin-
te determina que ressalvado o direito de opção à aposentadoria pelas normas 
estabelecidas pelo art. 40 da Constituição federal ou pelas regras estabele-
cidas pelo art. 2º desta Emenda, o servidor poderá aposentar-se pela regra 
de transição prevista no art. 6º da EC 41/03. Ora, quem tem direito à opção 
é somente o servidor filiado ao Regime Próprio de Previdência Social, implica 
dizer: aquele que presta serviço público à administração direta, autárquica ou 
fundacional. Sim, porque o empregado público (ou servidor público lato sensu) 
que exerce sua função na administração indireta – empresa pública e socieda-
de de economia mista – sequer tem direito a tal opção, pois forçoso reconhecer 
que a aposentadoria desse empregado se dá no âmbito do Regime Geral de 
Previdência Social13 14.

11 BRASIL, 2009.
12 MAGALHÃES FILHO, 2010, p. 99.
13 MAGALHÃES FILHO, 2010, p. 100, grifo nosso.
14 O art. 173, § 1º, III, da CF estabelece que o regime dessas empresas é o do direito privado.
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De se dizer que o Tribunal de Contas da União perfilha esse posicio-
namento, conforme se pode ver do acórdão por ele proferido no Processo 
003.283/2006-7.

Não vemos como contraditar esse entendimento, porquanto calcado 
na interpretação sistemática das normas constitucionais. Desde a EC 20, 
as regras previstas para a aposentadoria dirigem-se aos servidores titu-
lares de cargos efetivos, pois afinal, o regime próprio de previdência foi a 
eles assegurado.

Calça como luva a manifestação do eminente ex-Ministro do STF, 
Eros Grau, quando afirmava que 

[...] a interpretação do direito, enquanto operação de caráter linguístico, con-
siste em um processo intelectivo através do qual, partindo de fórmulas lin-
guísticas contidas nos atos normativos, alcançamos a determinação do seu 
conteúdo normativo; dizendo-o de outro modo, caminhamos dos significantes 
(os enunciados) aos significados. Ademais, não se interpreta a Constituição 
em tiras, aos pedaços. Tenho insistido em que a interpretação do direito é in-
terpretação do direito, não de textos isolados, desprendidos do direito. Não se 
interpreta textos de direito, isoladamente, mas sim o direito — a Constituição 
— no seu todo15.

Como se vê da primeira parte do art. 6º da EC 41, somente o servi-
dor titular de cargo efetivo é quem poderia optar pelas regras do art. 2º da 
EC 41/2003 e do art. 40 da Constituição Federal, pois esse é o que estava 
vinculado a um regime próprio.

Releva observar, ainda, que a então Secretaria de Políticas de Previ-
dência Social, expediu a Nota Técnica no 03/2013, onde afirmou o seguinte:

No contexto das aludidas reformas previdenciárias, esta Secretaria conside-
ra correta a interpretação que limita o âmbito de aplicação do requisito rela-
cionado à época de ingresso no serviço público tão somente aos servidores 
estatutários, titulares de cargo efetivo, porquanto os servidores celetistas, 
ocupantes de emprego público da Administração direta, autárquica ou fun-
dacional do ente político foram excluídos, desde a promulgação da Emenda 
Constitucional no 20, da proteção dos regimes próprios de previdência social, o 
que também importou a extinção do vínculo acaso existente com este regime 
previdenciário16.

15 Excerto do voto proferido na ADI 3685-5/DF.
16 BRASIL, 2013, grifo nosso.

Publicação - Regimes Próprios 13º volume.indd   55 21/03/2019   12:04:37



56

Portanto, no entendimento daquela Secretaria, somente os servi-
dores titulares de cargo efetivo que ingressaram até 31.12.2003, têm 
direito a se enquadrar nas regras transitórias de aposentadoria previstas 
na EC 41.

Por iguais razões, perfilha-se o mesmo entendimento para o enqua-
dramento do servidor na regra prevista no art. 3º da EC 47/2005 e no art. 
6º introduzido na EC 41, pela EC 70/2012.

Dispõem os dispositivos:

Art. 3º. Ressalvado o direito de opção à aposentadoria pelas normas esta-
belecidas pelo art. 40 da Constituição Federal ou pelas regras estabelecidas 
pelos arts. 2º e 6º da Emenda Constitucional nº 41, de 2003, o servidor da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, incluídas suas au-
tarquias e fundações, que tenha ingressado no serviço público até 16 de 
dezembro de 1998 poderá aposentar-se com proventos integrais, desde que 
preencha, cumulativamente, as seguintes condições [...]17. 

Art.6º-A. O servidor da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, 
incluídas suas autarquias e fundações, que tenha ingressado no serviço público 
até a data de publicação desta Emenda Constitucional e que tenha se aposen-
tado ou venha a se aposentar por invalidez permanente, com fundamento no 
inciso I do § 1º do art. 40 da Constituição Federal, tem direito a proventos de 
aposentadoria calculados com base na remuneração do cargo efetivo em que 
se der a aposentadoria, na forma da lei, não sendo aplicáveis as disposições 
constantes dos §§ 3º, 8º e 17 do art. 40 da Constituição Federal18. 

Por óbvio, a primeira parte do art. 3º da EC 47 garante opção pelas 
regras estabelecidas no arts. 2º (que expressamente seria o titular de car-
go efetivo) e 6º da EC 41, àquele que à época teria esse direito, ou seja, o 
servidor titular do cargo efetivo.

De igual modo, a regra transitória prevista no art. 6oA também visa 
alcançar o servidor titular de cargo efetivo, que ingressou até 31.12.2003.

O servidor ocupante de emprego público, submetido ao regime geral 
de previdência, assim como o titular de cargo em comissão exclusivamente 
e o de função ou cargo temporário, não teriam direito.

Aliás, a EC 20 também previu regra transitória de aposentadoria ao 

17 BRASIL, 2015, grifo nosso.
18 BRASIL, 2012, grifo nosso. 
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segurado do regime geral que a ele se tivesse filiado até 16 de dezembro 
de 1998 - o art. 9º da emenda - segundo o qual 

[...] observado o disposto no art. 4º desta Emenda e ressalvado o direito de 
opção a aposentadoria pelas normas por ela estabelecidas para o regime 
geral de previdência social, é assegurado o direito à aposentadoria ao segu-
rado que se tenha filiado ao regime geral de previdência social, até a data de 
publicação desta Emenda, quando, cumulativamente, atender aos seguintes 
requisitos [...]19.

Em conclusão, a melhor interpretação do tema em comento parece 
ser aquela que compreende que as regras de transição só podem e devem 
ser aplicadas aos servidores que possuíam expectativa de direito de apo-
sentar-se pelas regras anteriores disciplinadoras da aposentadoria e que 
foram atingidos pelas reformas constitucionais.

Ponto também a ser considerado diz respeito à situação do servidor 
titular de cargo efetivo integrante do quadro de um ente federativo e que 
ingressa em outro cargo efetivo, após 31.12.2003, mas vinculado a outro 
ente da federação.

Em que pesem as regras transitórias não aludirem expressamente à 
necessidade de tempo de serviço público ininterrupto, permanece evidente 
que aquele que sai do serviço público e na data da emenda estava fora do 
serviço público, perde a qualificação para a regra, ou seja, perde a expec-
tativa do direito de ser enquadrado na regra.

Não poderíamos deixar de abordar a corrente doutrinária que se 
contrapõe ao até aqui expressado e que se resume no entendimento de 
que quando o art.6º da EC 41 e art. 3º, da EC 47, exigem o simples ingresso 
no serviço público, para o enquadramento nas regras, permite a qualquer 
servidor que tenha ingressado no serviço público, sem interrupção, nas da-
tas nelas indicadas, a utilização da regra de transição, independentemente 
do vínculo por ele ostentando, seja celetista, temporário, titular de cargo 
em comissão, na Administração Pública Direta e Indireta.

Segundo os defensores desta corrente, não caberia aos aplicadores 
do direito criar restrição que a norma não contém, e que a previsão de ter 
ingressado no serviço público até as datas das emendas, garante a qual-
quer servidor a sua utilização.

19 BRASIL, 1998a.
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Com a devida vênia, esse entendimento é simplista, calcada em en-
tendimento que ignora a primeira parte dos dispositivos em que se ressal-
va o direito de opção por regra de aposentadoria que somente o servidor 
titular de cargo efetivo nas datas das emendas poderia invocar.

Enfatize-se, ainda, que as regras transitórias foram previstas para 
aqueles que teriam direito de se aposentar pelo normatividade anterior e 
que foram colhidos por novos requisitos e critérios e não para aqueles que, 
na data das emendas, estavam submetidos a outras regras de aposenta-
doria, de um outro regime previdenciário.

Essa é a finalidade das regras de transição: instituir disciplina espe-
cial em face do novo regime jurídico proposto, definindo o direito aplicável 
a certos casos e permitindo a adaptação das situações.

Ora quem na data das emendas não tinha sequer expectativa de 
direito de aposentar-se pelas regras do regime próprio, como garantir-lhes 
as regras de transição?

Por todas as razões expostas, parece-nos que a melhor interpreta-
ção que se possa extrair das regras de transição é a de que elas se diri-
gem ao servidor titular de cargo efetivo e não a qualquer outra categoria 
funcional.

Não seria possível finalizar o presente, sem antes destacar algumas 
situações excepcionais que ficaram num limbo previdenciário, pois delas 
as emendas constitucionais reformadoras sequer cogitaram.

Embora a EC 20/98 inauguradora do regime próprio de previdência 
aos servidores públicos (RPPS), tenha estabelecido expressamente no art. 
40, que o regime estava assegurado aos servidores titulares de cargo efe-
tivo e colocado no § 13 do mesmo dispositivo que os titulares de cargo em 
comissão e os ocupantes de cargos temporários sujeitavam-se ao regime 
geral de previdência (RGPS), questão relevante necessitou ser enfrentada 
pelos entes federativos que apresentavam em seu quadro funcional per-
manente, algumas categorias de servidores que não titularizavam cargo 
efetivo, mas que ocupavam funções permanentes, com estabilidade no 
serviço público, por força do art. 19 do ADCT; outros não estáveis; alguns 
titularizando cargo em comissão.

Todos esses servidores, conforme expressa previsão em leis locais, 
anteriores à EC 20, teriam direito de se aposentar, junto aos próprios entes, 
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em regime de integralidade de proventos e paridade; outros até sob o regi-
me de complementação de aposentadoria, sendo que muitos estavam con-
tribuindo para fundos previdenciários especiais, criados por leis específicas.

Diante do questionamento sobre se esses servidores teriam ou não 
direito de filiar-se aos regimes próprios criados a partir de 1998, a orien-
tação dada pelo Ministério do Planejamento, através da AGU, mediante a 
edição do parecer GM/AGU no. 30, aos órgãos federais - que acabou sendo 
seguida pelo então Ministério da Previdência e transmitida aos entes fe-
derativos, no uso da competência atribuída à União pelo art. 9o da Lei nº 
9.717, de 1998 - colocou pá de cal sobre essa questão.

Assim, a condição de ser efetivado no cargo, via concurso público, 
não pareceu ao então Advogado-Geral da União, Gilmar Mendes, consti-
tuir pré-requisito indispensável para que o servidor pudesse estar coberto 
por regime próprio de previdência social, mesmo diante da nova redação 
dada ao art. 40 da Carta Magna pela EC no 20/1998. 

Nesses termos é que a Advocacia-Geral da União se pronunciou a 
favor da integração, no RPPS da União, dos servidores estáveis, na forma 
do art. 19 do ADCT, ainda que não efetivados pelo concurso previsto no 
§ 1o deste artigo, bem como dos não estáveis, isto é, dos admitidos sem 
concurso público de provas ou de provas e títulos após o dia 5 de outubro 
de 1983, sendo eles mantidos sob o regime da Lei nº 8.112/1990 (que dis-
põe sobre o regime jurídico dos servidores federais).

Em suma, com apoio nesse parecer, é de se sustentar que as relações 
jurídicas previdenciárias constituídas, concernentes aos servidores que esta-
vam submetidos, anteriormente à edição da EC 20/98, a determinado regime 
jurídico, em que se asseguravam os benefícios previdenciários da aposen-
tadoria e pensão, estando eles, inclusive, em alguns casos, recolhendo as 
contribuições para custeio de pelo menos a pensão, poderiam conservar-se 
validamente sob a regência do regime de previdência de que trata o art. 40 
da Constituição Federal, não se operando a solução de continuidade em re-
lação aos benefícios já concedidos, ou a serem concedidos20.

Com base no citado Parecer GM/AGU 30, as sucessivas orientações 
normativas expedidas pelo então Ministério da Previdência Social – desti-

20 Exemplo: Estado de São Paulo, que, no art. 2º, § 2º, incluiu no RPPS os servidores admitidos 
pela Lei 500.
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nadas a fixar os parâmetros que deveriam ser seguidos pelos entes da fe-
deração na organização e funcionamento dos regimes próprios, em cum-
primento ao art. 9º. da Lei federal nº 9.717/98 – sempre autorizaram que os 
servidores estáveis, os não estáveis, bem como os titulares de cargos em 
comissão e os empregados públicos, que até a data da EC 20 (16.12.98) 
estavam submetidos ao regime estatutário ou a determinado regime, pelo 
qual se assegurava a obtenção da aposentadoria e pensão, poderiam ficar 
submetidos aos regimes próprios de previdência dos servidores públicos.

Confiram-se os art. 10 e 11 da Orientação Normativa nº 3, de 2004, 
do MPS:

Art. 10. O regime próprio abrange, exclusivamente, o servidor público titular de 
cargo efetivo, o inativo e seus dependentes. 

Parágrafo único. Até 15 de dezembro de 1998, o servidor público ocupante, 
exclusivamente, de cargo em comissão, de cargo temporário, de emprego pú-
blico ou mandato eletivo poderia estar vinculado a regime próprio que assegu-
rasse, no mínimo, aposentadoria e pensão por morte, nos termos definidos em 
lei do respectivo ente federativo. 

Art. 11. O servidor estável abrangido pelo art. 19 do Ato das Disposições Cons-
titucionais Transitórias e o admitido até 05 de outubro de 1988, que não te-
nham cumprido, naquela data, o tempo previsto para aquisição da estabilidade 
no serviço público, podem ser filiados ao regime próprio, desde que expressa-
mente regidos pelo estatuto dos servidores do respectivo ente 21.  

No mesmo sentido as subsequentes orientações normativas manti-
veram o dispositivo, tendo a orientação normativa atualmente vigente – de 
nº 2/2009 – disciplinado a matéria no parágrafo único do art. 11, in verbis:

Art. 11. O RPPS abrange, exclusivamente, o servidor público titular de cargo 
efetivo, o servidor inativo e seus dependentes. 

§ 1º Até 15 de dezembro de 1998, data anterior a da publicação da Emenda 
Constitucional nº 20, o servidor público ocupante, exclusivamente, de cargo 
em comissão, de cargo temporário, de emprego público ou mandato eletivo 
poderia estar vinculado a RPPS que assegurasse, no mínimo, aposentadoria 
e pensão por morte, nos termos definidos em lei do ente federativo 22. 

 Em suma, com base no citado parecer GM-AGU 30, e as disposições 

21 BRASIL, 2004, grifo nosso.
22 BRASIL, 2009, grifo nosso.
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das orientações normativas do então Ministério da Previdência Social, 
muitos entes federativos fizeram incluir em suas respectivas leis previden-
ciárias os servidores que, até 16.12.98, mantiveram as situações indicadas 
acima, não se olvidando que isso não significou atribuir a esses servidores 
cargos efetivos, já que não poderiam titularizá-los pela não aprovação em 
prévio concurso público.

Outra situação se destaca e refere-se àqueles entes da federação 
que efetuaram a transmudação de regimes, tanto do jurídico-funcional (de 
CLT para estatutário), quanto do regime previdenciário (RGPS para RPPS), 
inclusive após a EC 20/98.

As leis de migração asseguraram aos servidores enquadrados no 
novo regime previdenciário, a obtenção de aposentadoria segundo as re-
gras transitórias, ou seja, as previstas no art. 6º da EC 41 e 3º da EC 47, 
com integralidade da remuneração no cargo efetivo e paridade.

De se consignar que é evidente que a transformação de regimes não 
poderia abranger aqueles servidores celetistas que lograram o ingresso no 
serviço público sem aprovação prévia em concurso público, pois, como se 
sabe, essa situação não tem guarida constitucional, por violação ao art. 
37, II, da Constituição Federal e, por essa razão, não é acolhida pelos Tri-
bunais de Contas e de Justiça, tendo, inclusive o Supremo Tribunal Federal 
precedentes nesse sentido23.

Para aqueles servidores celetistas que ingressaram mediante con-
curso público na Administração, entretanto, e que, posteriormente, ti-
veram seus empregos transformados em cargos efetivos e, submetidos 
obrigatoriamente, ao RPPS, não nos parece haver impedimento ao seu 
enquadramento nas regras transitórias das emendas reformadoras. Tra-
ta-se de exceção criada pela lei do ente federativo, que impôs aos seus 
servidores os novos regimes – estatutário e previdenciário. 

Note-se que a maioria dos entes federativos (e aqui falamos dos 
municípios, já que Estados e DF, por força do disposto no art. 39, caput, 
da Constituição Federal, em sua redação original, já haviam instituído, 
para seus servidores, o regime jurídico único, sendo esse o estatutário) que 
efetuou a transformação de regimes, não possibilitou que seus servido-

23 BRASIL, 1998b; BRASIL, 2008; BRASIL, 2016.
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res fizessem opção pela permanência nos regimes anteriores, exceto para 
aqueles que estavam na iminência de obter aposentadoria pelo RGPS. 
Além disso, as respectivas leis de transformação não contêm nenhuma 
ressalva quanto ao enquadramento dos servidores nas regras transitórias 
de aposentadoria.

No entanto, o então Ministério da Previdência, pela Secretaria de 
Políticas de Previdência Social, expediu, cerca de 15 anos após a EC 20, 
a Nota Técnica nº 03/2013, onde expressa o entendimento de que a insti-
tuição de regime próprio em momento ulterior às reformas previdenciárias 
das EC 20/98, 41/2003, 47/2005 e 70/2012, não proporcionará ao servidor 
ex-celetista que tiver seu emprego transformado em cargo efetivo o direi-
to à aplicação das regras constitucionais de transição das mencionadas 
emendas.

A nosso ver, com a devida vênia, parece-nos tardia a referida mani-
festação, considerando-se o grande número de Municípios que efetuou a 
migração de regimes (cujas leis não foram objeto de impugnação), alcan-
çando inúmeros servidores, com destaque para os que já se encontram 
aposentados há muito tempo, com fundamento nas regras transitórias de 
aposentadoria, bem assim as pensões concedidas,  decorrentes da morte 
desses servidores.

No nosso sentir, somente a atuação do Poder Judiciário poderia por 
fim a essas questões, definindo qual o sentido e alcance das regras tran-
sitórias de aposentadoria para os servidores celetistas que tiveram seus 
empregos transformados em cargos efetivos e que foram submetidos obri-
gatoriamente, por força de lei, ao regime próprio de previdência.

Enfim, como se pode verificar, todas as questões que envolvem o 
enquadramento de servidores nas regras transitórias de aposentadoria, 
merecem ser resolvidas e superadas, em nível constitucional ou legal, para 
pacificação das controvérsias e eliminação das divergências que deixam 
sempre um rastro de desigualdade e incerteza jurídica.

Publicação - Regimes Próprios 13º volume.indd   62 21/03/2019   12:04:37



63

Referências

BRASIL. Constituição (1988). Emenda Constitucional nº 20, de 15 de de-
zembro de 1998. Modifica o sistema de previdência social, estabelece 
normas de transição e dá outras providências. Brasília: Senado Federal, 
1998a. 

BRASIL. Constituição (1988). Emenda Constitucional nº 41, de 19 de de-
zembro de 2003. Modifica os arts. 37, 40, 42, 48, 96, 149 e 201 da Consti-
tuição Federal, revoga o inciso IX do § 3 do art. 142 da Constituição Federal 
e dispositivos da Emenda Constitucional nº  20, de 15 de dezembro de 
1998, e dá outras providências. Brasília: Senado Federal, 2003. 

BRASIL. Constituição (1988). Emenda Constitucional nº 47, de 5 de julho de 
2005. Altera os arts. 37, 40, 195 e 201 da Constituição Federal, para dis-
por sobre a previdência social, e dá outras providências. Brasília: Senado 
Federal, 2005.

BRASIL. Constituição (1988). Emenda Constitucional nº 70, de 29 de março 
de 2012. Acrescenta art. 6º-A à Emenda Constitucional nº 41, de 2003, 
para estabelecer critérios para o cálculo e a correção dos proventos da 
aposentadoria por invalidez dos servidores públicos que ingressaram no 
serviço público até a data da publicação daquela Emenda Constitucional. 
Brasília: Senado Federal, 2012

BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. Brasília: 
Senado Federal, 1988.

BRASIL. Ministério da Previdência Social. Nota técnica nº 03/2013/CG-
NAL/DRPSP/SPPS/MPS. Da mudança de regime previdenciário dos ser-
vidores públicos municipais do regime geral para o regime próprio de pre-
vidência social. Implicações e desdobramentos decorrentes da alteração 
do regime previdenciário dos servidores públicos municipais, em face da 
instituição de regime próprio de previdência social. Brasília: Ministério da 
Previdência Social, 2013.

BRASIL. Ministério da Previdência Social. Orientação normativa nº 03, de 
12 de agosto de 2004. Brasília: Ministério da Previdência Social, 2004.

BRASIL. Ministério da Previdência Social. Orientação normativa nº 02, de 

Publicação - Regimes Próprios 13º volume.indd   63 21/03/2019   12:04:37



64

31 de março de 2009. Brasília: Ministério da Previdência Social, 2009.

BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Ação Direta de Inconstitucionalidade 
nº 1.150-2. Recorrido: Estado do Rio Grande do Sul. Relator: Min. Moreira 
Alves, 1 de outubro de 1997. Diário da Justiça, Brasília, 17 abr. 1998b.

BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Ação Direta de Inconstitucionalidade 
nº 980-0. Recorrido: Distrito Federal. Relator: Min. Menezes Direito, 6 de 
março de 2008. DJe: Diário da Justiça Eletrônico, Brasília, n. 142/2008, p. 
32, 1 ago. 2008.

BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Ação Direta de Inconstitucionalidade 
nº 3.552. Recorrido: Estado do Rio Grande do Norte. Relator: Min. Roberto 
Barroso, 17 de março de 2016. DJe: Diário da Justiça Eletrônico, Brasília, n. 
69/2016, p. 27, 14 abr. 2016.

Publicação - Regimes Próprios 13º volume.indd   64 21/03/2019   12:04:37



30/03/2021 Aplicabilidade imediata aos Estados, Distrito Federal e Municípios, dos dispositivos da PEC 6/2019

www.apeprev.com.br/site/artigos/12 1/14

Artigos / Aplicabilidade imediata aos
Estados, Distrito Federal e Municípios,
dos dispositivos da PEC 6/2019
Magadar Rosália Costa Briguet Douglas Tanus Amari Farias de Figueiredo

A PEC 6/2019, conforme texto aprovado pela Câmara Federal e ora submetida à aprovação do Senado, traz
sensíveis alterações para os regimes próprios de previdência dos servidores públicos. Além de modificar o
art. 40 da Constituição Federal, desconstitucionalizando as regras de aposentadoria e pensão dos servidores
públicos, também transforma alguns comandos constitucionais.

De outro lado, foi elaborado no Senado um texto, denominado PEC paralela, que, em sendo aprovado, trará
novas modificações para os regimes próprios de previdência dos servidores. Referido texto pretende
introduzir normas aos citados regimes, com sensíveis impactos para eles e para os servidores que estão em
atividade.

A grande dificuldade para os entes federativos, sobretudo os municipais, é definir quais as providências que
deve tomar após a promulgação da PEC, quais as que poderá deixar para outro momento, aguardando a
edição da PEC paralela, e como fica a situação dos servidores que estão em atividade, em relação à
aposentadoria e também em relação à pensão, no caso de sua morte.

O presente texto foi elaborado com o objetivo de orientar os gestores dos regimes próprios sobre quais as
medidas a serem implementadas com as duas propostas de emendas constitucionais. Como afirmado na
epígrafe, são as primeiras observações dos autores, sem prejuízo de, após mais aprofundado estudo,
reverem certos posicionamentos.

De qualquer modo, nossa empresa não poderia deixar de manifestar-se, neste momento tão importante para
os gestores, quanto para os servidores que nos acompanham. São os primeiros socorros, se nos permitem
dizer, com relação às mudanças operadas no sistema previdenciário brasileiro.

Neste trabalho abordamos todos os dispositivos que possuem aplicabilidade imediata aos Estados e
Municípios, destacando as alterações promovidas pela PEC e as medidas a serem adotadas por cada ente
envolvido.

É comum ouvir-se que a PEC 6/2019 deverá ser implementada pelos Estados, DF e Municípios mediante a
aprovação de leis estaduais e municipais. Realmente, em várias situações, esses entes federativos deverão
elaborar leis para aplicação das normas constantes da nova emenda, pois muitas delas foram
desconstitucionalizadas, ou seja, o texto constitucional passou a ditar comandos genéricos a serem
implementados por leis locais.

Além disso, alguns dispositivos foram direcionados especificamente à União, remetendo determinadas
normas apenas aos servidores federais.

Entretanto, muitos são de obrigatória observância, a partir da data da promulgação da emenda, por todos os
regimes próprios, possuindo abrangência nacional.

São eles:

1) Art. 37, § 13 da Constituição Federal:

 “§ 13. O servidor público titular de cargo efetivo poderá ser readaptado para exercício de cargo cujas
atribuições e responsabilidades sejam compatíveis com a limitação que tenha sofrido em sua
capacidade física ou mental, enquanto permanecer nesta condição, desde que possua a habilitação e
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o nível de escolaridade exigidos para o cargo de destino, mantida a remuneração do cargo de
origem.”

O instituto da readaptação, que os estatutos funcionais previam para seus respectivos servidores, agora vem
alçado à obrigação constitucional.

Sempre afirmamos que a readaptação constitui poder-dever da Administração, que deveria ser assegurado
aos servidores que perderam a capacidade plena para o exercício de seu cargo.

As discussões sobre temas como a inconstitucionalidade do instituto, bem como do desvio de função, que nas
mais recentes decisões dos nossos Tribunais, inclusive do STF, vinham sendo afastadas, estão findadas.

Para tanto, os entes federativos deverão implementar ações para a sua efetiva aplicação, lembrando que as
aposentadorias por incapacidade (ou invalidez) somente serão concedidas, quando insuscetível a
readaptação.

Tais ações implicam a instituição de equipes multidisciplinares para implantação da readaptação. Se o
Município não contar com os profissionais adequados, deverá contratar empresa para essa implantação, até
que a atividade seja integralmente desenvolvida pela área designada para esse mister.

A nosso ver, não é necessária a elaboração de lei: trata-se de obrigação constitucional, bastando que o ente
federativo discipline ou regulamente a matéria.

Os Estados, de maneira geral, têm legislação ou regulamentação da matéria e os Municípios poderão valer-
se da sua experiência, entabulando parcerias.

A SPREV, por força das prerrogativas que lhe foi conferida pela Lei 13.846/2019, inclusive de fiscalização dos
regimes próprios, certamente possibilitará que os entes federativos possam celebrar convênios com entidades
públicas ou privadas para o desenvolvimento dessas obrigações constitucionais.

2) Art. 37, §14 da Constituição Federal

 “§ 14. A aposentadoria concedida com a utilização de tempo de contribuição decorrente de cargo,
emprego ou função pública, inclusive do Regime Geral de Previdência Social, acarretará o
rompimento do vínculo que gerou o referido tempo de contribuição.”

 O dispositivo pacifica questão tormentosa que vinha sendo enfrentada, principalmente, pelos Municípios que
mantêm regime de cargo (estatutário) para seus servidores e regime geral previdenciário. Embora os
estatutos funcionais preveem a aposentadoria como causa de vacância de cargo, e o entendimento da
Administração também se orienta nesse sentido, o fato é que a jurisprudência nem sempre perfilhava essa
diretriz, mantendo os servidores aposentados no regime geral, em seus cargos.

No que tange aos empregados públicos que se aposentam no regime geral, por força das decisões do
Supremo Tribunal Federal nas ADI 1721-3 e 1770-4, que entenderam que a aposentadoria não gera a
extinção do contrato de trabalho, eles têm permanecido em seus postos. Há, inclusive, pendente no STF um
recurso extraordinário, com repercussão geral reconhecida, sobre a possibilidade de acumulação de
proventos e vencimentos do empregado público que se aposenta no RGPS (tema 606- RE 655283).

De acordo com o novo dispositivo tratado no § 14 do art. 37, da Constituição Federal, não mais será possível
a permanência do servidor ou do empregado público no cargo ou no emprego, após a aposentadoria
concedida tanto no RPPS quanto no RGPS.

Isso significa que o servidor ocupante de emprego público que vier a se aposentar no RGPS, com a utilização
deste tempo de contribuição, perderá o referido vínculo, impondo-se a rescisão do contrato de trabalho.
Também aqueles que titularizam cargo efetivo submetido ao RGPS, ao se aposentarem, têm cessado o seu
vínculo jurídico-funcional.

Para o servidor, titular de cargo efetivo submetido ao RPPS, os estatutos funcionais já estabelecem que que a
aposentadoria gera vacância do cargo, de maneira que não há novidade quanto a esse ponto.
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Ainda é importante destacar que o art. 6º da Emenda garante a situação daqueles que se aposentaram e
permanecem na Administração antes da promulgação da emenda. Portanto, a Administração não pode
dispensá-lo (emprego público) ou exonerá-los (cargo efetivo).

Essa previsão não afeta a situação daqueles que não lograram êxito judicial, nas suas pretensões de
permanência.

Para os servidores que tiveram transmudação de regimes (regime geral para regime próprio), é mister
acrescentar que a Lei 13.846/2019, alterando a redação do art. 96, da Lei 8.213/91,  estabeleceu –
transformando em lei o entendimento doutrinário e jurisprudencial – que o período de contribuição ao RGPS
que tenha gerado efeitos remuneratórios ao servidor vinculado ao RPPS, não poderá ser desaverbado do
respectivo município.

3) Art. 37, §15 da Constituição Federal

 “§ 15. É vedada a complementação de aposentadorias de servidores públicos e de pensões por morte
a seus dependentes que não seja decorrente do disposto nos §§ 14 a 16 do art. 40 ou que não seja
prevista em lei que extinga regime próprio de previdência social.”

O dispositivo sacramenta a impossibilidade de complementação de aposentadorias de servidores públicos e
de pensões por morte, exceto quando se tratar de previdência complementar e no caso de extinção do regime
próprio.

Como se sabe, após a EC 20/98, ficaram estabelecidos dois regimes previdenciários obrigatórios no Brasil: o
RPPS e o RGPS. O regime complementar para os servidores públicos somente agora torna-se obrigatório
para todos os entes da federação.

Entretanto, muitos entes da federação, sobretudo municipais, mantinham a complementação de
aposentadorias e pensões dos servidores celetistas que se aposentavam no RGPS.

Após a EC 20, houve muito questionamento judicial e várias decisões foram proferidas no sentido da
inconstitucionalidade da complementação.

Nesse sentido:

“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE – Art. 93-A, da Lei nº 6.649, de 31 de outubro de 2007
(“dispõe sobre a Organização, altera o Quadro Especial dos Servidores e institui o Plano de Cargos e Salários
do legislativo do Município de Araraquara-SP e dá outras providências”, na redação dada pelo art. 1º, e, da
Lei nº 6.915, de 23 de dezembro de 2008, ambas do Município de Araraquara – Dispositivo impugnado que
faz referência às Leis 3.303/1986, 3.726/1990 e 3.772/1990, do Município de Araraquara, assegurando
benefícios de complementação de aposentadoria e pensão – Diplomas não recepcionados pela Constituição
Federal (a primeira, por contrariar o art. 195, II, da CF), ou pela Emenda Constitucional nº 20/98 (as duas
outras), procurando reinstituí-los – Normas que contrariam o art. 218 da Constituição Estadual, que determina
sejam observados os princípios da seguridade social (arts. 194 e 195 da CF), dentre eles os de que a
seguridade social deve ser custeada por contribuições dos trabalhadores e de que nenhum benefício ou
serviço da seguridade social poderá ser criado, majorado ou estendido sem a correspondente fonte de custeio
total – Inconstitucionalidade decretada. MODULAÇÃO – Normas que asseguram complementação de
aposentadoria de servidores sem a correspondente fonte de custeio, nos termos dispostos no artigo 218 da
Constituição Estadual, que remete aos artigos 194 e 195 da Constituição Federal – Normas que estão em
vigor há vários anos – Necessidade de garantir segurança jurídica àqueles (aposentados e pensionistas que
recebem os benefícios) e que podem ser instados a restituir, com incomensuráveis prejuízos, o que
receberam desde então – Declaração de inconstitucionalidade com efeito ex nunc, sem retroação, portanto.
Ação julgada procedente, com modulação.” (TJ-SP – ADI: 22562325820168260000 SP 2256232-
58.2016.8.26.0000, Relator: João Carlos Saletti, Data de Julgamento: 05/07/2017, Órgão Especial, Data de
Publicação: 05/07/2017)
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 “AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. COMPLEMENTAÇÃO. APOSENTADORIA
ANTERIOR À VIGÊNCIA DA LEI 8.112/90. Não se aplica a norma do artigo 40, § 4º, da Constituição do Brasil
— redação anterior à EC 20/98 — ao servidor submetido ao regime da CLT, que se aposentou antes do
advento da Lei n. 8.112/90. Precedentes. Agravo regimental a que se nega provimento” (STF, RE-AgR
370.423-RS, 2ª Turma, Rel. Min. Eros Grau, 16-05-2006, v.u., DJ 23-06-2006, p. 66).

Agora a PEC coloca pá de cal na questão. Entretanto, ela admite a complementação nas aposentadorias e
pensões concedidas até a data da entrada em vigor da emenda.

Portanto, os servidores que estão nessa situação, devem ser alertados para requerer a concessão do
benefício antes da promulgação da emenda.

A despeito dessa previsão, muitos foram os servidores que foram alcançados pelas decisões judiciais, que
lhes negaram o benefício da complementação, o que pode gerar nova discussão.

Entretanto, os entes não estão autorizados à revisão administrativa, a nosso ver, pois se trata de decisão
judicial, transitada em julgado (coisa julgada).

4) Art. 38, inciso V da Constituição Federal

 “V – na hipótese de ser segurado de regime próprio de previdência social, permanecerá filiado a este
regime, no ente federativo de origem;”

 O dispositivo constitucionaliza o entendimento administrativo, inclusive da SPREV, nas várias orientações
normativas, a última dela de nº. 2/2009 (§2º do art. 13), no sentido de que o servidor titular de cargo efetivo,
quando investido em cargo eletivo (Prefeito, Vereador, Deputado, Senador e outros) mantém-se,
obrigatoriamente, vinculado ao regime próprio de previdência a que se encontra submetido, não sendo
possível sua inscrição no regime geral de previdência social.

A operacionalização dos repasses de contribuições previdenciárias, do servidor e do ente patronal, deverão
ser objeto de regulamentação, ou de adoção das normas que se encontram na ON nº 2/2009, do então MPS.

5) Art. 39, § 9º da Constituição Federal

 “§ 9º É vedada a incorporação de vantagens de caráter temporário ou vinculadas ao exercício de
função de confiança ou de cargo em comissão à remuneração do cargo efetivo.”

 Em razão desse artigo, as leis estaduais, distritais ou municipais que autorizam a incorporação, à
remuneração do cargo efetivo (portanto, na atividade) de vantagens de caráter temporário como horas extras,
horário noturno, insalubridade, gratificações que não são pertinentes ao cargo efetivo (o servidor só recebe
quando exerce suas funções em determinadas situações), por ex., e as parcelas vinculadas ao exercício de
função de confiança ou de cargo em comissão, não estão recepcionadas pelo dispositivo.

Nesse sentido, a partir da data da PEC as leis não poderão mais ser aplicadas, independentemente de edição
de lei estadual ou municipal para revogar essas leis.

Salientamos, apenas, que os servidores que, até a data da emenda, incorporaram tais benefícios, têm sua
situação garantida, por força do direito adquirido, referendado expressamente no artigo 13 da PEC, que
prevê:

“Art. 13. Não se aplica o disposto no § 9º do art. 39 da Constituição Federal a parcelas remuneratórias
decorrentes de incorporação de vantagens de caráter temporário ou vinculadas ao exercício de função de
confiança ou de cargo em comissão efetivada até a data de entrada em vigor desta Emenda Constitucional.”

Há rumores de que Senado irá suprimir esse dispositivo, mantendo-se a possibilidade de incorporação de
parcelas no cargo efetivo. Entretanto, é necessário atentar-se para a redação do dispositivo, ou seja, se vai
ou não retroagir.

6) Art. 40, § 6º da Constituição Federal
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 “§ 6º Ressalvadas as aposentadorias decorrentes dos cargos acumuláveis na forma desta
Constituição, é vedada a percepção de mais de uma aposentadoria à conta de regime próprio de
previdência social, aplicando-se outras vedações, regras e condições para a acumulação de
benefícios previdenciários estabelecidas no Regime Geral de Previdência Social.”

 O dispositivo mantém a proibição de duas aposentadorias no regime próprio, ressalvadas as aposentadorias
decorrentes de cargos acumuláveis, previstos nos artigos 37, XVI, da Constituição Federal. Assim, só são
admitidas as aposentadorias de dois cargos de professor, um de professor com cargo técnico ou científico
(ex. professor e contador) e dois cargos de profissionais da saúde, cuja profissão se encontra regulamentada.

Importante destacar que essa vedação não se restringe ao mesmo regime próprio, mas alcança todos os
regimes próprios, ou seja, não é possível a aposentadoria em dois cargos de professor no regime próprio
municipal e uma de professor no regime próprio de outro município, por exemplo.

Necessário conciliar o dispositivo com a vedação constante do art. 37, § 10, que estabelece:

“§ 10. É vedada a percepção simultânea de proventos de aposentadoria decorrentes do art. 40 ou dos arts. 42
e 142 com a remuneração de cargo, emprego ou função pública, ressalvados os cargos acumuláveis na
forma desta Constituição, os cargos eletivos e os cargos em comissão declarados em lei de livre nomeação e
exoneração.”

Ressalta-se, ainda, que a emenda não revoga o disposto no art. 11 da EC 20/98, que permite a acumulação
na atividade nas situações nele previstas, mas não autoriza a segunda aposentadoria, tampouco a pensão
dela decorrente.

A matéria encontra-se também pacificada pelo STF:

“Há remansosa jurisprudência desta Corte nesse sentido, afirmando a impossibilidade da acumulação tríplice
de cargos públicos, ainda que os provimentos nestes tenham ocorrido antes da vigência da EC 20/1998. (…)
o art. 11 da EC 20/1998 possibilita a acumulação, apenas, de um provento de aposentadoria com a
remuneração de um cargo na ativa, no qual se tenha ingressado por concurso público antes da edição da
referida emenda, ainda que inacumuláveis os cargos. Em qualquer hipótese, é vedada a acumulação tríplice
de remunerações, sejam proventos, sejam vencimentos.” (ARE 848.993 RG, voto do rel. min. Gilmar Mendes,
j. 6-10-2016, P, DJE de 23-3-2017, Tema 921).

  “A Carta de 1988 veda a percepção simultânea de proventos de aposentadoria com remuneração de cargo,
emprego ou função pública, ressalvadas hipóteses – inocorrentes na espécie – de cargos acumuláveis na
forma da Constituição, cargos eletivos e cargos em comissão (art. 37, § 10, da Constituição). Mesmo antes da
EC 20/1998, a acumulação de proventos e vencimentos somente era admitida quando se tratasse de cargos,
funções ou empregos acumuláveis na atividade, na forma permitida pela CF. Com o advento da EC 20/1998,
que preservou a situação daqueles servidores que retornaram ao serviço público antes da sua promulgação,
proibiu, em seu art. 11, a percepção de mais de uma aposentadoria pelo regime de previdência a que se
refere o art. 40 da Constituição. Se era proibida a percepção de dupla aposentadoria estatutária, não é
possível cogitar-se de direito à segunda pensão, uma vez que o art. 40, § 7º, da Constituição subordinava tal
benefício ao valor dos proventos a que o servidor faria jus.” (RE 584.388, rel. min. Ricardo Lewandowski, j.
31-8-2011, P, DJE de 27-9-2011, Tema 162).

 “Com o art. 11 da EC 20, de 15-12-1998, ocorreu o afastamento da incidência da proibição de acumular
proventos e vencimentos em relação àqueles que tivessem reingressado no serviço público em data anterior
ao da promulgação do novo texto constitucional.” (AI 481.022 AgR, rel. min. Marco Aurélio, j. 7-4-2009, 1ª T,
DJE de 5-6-2009).

 “As recorrentes pretendem continuar recebendo, cumulativamente, os proventos de aposentadoria com os
vencimentos do cargo da ativa. Alegam que foram beneficiadas pela exceção criada no art. 11 da EC
20/1998. A EC 20/1998 vedou a percepção simultânea de proventos de aposentadoria com a remuneração de
cargo, emprego ou função pública, ressalvados os cargos acumuláveis na forma desta Constituição. Por outro
lado, reconheceu o direito daqueles servidores aposentados que, até a data da promulgação dessa emenda,
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retornaram à atividade. Não é o caso das recorrentes. Elas não ingressaram novamente no serviço público,
mas ocuparam indevidamente dois cargos públicos em atividade. Embora não recebessem os vencimentos
de um deles, pois gozaram de sucessivas licenças para tratar de interesse particular, tal circunstância não as
torna beneficiárias da referida regra transitória. O gozo de licença não descaracteriza o vínculo jurídico do
servidor com a administração.” (RE 382.389, rel. min. Ellen Gracie, j. 14-2-2006, 2ª T, DJ de 17-3-2006).

 Chama a atenção, todavia a parte final do dispositivo que remete a outras vedações, regras, condições para
a acumulação de benefícios previdenciários estabelecidas no RGPS.

No âmbito do RGPS, o art. 124 da Lei 8.213/91 elenca as situações em que é vedado o acúmulo de
benefícios previdenciários e que, salvo na questão de acumulação de pensões (que está previsto no art. 24
da PEC), parece-nos não ocorrer no âmbito do RPPS.

De qualquer modo, parece-nos necessário aguardar os parâmetros que podem sem determinados pela lei
complementar a que se refere o § 22 do art. 40, criado pela PEC.

7) Art. 40, § 9º da Constituição Federal

 9º O tempo de contribuição federal, estadual, distrital ou municipal será contado para fins de
aposentadoria, observado o disposto nos §§ 9º e 9º-A do art. 201, e o tempo de serviço
correspondente será contado para fins de disponibilidade.

 O dispositivo ao se reportar ao § 9º-A do art. 201 insere a possibilidade de contagem recíproca e a respectiva
compensação com o tempo de serviço militar estadual, federal e das forças armadas, sendo que a
compensação financeira em relação aos militares será devida entre as receitas de contribuição referentes aos
militares.

8) Art. 40, § 12 da Constituição Federal

 “§ 12. Além do disposto neste artigo, será observado, em regime próprio de previdência social, no
que couber, os requisitos e critérios fixados para o Regime Geral de Previdência Social.”

O dispositivo não traz mudanças e reproduz o disposto no atual § 12 do art. 40 da Constituição.

Apenas consignamos que é preciso ter certas cautelas na aplicação das normas adotadas pelo RGPS.
Sempre alertamos que as normas que ensejam despesa pública, a nosso ver, não devem ser aplicadas por
analogia. É que a despesa pública requer o atendimento de outras condições constitucionais e
infraconstitucionais (art. 169, § 1º, da CF e arts. 16, 17 e 21 da LRF).

Assim, é possível, quando a legislação do ente é omissa, a aplicação de normas procedimentais: prazo de
decadência, documentos para caracterização de dependência econômica, por exemplo.

9) Art. 40, § 13 da Constituição Federal

 “§ 13. Aplica-se ao agente público ocupante, exclusivamente, de cargo em comissão declarado em lei
de livre nomeação e exoneração, de outro cargo temporário, inclusive aos detentores de mandato
eletivo, ou de emprego público, o Regime Geral de Previdência Social.”

 No preceptivo é inserido o detentor de mandato eletivo e o empregado público, apaziguada a discussão que
se travou, sobretudo antes da EC 20, quanto à inconstitucionalidade de submissão dos agentes políticos no
RGPS. Agora, não resta mais dúvida quanto a esse ponto.

Seguem as ementas de alguns acórdãos, que trataram da matéria:

 “CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. PREVIDÊNCIA SOCIAL. CONTRIBUIÇÃO SOCIAL: PARLAMENTAR:
EXERCENTE DE MANDATO ELETIVO FEDERAL, ESTADUAL ou MUNICIPAL. Lei 9.506, de 30.10.97. Lei
8.212, de 24.7.91. C.F., art. 195, II, sem a EC 20/98; art. 195, § 4º ; art. 154, I. I. – A Lei 9.506/97, § 1º  do art.
13, acrescentou a alínea h ao inc. I do art. 12 da Lei 8.212/91, tornando segurado obrigatório do regime geral
de previdência social o exercente de mandato eletivo, desde que não vinculado a regime próprio de
previdência social.
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II – Todavia, não poderia a lei criar figura nova de segurado obrigatório da previdência social, tendo em vista o
disposto no art. 195, II, C.F. Ademais, a Lei 9.506/97, § 1º do art. 13, ao criar figura nova de segurado
obrigatório, instituiu fonte nova de custeio da seguridade social, instituindo contribuição social sobre o
subsídio de agente político. A instituição dessa nova contribuição, que não estaria incidindo sobre “a folha de
salários, o faturamento e os lucros” (C.F., art. 195, I, sem a EC 20/98), exigiria a técnica da competência
residual da União, art. 154, I, ex vi do disposto no art. 195, § 4º, ambos da C.F. É dizer, somente por lei
complementar poderia ser instituída citada contribuição. III. – Inconstitucionalidade da alínea h do inc. I do art.
12 da Lei 8.212/91, introduzida pela Lei 9.506/97, § 1º do art. 13.” IV. – R.E. conhecido e provido.” (STF.
Plenário. RE 351.717. Rel.: Min. CARLOS VELLOSO. DJ, 21 nov. 2003)

 “Recurso extraordinário. Repercussão geral. Tributário. Contribuição previdenciária. Imunidade recíproca.
Inexistência. Artigo 195, I, a, e II, da CF, na versão da EC nº 20/98. Lei nº 10.887/04. Exercentes de mandato
eletivo. Agentes políticos. Condição de segurado do RGPS. Incidência das contribuições previdenciárias do
segurado e do patrão. Possibilidade. 1. A imunidade recíproca do art. 150, VI, a, da Constituição alcança tão
somente a espécie tributária imposto. Na ADI nº 2.024/DF, Rel. Min. Sepúlveda Pertence, quando decidiu
sobre a incidência da contribuição previdenciária sobre a remuneração paga pelos entes da Federação aos
exercentes de cargo em comissão, a Corte assentou, mais uma vez, que a imunidade encerrada no art. 150,
VI, a, da Constituição não pode ser invocada na hipótese de contribuição previdenciária. 2. No julgamento do
RE nº 351.717/PR, a Corte entendeu que a Lei nº 9.506/97 teria criado uma nova figura de segurado
obrigatório da previdência, uma vez que, na dicção do art. 195, II, da Constituição, em sua redação original,
“trabalhador” seria todo aquele que prestasse serviço a entidade de direito privado ou mesmo de direito
público, desde que abrangido pelo regime celetista. 3. A partir da nova redação dada ao art. 195, I, a, e II, da
Constituição pela Emenda Constitucional nº 20/1998, há previsão de incidência da contribuição previdenciária
sobre a folha de salários e demais rendimentos do trabalho pagos ou creditados, a qualquer título, a pessoa
física que preste serviço à União, aos estados ou aos municípios mesmo sem vínculo empregatício. Não se
verifica, ademais, a restrição de se considerar como segurado obrigatório da Previdência Social somente o
“trabalhador”, já que o texto constitucional se refere também a “demais segurados da Previdência Social”.

4. A EC nº 20/98 passou a determinar a incidência da contribuição sobre qualquer segurado obrigatório da
Previdência Social e, especificamente no § 13 – introduzido no art. 40 da Constituição –, submeteu todos os
ocupantes de cargos temporários ao regime geral da Previdência, o que alcança os exercentes de mandato
eletivo. 5. A Lei nº 10.887/04, editada após a EC nº 20/98, ao incluir expressamente o exercente de mandado
eletivo no rol dos segurados obrigatórios, desde que não vinculado a regime próprio de previdência, tornou
possível a incidência da contribuição previdenciária sobre a remuneração paga ou creditada pelos entes da
federação, a qualquer título, aos exercentes de mandato eletivo, os quais prestam serviço ao Estado.”

Com relação à submissão dos titulares de cargos em comissão, exclusivamente, o STF já consolidou o
entendimento de que a partir da EC 20/98, esses servidores devem ficar submetidos ao RGPS (ADI 2.024, de
02.08.2007; RE 408.674/RS, de 18.12.2009; RE 409.295, de 03.05.2011/, Rcl 400332904.2016.1.00.0000/RS,
de 01.08.2017)

De se esclarecer, ainda, que os servidores efetivos, afastados do exercício dos seus cargos para titularizar
cargos em comissão ou funções de confiança, não se submetem ao RGPS, nessa condição, devendo
contribuir para o regime próprio de previdência, em relação à remuneração de seu cargo efetivo. As
contribuições previdenciárias ao RPPS eventualmente incidentes sobre as parcelas de cargos em comissão
ou funções de confiança devem estar previstas na lei local, sem prejuízo de observância dos comandos
estabelecidos pela Lei nº 10.887/2004.

10) Art. 40, §§ 14 e 15 da Constituição Federal

 “§ 14. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios instituirão, por lei de iniciativa do
respectivo Poder Executivo, regime de previdência complementar para servidores públicos ocupantes
de cargo efetivo, observado o limite máximo dos benefícios do Regime Geral de Previdência Social
para o valor das aposentadorias e das pensões em regime próprio de previdência social, ressalvado o
disposto no § 16.
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§ 15. O regime de previdência complementar de que trata o § 14 oferecerá plano de benefícios
somente na modalidade contribuição definida, observará o disposto no art. 202 e será efetivado por
intermédio de entidade fechada de previdência complementar ou de entidade aberta de previdência
complementar.”

 Tais dispositivos obrigam a União, Estados, Distrito Federal e Municípios a criar o regime de previdência
complementar para os servidores titulares de cargo efetivo.

Nesse sentido, os servidores vinculados ao regime próprio e que ingressarem após a edição da lei que
instituir o RPC, estarão limitados à contribuição e benefícios no valor correspondente ao teto do RGPS e,
facultativamente, poderão aderir à previdência complementar sobre o valor que supere este limite.

Os entes federativos deverão instituir por lei o regime de previdência complementar oferendo planos na
modalidade de contribuição definida, observando as regras aplicáveis ao regime de previdência privado
tratado no artigo 202 da Constituição, observando-se a regra transitória instituída no artigo 33 da PEC, que
permite a administração da previdência complementar somente por entidades fechadas, enquanto não
editada lei complementar específica.

Em que pese a norma ser imediatamente aplicável, inclusive aos Estados e Municípios, o § 6º do artigo 9º da
PEC prevê o prazo de 2 (dois) anos da data da promulgação da emenda, para instituição da previdência
complementar.

Também é importante observar, nos termos da proposta de emenda à constituição, que somente os
servidores nomeados no cargo efetivo a partir da data da instituição da previdência complementar, de acordo
com a lei de cada ente, serão submetidos à limitação do valor máximo do salário de contribuição do RGPS e
ao disposto no § 2º do artigo 40 da PEC.

A questão da opção pelo regime complementar dos servidores que ingressaram antes da edição da lei de
instituição do citado regime, dependerá de expressa previsão pela lei local.

11) Art. 40, § 20 da Constituição Federal

 “§ 20. Fica vedada a existência de mais de um regime próprio de previdência social e de mais de um
órgão ou entidade gestora deste regime em cada ente federativo, abrangidos todos os poderes, os
órgãos e as entidades autárquicas e fundacionais, que serão responsáveis pelo seu financiamento,
observados os critérios, os parâmetros e a natureza jurídica definidos na lei complementar de que
trata o § 22.”

 O dispositivo praticamente repete a disposição prevista na EC 20/98, enfatizando a vedação de existência de
mais de um regime próprio de previdência social e estabelecendo a responsabilidade de todos para o
financiamento do regime.

O comando dirige-se especialmente aos Estados e aos grandes Municípios, eis que passados mais de 20
anos da edição da EC 20, não lograram êxito na unificação da gestão e administração dos benefícios
previdenciários.

Anote-se, entretanto, que a lei complementar a ser editada, prevista no § 22 do art. 40 estabelecerá os
parâmetros e natureza jurídica do órgão gerenciador.

Aguarde-se, portanto, a lei complementar referenciada.

12) Revogação dos §§ 18 e 21 do art. 40 da Constituição Federal

 REVOGADO. § 18. Incidirá contribuição sobre os proventos de aposentadorias e pensões concedidas
pelo regime de que trata este artigo que superem o limite máximo estabelecido para os benefícios do
regime geral de previdência social de que trata o art. 201, com percentual igual ao estabelecido para
os servidores titulares de cargos efetivos.  
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REVOGADO. § 21. A contribuição prevista no § 18 deste artigo incidirá apenas sobre as parcelas de
proventos de aposentadoria e de pensão que superem o dobro do limite máximo estabelecido para os
benefícios do regime geral de previdência social de que trata o art. 201 desta Constituição, quando o
beneficiário, na forma da lei, for portador de doença incapacitante.  

 Ambos os dispositivos são revogados.

Entretanto, o art. 35 da PEC estabelece que os dispositivos somente estarão revogados até que os Estados e
Municípios editem suas respectivas leis que referendem integralmente essa revogação inclusive.

Portanto, até a edição dessas leis, permanecem em vigor as leis locais que preveem essas imunidades.

Na PEC paralela, suprime-se a revogação do § 18 do art. 40.

A questão que surge é a compatibilização desse dispositivo com o disposto no § 1º e 1º.-A  do art. 149, que
preveem a instituição de alíquotas previdenciárias progressivas e escalonadas e a incidência sobre os
aposentados e pensionistas que percebam valores que superem o salário mínimo.

13) Art. 40, § 22 da Constituição Federal

 “§ 22. Vedada a instituição de novos regimes próprios de previdência social, lei complementar federal
estabelecerá, para os que já existam, normas gerais de organização, de funcionamento e de
responsabilidade em sua gestão, dispondo, entre outros aspectos, sobre:”

 O §22 do artigo 40 da Constituição prevê a edição de lei complementar federal para instituição de diversas
regras de funcionamento, responsabilidade e gestão dos regimes próprios, equivalendo a verdadeira de Lei
de Responsabilidade Previdenciária, o que, evidentemente, só terá aplicabilidade após a sua publicação.

O dispositivo, na sua parte inicial veda a instituição de novos regimes próprios. Portanto, a partir da
promulgação da PEC, não poderão ser instituídos novos regimes próprios.

Os já instituídos até a data da promulgação da PEC não são atingidos pela norma, bem como os servidores
efetivos que ingressarem após a emenda e que estiverem submetidos a esses regimes já existentes.

14) Art. 149, §§ 1º, 1º-A, 1º-B e 1º-C da Constituição Federal

 § 1º A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios instituirão, por meio de lei, contribuições
para custeio de regime próprio de previdência social, cobradas dos servidores ativos, dos
aposentados e dos pensionistas, que poderão ter alíquotas progressivas de acordo com o valor da
base de contribuição ou do benefício recebido.

No § 1º do artigo 149 da Constituição há expressa previsão para que os entes públicos instituam, por lei
própria, alíquotas progressivas aos seus servidores.

É importante destacar que a alíquota dos servidores estaduais, distritais e municipais continua não podendo
ser inferior à do servidor federal (§4º, art. 9º da PEC).

Por sua vez, o artigo 11 da PEC prevê que,  até que seja editada a alíquota previdenciária prevista na lei
10.887/2004, a alíquota  será de 14% (quatorze por cento)  aos servidores da União, mas, determina que a
alíquota do caput seja reduzida ou majorada, estabelecendo os parâmetros para as alíquotas progressivas,
 considerado o valor da contribuição ou do benefício recebido.

A justificativa da previsão na PEC 06 fica por conta de que, no passado as alíquotas progressivas previstas
em sucessivas leis federais, a última das quais a de nº 9783/99, foram consideradas inconstitucionais.

Com relação ao aumento da alíquota de 14% ou das alíquotas progressivas, a União deverá observar a sua
vigência a partir do 1º dia do quarto mês subsequente ao da data da publicação da emenda (art. 36).

Para os Estados e Municípios, a alteração de alíquota para 14% deverá ser promovida por lei local, conforme
determinação da § 4º do art. 9º da PEC, observado o prazo estabelecido no inciso I do art. 36 da PEC,
seguindo o parâmetro estabelecido para os servidores federais.
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A questão da adoção das alíquotas progressivas, ao nosso ver, não constitui imposição imediata aos Estados
e Municípios, à vista da expressão utilizada no § 1º do artigo 149 (“poderá”), o que parece reclamar a
necessidade de estudos atuariais, para os entes que estão com deficit atuarial.

De qualquer modo, no nosso sentir, os entes devem aguardar as disposições que serão contempladas na lei
de responsabilidade da gestão previdenciária, de que trata o § 22 do art. 40, tais como definição do equilíbrio
financeiro e atuarial, mecanismos para equacionamento do deficit atuarial e parâmetros para apuração da
base de cálculo e definição de alíquota de contribuições ordinárias e extraordinárias.

a) § 1º-A A contribuição ordinária dos aposentados e pensionistas poderá incidir sobre o valor dos
proventos de aposentadoria e de pensões que superem o salário mínimo quando houver deficit
atuarial.

Desde que constatado o deficit atuarial, o novo dispositivo constitucional autoriza que seja instituída
contribuição previdenciária sobre o valor de aposentadoria e/ou pensão que supere o salário mínimo,
afastando a regra que permitia a contribuição somente sobre o valor que ultrapassasse o teto do RGPS.

Pela emenda, os §§ 18 e 21 ficam revogados. O § 18 permite que a contribuição previdenciária incida apenas
sobre o valor das aposentadorias e pensões que excedam o valor limite do RGPS. O § 21 autoriza a
incidência da contribuição sobre o dobro do valor limite do RGPS, para aposentados e pensionistas com
doença grave.

Entretanto, o art. 36, II, autoriza que os Estados e Municípios somente revoguem os mencionados §§ por lei
que referende integralmente essa revogação.

A nosso ver, no âmbito dos Estados e Municípios, os dispositivos serão revogados quando  as respectivas leis
estabelecerem as alíquotas progressivas e escalonadas da contribuição previdenciária, pois o art. 36, II faz
referência expressa aos dispositivos que devem ser referendados pelas leis locais: o art. 1º do art. 149 e a
alínea a do inciso I, bem como os incisos III e IV do art. 35 da emenda.

Portanto, os aposentados e pensionistas dos Estados e Municípios permanecem com o favor legal até que a
lei a ser editada pelo respectivo ente revogue os dispositivos.

b) § 1º-B Demonstrada a insuficiência da medida prevista no § 1º-A para equacionar o déficit atuarial, é
facultada a instituição de contribuição extraordinária, no âmbito da União, dos servidores públicos
ativos, dos aposentados e dos pensionistas.

 c) § 1º-C A contribuição extraordinária de que trata o § 1º-B deverá ser instituída simultaneamente
com outras medidas para equacionamento do déficit e vigorará por período determinado, contado da
data de sua instituição.

Caso seja adotada a contribuição de que trata o §1º-A (contribuição sobre aposentadoria e pensões que
superem o salário mínimo) e demonstrado que a medida foi insuficiente, a Constituição passa a permitir a
instituição de contribuição previdenciária extraordinária, utilizando a mesma base de contribuição.

Entretanto, essa contribuição extraordinária será instituída simultaneamente com outras medidas para
equacionamento do deficit e vigorará por prazo determinado.

Esse prazo se encontra estabelecido no § 8º. do art. 9º da emenda, e é de 20 anos.

A lei complementar federal de que trata o § 22 do art. 40 disporá sobre os mecanismos de equacionamento
financeiro e atuarial dos regimes, parâmetros para apuração de base de cálculo e definição de alíquotas de
contribuições ordinárias e extraordinárias.

Portanto, as tais medidas para equacionamento do deficit certamente serão definidas pela citada lei
complementar federal.

Como a previsão advém de dispositivos inseridos no art. 149 da Constituição Federal, as regras são
aplicáveis aos servidores federais, estaduais, distritais e municipais.
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15) Artigo 9º da PEC

Art. 9º Até que entre em vigor lei complementar que discipline o § 22 do art. 40 da Constituição
Federal, aplicam-se aos regimes próprios de previdência social o disposto na Lei nº 9.717, de 27 de
novembro de 1998 e o disposto neste artigo.

Embora seja regra de transição, aplicável até que seja publicada lei complementar específica de
responsabilidade na gestão previdenciária, os dispositivos do artigo 9º e seus parágrafos, da PEC, também
possuem aplicação imediata aos regimes próprios, causando importantes modificações na gestão e
concessão dos benefícios previdenciários, independentemente de lei local, como se pode observar a seguir:

a) 1º O equilíbrio financeiro e atuarial do regime próprio de previdência social deverá ser comprovado
por meio de garantia de equivalência, a valor presente, entre o fluxo das receitas estimadas e das
despesas projetadas, apuradas atuarialmente, que, juntamente com os bens, direitos e ativos
vinculados, comparados às obrigações assumidas, evidenciem a solvência e a liquidez do plano de
benefícios.

Assunto previsto no artigo 40 e abordado nos tópicos 1.14.

b) 2º O rol de benefícios dos regimes próprios de previdência social fica limitado às aposentadorias e
à pensão por morte.

 § 3º Os afastamentos por incapacidade temporária para o trabalho e o salário-maternidade serão
pagos diretamente pelo ente federativo e não correrão à conta do regime próprio de previdência social
ao qual o servidor se vincula.

Os Regimes Próprios deverão conceder e administrar aos seus segurados apenas aposentadoria e pensão,
não podendo mais custear, com recursos previdenciários, os benefícios temporários (como auxílio-doença,
salário maternidade, auxílio-reclusão, etc.). Isso significa que a partir da promulgação da PEC, todos os RPPS
que possuem tais benefícios, deverão repassá-los para a responsabilidade dos respectivos entes
empregadores, que se incumbirá da administração e respectivo custeio.

É importante destacar que a regra constitucional terá aplicação imediata, não havendo justificativas legais
para que o RPPS continue arcando com as despesas relacionadas a tais benefícios.

Para tanto, deverão adaptar suas leis, adequando os procedimentos nelas previstos.

Importante salientar que nada impede que o órgão gestor dos RPPS continue a gerenciar e administrar os
benefícios temporários, desde que com recursos financeiros, humanos e materiais do Executivo, mediante
convênio. Por óbvio, esse procedimento deverá ficar previsto na lei de adequação dos benefícios.

c) 4º Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios não poderão estabelecer alíquota inferior à da
contribuição dos servidores da União, exceto se demonstrado que o respectivo regime próprio de
previdência social não possui déficit atuarial a ser equacionado, hipótese em que a alíquota não
poderá ser inferior às alíquotas aplicáveis ao Regime Geral de Previdência Social.

§ 5º Para fins do disposto no § 4º, não será considerada como ausência de déficit a implementação de
segregação da massa de segurados ou a previsão em lei de plano de equacionamento de déficit.

Assunto abordado no tópico 1.14. Registramos, apenas, que aqueles regimes que não contam com deficit
atuarial, devidamente comprovado, poderão permanecer com as alíquotas hoje praticadas, não sendo
obrigados a instituir a alíquota de 14% prevista como obrigatória para todos os servidores.

e) § 6º A instituição do regime de previdência complementar na forma dos §§ 14 a 16 do art. 40 da
Constituição Federal e a adequação do órgão ou entidade gestora do regime próprio de previdência
social ao § 20 do art. 40 da Constituição Federal deverão ocorrer no prazo máximo de dois anos da
data de entrada em vigor desta Emenda Constitucional.

 Assunto abordado no tópico 1.10.
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f) § 7º Os recursos de regime próprio de previdência social poderão ser aplicados na concessão de
empréstimos a seus segurados, na modalidade de consignados, observada regulamentação
específica estabelecida pelo Conselho Monetário Nacional.

 Com a previsão, os regimes próprios poderão aplicar os recursos previdenciários em empréstimos
consignados aos seus servidores, de acordo com os critérios estabelecidos pelo Conselho Monetário
Nacional.

Portanto, os entes devem aguardar essa regulamentação.

 g) § 8º Por meio de lei, poderá ser instituída contribuição extraordinária pelo prazo máximo de vinte
anos, nos termos dos §§ 1º-B e 1º-C do art. 149 da Constituição Federal.

 Assunto abordado no tópico 1.14.

 h) § 9° O parcelamento ou a moratória de débitos dos entes federativos com seus regimes próprios de
previdência social fica limitado ao prazo a que se refere o § 11 do art. 195 da Constituição.

Os parcelamentos dos débitos que se formarem após a promulgação da emenda, ficam limitados a 60
(sessenta) meses, sem prejuízo dos prazos dos parcelamentos já realizados anteriormente à emenda.

16) Artigo 24 da PEC

 Art. 24. É vedada a acumulação de mais de uma pensão por morte deixada por cônjuge ou
companheiro, no âmbito do mesmo regime de previdência social, ressalvadas as pensões do mesmo
instituidor decorrentes do exercício de cargos acumuláveis na forma do art. 37 da Constituição
Federal.

§ 1º Será admitida, nos termos do § 2º, a acumulação de:

I – pensão por morte deixada por cônjuge ou companheiro de um regime de previdência social com
pensão por morte concedida por outro regime de previdência social ou com pensões decorrentes das
atividades militares de que tratam os arts. 42 e 142 da Constituição Federal; ou

II – pensão por morte deixada por cônjuge ou companheiro de um regime de previdência social com
aposentadoria concedida no âmbito do Regime Geral de Previdência Social ou de regime próprio de
previdência social ou com proventos de inatividade decorrentes das atividades militares de que tratam
os arts. 42 e 142 da Constituição Federal; ou

III – de aposentadoria concedida no âmbito do Regime Geral de Previdência Social ou de regime
próprio de previdência social com pensões decorrentes das atividades militares de que tratam os arts.
42 e 142 da Constituição Federal.

§ 2º Nas hipóteses das acumulações previstas no § 1º, é assegurada a percepção do valor integral do
benefício mais vantajoso e de uma parte de cada um dos demais benefícios, apurada cumulativamente
de acordo com as seguintes faixas:

I – oitenta por cento do valor igual ou inferior a um salário-mínimo;

II – sessenta por cento do valor que exceder um salário-mínimo, até o limite de dois salários mínimos;

III – quarenta por cento do valor que exceder dois salários mínimos, até o limite de três salários
mínimos;

IV – vinte por cento do valor que exceder três salários mínimos, até o limite de quatro salários
mínimos; e

V – dez por cento do valor que exceder quatro salários mínimos.

§ 3º A aplicação do disposto no § 2º poderá ser revista a qualquer tempo, a pedido do interessado, em
razão de alteração de algum dos benefícios.
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§ 4º As restrições previstas neste artigo não serão aplicadas se o direito aos benefícios houver sido
adquirido antes da data de entrada em vigor desta Emenda Constitucional.

§ 5º As regras sobre acumulação previstas neste artigo e na legislação vigente na data de entrada em
vigor desta Emenda Constitucional poderão ser alteradas na forma do § 6º do art. 40 e do § 15 do art.
201 da Constituição Federal.

A PEC cria dispositivo específico para vedação de acumulação de pensões por morte por cônjuge ou
companheiro, no mesmo regime, excetuando da regra as hipóteses de acumulação constitucional de cargos.

Com relação à acumulação em outras situações, estão permitidas as seguintes:

Pensão por morte deixada por cônjuge ou companheiro de um regime com pensão por morte concedida por
outro regime ou pensões de militares;

Pensão por morte deixada por cônjuge ou companheiro de um regime de previdência com aposentadoria do
RGPS ou do RPPS ou com proventos de militares;

Aposentadoria do RGPS ou do RPPS com pensões de militares.

No caso das acumulações permitidas, há limites de valores para tais acumulações. O critério estabelecido é
cumulativo, permitindo que o beneficiário opte pelo benefício mais vantajoso integralmente e de uma parte de
cada um dos demais, observadas faixas que vão de 80% a 10%

É importante destacar que os servidores que já acumulam benefícios ou vierem a acumular antes da
promulgação da PEC não serão atingidos por esta regra, em vista do direito adquirido.

O dispositivo se aplica aos Estados e Municípios, sendo dispensada lei local para dispor sobre a matéria

17) Regras transitórias de aposentadoria previstas no art. 2º, 6º., 6º-A da EC 41/2003 e art. 3º da EC
47/2005

 Enquanto os Estados, Distrito Federal e Municípios não alterarem as regras transitórias atualmente aplicadas
aos servidores que ingressaram em cargo efetivo até 16.12.98 ou 31.12.2003, elas permaneceram em vigor.

É o que dispõe o art. 36, II, b, da Emenda.

A PEC paralela prevê a possibilidade de adoção integral das regras de transição previstas para os servidores
federais, mediante a adoção pelos Estados e, em decorrência, pelos Municípios.

Mas nada impede, entretanto, que os Estados, Distrito Federal e Municípios já adotem, mediante lei, as
regras previstas para os servidores federais.

18) Considerações Finais

Em suma, nossa proposta é que os Estados, DF e Municípios, imediatamente após a edição da PEC 06/2019,
tomem as providencias no sentido de:

I – regulamentar o instituto da readaptação;escalonadas;

II – aprovar lei local instituindo a alíquota de 14% (quatorze por cento) de contribuição previdenciária aos

Veja Também

Aposentadoria por Tempo de Contribuição
Pode ser integral ou proporcional. Para ter direito à aposentadoria integral, o trabalhador homem deve
comprovar pelo menos 35 anos de contribuição e a trabalhadora mulher, 30
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Apelo a um cessar-fogo mundial
Para reflexão para este momento de tanta fragilidade entre a humanidade. Secretário-geral das Nações
Unidas, António Guterres, pede que as pessoas sigam

(http://www.apeprev.com.br/site/artigos/22)

NOVA PREVIDÊNCIA Congresso promulga Nova Previdência: confira as principais
mudanças
Novas regras passarão a valer a partir da publicação no Diário Oficial da União A Nova Previdência,
promulgada pelo Congresso Nacional nesta ter&c
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A aposentadoria por invalidez proporcional e a Emenda
Constitucional nº 70/2012

A aposentadoria por invalidez proporcional e a Emenda Constitucional nº
70/2012

Douglas Tanus Amari Farias de Figueiredo

Publicado em 04/2012. Elaborado em 04/2012.

Entendemos que, no prazo do art. 2º da EC n.º 70/2012, o servidor
poderá optar pela manutenção dos proventos de sua aposentadoria por
invalidez ou pela revisão dos proventos da aposentadoria para garantia
da última remuneração e da paridade.

Após diversos rumores e notícias publicadas na imprensa, foi promulgada e publicada a
Emenda Constitucional n.º 70, de 29 de março de 2012, que acrescenta art. 6º-A a Emenda
Constitucional nº 41, de 2003, para estabelecer critérios para o cálculo e a correção dos
proventos da aposentadoria por invalidez dos servidores públicos que ingressaram no serviço
público até a data da publicação daquela Emenda Constitucional.

A maioria dos servidores, estudiosos e leitores do tema estão entendendo que a  EC nº
70/2012 veio garantir aos servidores públicos vinculados ao Regime Próprio de Previdência
Social a integralidade das aposentadorias por invalidez. Há inclusive notícia no site do
Senado Federal corroborando tal afirmação.
(http://www12.senado.gov.br/noticias/materias/2012/

03/29/promulgadas-emendas-sobre-aposentadorias-por-invalidez-e-defensoria-publica-do-
df, acesso em 04.04.12)

O novo artigo 6º-A da EC n.º 41/03, criado pela EC n.º 70/12, possui a seguinte redação:

https://jus.com.br/
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"Art. 6º-A. O servidor da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios,
incluídas suas autarquias e fundações, que tenha ingressado no serviço público até a
data de publicação desta Emenda Constitucional e que tenha se aposentado ou
venha a se aposentar por invalidez permanente, com fundamento no inciso I do § 1º
do art. 40 da Constituição Federal, tem direito a proventos de aposentadoria
calculados com base na remuneração do cargo efetivo em que se der a
aposentadoria, na forma da lei, não sendo aplicáveis as disposições constantes dos
§§ 3º, 8º e 17 do art. 40 da Constituição Federal.

Parágrafo único. Aplica-se ao valor dos proventos de aposentadorias concedidas
com base no caput o disposto no art. 7º desta Emenda Constitucional, observando-
se igual critério de revisão às pensões derivadas dos proventos desses servidores."

Cumpre-nos observar que as regras para aposentadoria do servidor público titular de cargo
efetivo estão previstas no artigo 40 da Constituição Federal, inclusive para as aposentadorias
por invalidez, do qual não foi objeto de alteração pela EC n.º 70/12.

Sendo assim, o artigo 40, § 1.º, inciso I, da Constituição Federal, que prevê aposentadoria por
invalidez proporcional e, excepcionalmente, integralidade nos casos de acidente de serviço,
moléstia profissional e doença grave, continua em vigência e, portanto, valendo como regra
de concessão das aposentadorias por invalidez.

O novo artigo 6º-A supracitado, apenas garantiu aos servidores que tenham ingressado no
serviço público antes da EC n.º 41, de 31.12.2003, o cálculo da aposentadoria por invalidez
com base na última remuneração, a paridade e extensão de vantagens.

Da mesma forma que a regra de transição do artigo 6º daquela Emenda prevê a regra de
transição para aposentadoria por tempo de contribuição com garantia do cálculo pela última
remuneração e a paridade, o artigo 6º-A criou regra de transição para as aposentadorias por
invalidez dos servidores que ingressaram no serviço público, antes da EC n.º 41/03.

O referido dispositivo acrescentado pela EC n.º 70/2012, apenas prevê, expressamente, a não
aplicação das disposições dos §§ 3º, 8º e 17 do artigo 40 da Constituição Federal – que
prevêem o cálculo das aposentadorias pela média de remuneração e o direito ao reajuste
anual – e a aplicação do disposto no art. 7º da Emenda Constitucional nº 41/03 – que prevê
cálculo da aposentadoria pela última remuneração e com direito à paridade.

Sendo assim, não restam dúvidas que a EC nº 70/2012 não garantiu a integralidade das
aposentadorias por invalidez, mas, apenas garantiu a possibilidade de cálculo baseado na
última remuneração, com direito a paridade e extensão de vantagens, aos servidores que
ingressaram no serviço público antes de 31.12.2003.

Isso significa que realmente o servidor que optar por esta forma de cálculo terá como base
sua última remuneração, mas, continuará sujeito à proporção do tempo de contribuição
prevista no inciso I, do § 1º do artigo 40 da Constituição Federal.

Como não houve qualquer revogação da regra permanente consagrada no artigo 40 da
Constituição Federal, entendemos que no prazo indicado no artigo 2º da EC n.º 70/2012 o
servidor poderá optar pela manutenção dos proventos de sua aposentadoria por invalidez ou
pela revisão dos proventos da aposentadoria para garantia da última remuneração e da
paridade.
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Abordagem clara e prática do art. 24 da EC 103, com objetivo de auxiliar os RPPS à sua aplicabilidade

Dentre as inúmeras alterações promovidas pela Emenda Constitucional nº 103, de 12 de novembro de 2019, tem-se a instituição
de limitações em relação à acumulação de benefícios, assim prevista, especificamente, no art. 24 da referida Emenda.

Muitas discussões e interpretações têm surgido sobre o dispositivo que já repercute nos regimes previdenciários e pode acarretar
erros, responsabilidades e prejuízos para administração, sendo adequado e indispensável cuidadosa análise, interpretação e
aplicabilidade.

1) Da eficácia plena do art. 24 da EC 103 nos Estados e Municípios

Antes da análise da forma de aplicação do dispositivo, é importante esclarecermos que, em regra, todos os dispositivos da
Emenda Constitucional nº 103, de 2019, vigoram, para todos os entes federativos (https://jus.com.br/tudo/entes-federativos)
(inclusive Estados, Distrito Federal e Municípios), desde a data de sua publicação, nos termos de seu inciso III do artigo 36 da
referida Emenda. Tais dispositivos são denominados de normas constitucionais de eficácia plena.

Pode-se citar, dentre eles, o art. 37, §§ 13, 14 e 15, art. 39, § 9º, art. 40, §§ 14, 15 e 20, todos da Constituição Federal, bem como,
a título de exemplo, o art. 9º e o próprio art. 24 da Emenda à Constituição nº 103/19, que não restringem a aplicação apenas aos
servidores federais, mas abrange todos os entes federados.

Os citados dispositivos estão vigorando desde 13 de novembro de 2019 (data de publicação da EC 103/19), independentemente
de qualquer ação local ou interna do ente, devendo ser observadas as referidas normativas constitucionais.

Portanto, não houve no art. 24, da Emenda Constitucional nº 103/19 qualquer texto ou redação que restringiu sua aplicabilidade,
razão pela qual entrou em vigor imediatamente, tendo em vista se tratar de norma constitucional de eficácia plena, sem depender
de regulamentação, seja por legislação federal, estadual ou municipal.

A eficácia plena assegurada ao dispositivo, define sua aplicabilidade a todos os entes da federação, ainda que as novas regras
dos benefícios, de cálculos dos proventos e do valor de pensão não vigorem para o Estados, Distrito Federal e Municípios,
enquanto não promoverem a alteração em sua legislação interna, conforme previsão dos artigos: art. 4º, §9º e §10; art. 5º, §2º; art.
10, §7º; art. 20, §4º; art. 21, §3º; art. 22, parágrafo único; art. 23, §8º (pensão).

2) Da análise, interpretação e aplicabilidade prática do dispositivo

Essa norma inovou no mundo jurídico no tema acumulação de benefícios previdenciários, estabelecendo regras de vedação de
percepção de pensão ou acúmulo de pensão com outro benefício, para cônjuges e companheiros do servidor falecido, não se
estendendo a filhos, pais, mães ou irmãos (exceto nas pensões de militares, como veremos adiante).
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Nesse sentido, o primeiro aspecto a ser destacado na análise do preceptivo em comento, é que as pensões por morte deixadas
por cônjuge ou companheiro estarão sujeitas à vedação e/ou limitação.

Significa dizer que se a pensão por morte a ser recebida pelo beneficiário for decorrente do falecimento de pai, irmão ou filho, não
estará sujeita a qualquer vedação ou limitações previstas no art. 24 da EC 103/19 (exceto filho de militares, como veremos
adiante).

Em segundo, registre-se que o caput do aludido preceptivo veda que uma pessoa receba duas pensões pagas pelo “mesmo
regime previdenciário”, ressalvadas as pensões do mesmo instituidor decorrentes de cargos acumuláveis na forma do art. 37 da
Constituição Federal.

Isso quer dizer que a partir da EC 103/19 não é possível a percepção, no mesmo regime de previdência, de mais de uma pensão
deixada por cônjuge ou companheiro, a exemplo do que poderia ocorrer com a pensão deixada por um segundo cônjuge,
eventualmente existente.

A exceção abarca apenas a hipótese de percepção de duas pensões deixadas pelo mesmo cônjuge que ocupava dois cargos
públicos acumulados constitucionalmente.

A novidade atinge, na prática, apenas a minoria de RPPS que não tinha essa situação já vedada na sua lei local (a exemplo das
legislações que previam a perda da pensão pelo segundo casamento, ou que previam a opção por uma das pensões mais
vantajosa quando deixada pelo primeiro e segundo cônjuge).

Em terceiro, tem-se os regramentos dos §§ 1º e 2º do dispositivo que permitem a acumulação de pensão com outra pensão de
outro regime, ou com aposentadoria, aplicando-se sobre essa acumulação limitações no valor do benefício.

O dispositivo prevê no caput a regra de vedação de acumulação, no §1º as hipóteses de permissão de acumulação, para no §2º
prever que naquelas hipóteses permitidas o valor de um ou mais benefícios poderá sofrer limitações e reduções.

Estão permitidas, expressamente, a acumulação de:

Pensão por morte deixada por cônjuge ou companheiro de um regime com pensão por morte concedida por outro
regime ou pensões de militares;
Pensão por morte deixada por cônjuge ou companheiro de um regime de previdência com aposentadoria do RGPS
ou do RPPS ou com proventos de militares; e
Aposentadoria do RGPS ou do RPPS com pensões de militares.

Em relação ao último item citado (relativo ao inciso III do §1º do art. 24), o dispositivo retira a expressão “cônjuge ou companheiro”,
sendo a única hipótese em que é permitida a aplicabilidade do dispositivo às pensões deixadas aos filhos de militares, quando
acumuladas com aposentadoria (independentemente da idade – já que estes possuem pensão vitalícia).

Em suma, portanto, tem-se que há vedação apenas de percepção de mais de uma pensão no mesmo regime, salvo em caso de
cargos acumuláveis, mas é autorizada a percepção de pensões ou aposentadorias com pensões, em regime distintos.

Permitidas, então, tais acumulações, o dispositivo seguinte (§2º) estabelece limites de valores para suas percepções. O critério
estabelecido é cumulativo, permitindo que o beneficiário opte pelo benefício mais vantajoso integralmente e de uma parte de cada
um dos demais benefícios.

À luz do § 2º do artigo 24 da EC 103/19, é “assegurada a percepção do valor integral do benefício mais vantajoso e de uma parte
de cada um dos demais benefícios”.

Isso significa que não sendo a hipótese tratada no caput (vedação de acumulação de pensão por morte no mesmo regime),
sempre que houver uma pensão por morte envolvida, deverá ser assegurada a percepção integral do benefício mais vantajoso e
todos os demais (independentemente da quantidade ou fundamento da concessão) serão limitados por força do dispositivo.

Aqui vale dizer que mesmo com a exceção contida no caput do art. 24, relativa aos cargos constitucionalmente acumuláveis, a
exceção não se aplica aos §§ 1º e 2º do referido artigo, devendo ser aplicada as limitações nas hipóteses elencadas no dispositivo,
ainda que esses sejam decorrentes de cargo legalmente acumuláveis.

Portanto, entendemos que a limitação somente não será aplicada no caso de:

percepção exclusiva de duas pensões por morte no mesmo regime previdenciário, decorrentes de cargos
acumuláveis; ou
no caso de duas aposentadorias decorrentes de cargos acumuláveis.

Contudo, havendo mais benefícios envolvidos, configurando qualquer das hipóteses constantes no §1º, deverá ser aplicada a
regra do §2º, assegurando a “percepção do valor integral do benefício mais vantajoso” (apenas um) e aplicada a limitação nos
demais.

As limitações estão descritas nos incisos do respectivo parágrafo, que prevê limitação de 60% sobre a parcela que exceder um
salário mínimo, até o limite de dois salários, 40% entre 2 e 3 salários, 20% sobre 3 e 4 salários e 10% do que exceder esses
limites.
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É importante entender que as faixas são progressivas e devem ser aplicadas uma a uma até que o servidor ultrapasse o limite de 4
(quatro) salários mínimos, momento que lhe será assegurado apenas 10% (dez por cento) do valor que ultrapassar esse limite.

Exemplificando, imaginemos a hipótese de o servidor possuir uma pensão por morte de R$ 2.200,00 e uma aposentadoria de R$
3.500,00, independente dos regimes previdenciários. Neste caso, poderá ser assegurado o valor de R$ 3.500,00 (por ser o mais
vantajoso) e o outro benefício sofrerá as reduções (100% de um salário mínimo = R$ 1.100,00, somado a 60% de 1 a 2 s.m. =
660,00, fazendo jus ao valor de R$ 1760,00, relativo ao segundo benefício).

No mesmo cálculo implica a situação do servidor que receber três benefícios, onde será assegurado o maior valor e realizado o
cálculo nos outros dois (ainda que decorrentes de cargos acumuláveis).

Sendo assim, na prática é importante analisar primeiramente se estamos diante da situação do caput do art. 24 da EC 103, para,
posteriormente, analisar e aplicar as limitações somente nos casos descritos nos incisos do §1ºdo referido artigo.

3) Do direito adquirido

É imperioso salientar que os aposentados ou pensionistas que já acumulam benefícios ou têm direito adquirido a acumular antes
da promulgação da Emenda Constitucional nº 103, de 2019, não serão atingidos por esta regra, eis a garantia do direito adquirido
expressamente previsto no art. 24, § 4º, da referida Emenda.

O aludido preceptivo pode ser aplicado em conjunto com o art. 5º, XXXVI, da Constituição, em que “a lei não prejudicará o direito
adquirido” e a Súmula 340, do Superior Tribunal de Justiça, que preconiza que “a lei aplicável à concessão de pensão
previdenciária por morte é aquela vigente na data do óbito do segurado”.

Importante esclarecer que para a garantia do direito adquirido os benefícios devem ter sido acumulados antes da EC 103, ou,
ainda que concedidos depois da emenda, o direito a eles deve ter sido adquirido antes de 13 de novembro de 2019.

Caso os requisitos para um segundo benefício sejam cumpridos após a EC 103, ainda que o beneficiário já tivesse um benefício
previdenciário concedido antes da emenda, não poderão ser assegurados tais dispositivos e fundamentos relacionados ao direito
adquirido.

4) Dos procedimentos a serem adotados nos RPPS

Para aplicação da regra é indispensável que todos os processos de aposentadoria ou de pensão por morte venham
acompanhados da informação relativa à existência ou não de outro benefício previdenciário percebido pelo interessado e, em caso
afirmativo, dos dados e valores relativos a esse benefício, analisando caso a caso as condições previstas no artigo 24 da EC 103.

Para auxiliar nessas informações, o art. 12, da Emenda Constitucional nº 103/19, prevê a possibilidade de instituição, pela União,
de sistema integrado de dados relativos às remunerações, proventos e pensões dos segurados dos regimes de previdência.

Com efeito, as informações poderiam ser obtidas no SIG-RPPS que segundo o site oficial da Secretaria da Previdência “é uma
ferramenta que possibilita ao usuário realizar consultas, por meio de relatórios, decorrentes do resultado cruzamento de dados e
do CNIS/RPPS com outras bases de dados.”

No entanto, para que o sistema funcione adequadamente é necessário que todos os RPPS alimentem as informações, o que até a
presente data não se tem notícias.

Diante disso, sugerimos exigir dos interessados, em todos os processos administrativos de concessão de aposentadoria ou
pensão, declaração específica quanto à existência ou não de outro benefício previdenciário, já exigindo o ato de concessão e o
último holerite do outro benefício, se houver.

Em caso de declaração positiva, de boa-fé e o servidor trouxer os documentos relativos ao outro benefício, basta ao RPPS aplicar
a regra do artigo 24 da EC 103, conforme discutimos e exemplificamos no item anterior, ou seja, assegurando a integralidade do
benefício mais vantajoso e aplicando a limitação no(s) outro(s) benefício(s).

Vale dizer que o § 3º do referido dispositivo assegura ao beneficiário a possibilidade de revisar, a qualquer tempo, a pedido do
interessado, o cálculo da limitação, possibilitando inverter a aplicação da limitação e aplicá-la no outro benefício sempre que
houver alteração de algum deles.

Por esta razão, para evitar qualquer discussão quanto à adequada interpretação do que venha a ser o “mais vantajoso”, já que
poder-se-ia admitir até que o benefício mais vantajoso seja o de menor valor bruto, ante os descontos locais, situação pessoal ou
qualquer outro fato, temos que a opção expressa do beneficiário é mais adequada. Tal opção, além de simples, evitará eventuais
discussões futuras acerca da alteração dos valores dos benefícios, em razão de reajustes ou da aplicação de eventual revisão do
benefício concedido no critério da paridade ou extensão de vantagens.

Assim, orientamos que o servidor opte por qual benefício considera mais vantajoso, de modo a recebê-lo integralmente, recebendo
uma parte de cada um dos demais, aplicando-se naquela base de cálculo antes mencionada as faixas previstas nos incisos do §
2º, podendo realizar sua opção até mesmo sobre o benefício de menor valor.

Realizada a opção, caso o benefício que o interessado opte a receber integralmente seja pago por outro regime previdenciário,
caberá ao RPPS proceder à limitação de que trata o art. 24 da Emenda Constitucional nº 103/19. De outra banda, se o benefício a
ser recebido integralmente pelo interessado for o que o RPPS for conceder, deverá oficiar o outro regime previdenciário para
ciência e que se proceda à referida limitação.

Ao navegar, você aceita que o Jus use cookies e parcerias para personalizar conteúdo e anúncios. Política de
Privacidade (https://ajuda.jus.com.br/pt-br/article/privacidade-1y23d3h/) OK

(https://jus.com.br/)

 

https://ajuda.jus.com.br/pt-br/article/privacidade-1y23d3h/
https://jus.com.br/


30/06/2021 A Aplicabilidade do art. 24 da EC 103 nos RPPS - Jus.com.br | Jus Navigandi

https://jus.com.br/artigos/90693/a-aplicabilidade-do-art-24-da-ec-103-nos-rpps 4/6

 (https://jus.com.br/imprimir/90693/a-aplicabilidade-do-art-24-da-ec-103-nos-rpps)

 

Autores

 (https://dougfigueiredo.jus.com.br/publicacoes)

Douglas Tanus Amari Farias de Figueiredo
(https://dougfigueiredo.jus.com.br/publicacoes)
Diretor e Consultor na ABCPREV Gestão e Formação Previdenciárias. Procurador de carreira no RPPS de Indaiatuba,
palestrante e professor. Possui especialização em Regime Próprio de Previdência Social pela Faculdade Damásio, MBA em
Gestão Pública e em Direito Processual Civil pela PUCAMP.

Textos publicados pelo autor (https://dougfigueiredo.jus.com.br/publicacoes)

Site(s):

www.abcprev.com.br (http://www.abcprev.com.br)







 

Ao navegar, você aceita que o Jus use cookies e parcerias para personalizar conteúdo e anúncios. Política de
Privacidade (https://ajuda.jus.com.br/pt-br/article/privacidade-1y23d3h/) OK

(https://jus.com.br/)

 

https://jus.com.br/imprimir/90693/a-aplicabilidade-do-art-24-da-ec-103-nos-rpps
https://dougfigueiredo.jus.com.br/publicacoes
https://dougfigueiredo.jus.com.br/publicacoes
https://dougfigueiredo.jus.com.br/publicacoes
http://www.abcprev.com.br/
https://ajuda.jus.com.br/pt-br/article/privacidade-1y23d3h/
https://jus.com.br/


30/06/2021 A Aplicabilidade do art. 24 da EC 103 nos RPPS - Jus.com.br | Jus Navigandi

https://jus.com.br/artigos/90693/a-aplicabilidade-do-art-24-da-ec-103-nos-rpps 5/6

 (https://tiagoalvesdeoliveira.jus.com.br/publicacoes)

Tiago Alves de Oliveira
(https://tiagoalvesdeoliveira.jus.com.br/publicacoes)
Advogado e Consultor Técnico Jurídico pela ABCPREV Gestão e Formação Previdenciárias, atuando na área do Direito
Público, na Administração Pública, prestando consultoria e assessoria em especial a Regimes Próprios de Previdência
Social - RPPS.

Textos publicados pelo autor (https://tiagoalvesdeoliveira.jus.com.br/publicacoes)

Fale com o autor

Informações sobre o texto
Este texto foi publicado diretamente pelos autores. Sua divulgação não depende de prévia aprovação pelo conselho editorial do
site. Quando selecionados, os textos são divulgados na Revista Jus Navigandi (https://jus.com.br/revista). 

Publique no Jus (https://jus.com.br/publique)
Artigos, monografias, notícias, petições, pareceres, jurisprudência etc. (https://jus.com.br/publique)

Comentários
0

Autorizo divulgar minha mensagem juntamente com meus dados de identificação.  
A divulgação será por tempo indeterminado, mas eu poderei solicitar a remoção no futuro.  

Concordo com a Política de Privacidade (https://ajuda.jus.com.br/pt-br/article/privacidade-1y23d3h/) e a Política de Tratamento de
Dados (https://ajuda.jus.com.br/pt-br/article/tratamento-de-dados-pessoais-dvlf7e/) do Jus.

Regras de uso 

Coloque aqui seu comentário

reCAPTCHA
Não sou um robô

Privacidade  - Termos

Comentar

ARTIGOS (HTTPS://JUS.COM.BR/ARTIGOS) PETIÇÕES (HTTPS://JUS.COM.BR/PETICOES)

JURISPRUDÊNCIA

(HTTPS://JUS.COM.BR/JURISPRUDENCIA)

PARECERES (HTTPS://JUS.COM.BR/PARECERES)

NOTÍCIAS (HTTPS://JUS.COM.BR/NOTICIAS) DÚVIDAS (HTTPS://JUS.COM.BR/DUVIDAS)

Ao navegar, você aceita que o Jus use cookies e parcerias para personalizar conteúdo e anúncios. Política de
Privacidade (https://ajuda.jus.com.br/pt-br/article/privacidade-1y23d3h/) OK

(https://jus.com.br/)

 

https://tiagoalvesdeoliveira.jus.com.br/publicacoes
https://tiagoalvesdeoliveira.jus.com.br/publicacoes
https://tiagoalvesdeoliveira.jus.com.br/publicacoes
https://jus.com.br/revista
https://jus.com.br/publique
https://jus.com.br/publique
https://ajuda.jus.com.br/pt-br/article/privacidade-1y23d3h/
https://ajuda.jus.com.br/pt-br/article/tratamento-de-dados-pessoais-dvlf7e/
https://www.google.com/intl/pt-BR/policies/privacy/
https://www.google.com/intl/pt-BR/policies/terms/
https://jus.com.br/artigos
https://jus.com.br/peticoes
https://jus.com.br/jurisprudencia
https://jus.com.br/pareceres
https://jus.com.br/noticias
https://jus.com.br/duvidas
https://ajuda.jus.com.br/pt-br/article/privacidade-1y23d3h/
https://jus.com.br/


30/06/2021 A Aplicabilidade do art. 24 da EC 103 nos RPPS - Jus.com.br | Jus Navigandi

https://jus.com.br/artigos/90693/a-aplicabilidade-do-art-24-da-ec-103-nos-rpps 6/6

ADVOGADOS (HTTPS://JUS.COM.BR/ADVOGADOS) AGENDAS 2021 (HTTPS://LIVRARIA.JUS.COM.BR/AGENDA-

JURIDICA-2021)

Fale Conosco (https://jus.com.br/fale-conosco) Pergunte (https://pergunte.jus.com.br/)

Publique (https://jus.com.br/publique) Anuncie (https://jus.com.br/anuncie)

Ajuda (https://ajuda.jus.com.br/pt-br/) Privacidade (https://ajuda.jus.com.br/pt-

br/article/privacidade-1y23d3h/)

Quem Somos (https://ajuda.jus.com.br/pt-

br/category/sobre-mnj1vl/)

 (https://facebook.com/Juscombr)  (https://twitter.com/juscom 

(https://jus.com.br)

Todos os direitos reservados. Proibida a reprodução total ou parcial sem autorização.

Ao navegar, você aceita que o Jus use cookies e parcerias para personalizar conteúdo e anúncios. Política de
Privacidade (https://ajuda.jus.com.br/pt-br/article/privacidade-1y23d3h/) OK

(https://jus.com.br/)

 

https://jus.com.br/advogados
https://livraria.jus.com.br/agenda-juridica-2021
https://jus.com.br/fale-conosco
https://pergunte.jus.com.br/
https://jus.com.br/publique
https://jus.com.br/anuncie
https://ajuda.jus.com.br/pt-br/
https://ajuda.jus.com.br/pt-br/article/privacidade-1y23d3h/
https://ajuda.jus.com.br/pt-br/category/sobre-mnj1vl/
https://facebook.com/Juscombr
https://twitter.com/juscombr
https://jus.com.br/
https://ajuda.jus.com.br/pt-br/article/privacidade-1y23d3h/
https://jus.com.br/


30/06/2021 Hipótese de garantia do salário mínimo no pagamento da pensão por morte após a EC 103 - Jus.com.br | Jus Navigandi

https://jus.com.br/artigos/90694/hipotese-de-garantia-do-salario-minimo-no-pagamento-da-pensao-por-morte-apos-a-ec-103 1/4

Mochila masculina… Mochila Escolar Vi…

-38%

(https://jus.com.br/)

 

antia-do-salario-minimo-no-pagamento-da-pensao-por-morte-apos-a-ec-
o%20da%20pens%C3%A3o%20por%20morte%20ap%C3%B3s%20a%20EC%20103)
rio-minimo-no-pagamento-da-pensao-por-morte-apos-a-ec-
nto%20da%20pens%C3%A3o%20por%20morte%20ap%C3%B3s%20a%20EC%20103)

%20pens%C3%A3o%20por%20morte%20ap%C3%B3s%20a%20EC%20103:%20https%3A%2F%2Fjus.com.br%2Fartigos%2F90694)

Hipótese de garantia do salário mínimo no
pagamento da pensão por morte após a EC 103
Hipótese de garantia do salário mínimo no pagamento da pensão por
morte após a EC 103

Douglas Tanus Amari Farias de Figueiredo (https://dougfigueiredo.jus.com.br/publicacoes)

Publicado em 05/2021. Elaborado em 05/2021.

Análise do §7º do art. 40 da CF e do art. 24 da EC 103, relativa a garantia do salário mínimo no pagamento da pensão por morte
após a EC 103

A Emenda Constitucional n.º 103, de 13 de novembro de 2019 alterou significativamente as regras relativas ao cálculo da pensão
por morte e criou limite constitucional de percepção deste benefício, quando em conjunto com outros benefícios.

A hipótese de percepção do valor da pensão por morte inferior ao salário mínimo, requer a análise de dois dispositivos trazidos
pela referida emenda: o §7º do art. 40, conforme nova redação trazida à própria Constituição, e o art. 24 da EC 103, tratado no
bojo da própria emenda.

Importante salientar que para Estados, Distrito Federal e Municípios, por força do §8º do art. 23 da EC 103, continuam válidas as
normas constitucionais e infraconstitucionais relativas aos requisitos e cálculo da pensão por morte, anteriores à data de entrada
em vigor da referida emenda, enquanto não promovidas alterações na legislação interna.

Mesmo assim, é importante salientar que a regra de limitação prevista no art. 24 da EC 103, possui eficácia plena e deve ser
aplicada a todos os entes da federação, ainda que não haja lei local para dispor sobre a matéria, conforme abordamos no artigo:
“A aplicabilidade do art. 24 da EC 103 nos RPPS (https://jus.com.br/artigos/90693/a-aplicabilidade-do-art-24-da-ec-103-nos-rpps)”.

Como já abordamos em outra oportunidade (ARTIGO: A aplicabilidade do art. 24 da EC 103 nos RPPS
(https://jus.com.br/artigos/90693/a-aplicabilidade-do-art-24-da-ec-103-nos-rpps)), o artigo 24 da referida emenda, embora tenha
causado diversas intepretações e confusões, se trata de limitação constitucional, aplicável nos benefícios após a concessão e o
cálculo (a exemplo do que acontece com a limitação remuneratória tratada no inciso IX do art. 37 da CF).

Nesse sentido, deve-se primeiramente calcular o benefício da pensão por morte (seja pela nova regra trazida ou pela regra
anterior – caso não tenha havido a adoção das novas regras), para posteriormente aplicar a limitação do art. 24 da EC 103, de
2019.

Por isso, entendemos que não há conflito entre a redação do §7º do art. 40 da CF e do art. 24 da EC 103 e que tais dispositivos
devem ser aplicados separadamente e sequencialmente. Em outras palavras, primeiro deve-se fazer o cálculo da pensão por
morte, analisar a hipótese relativa ao salário mínimo e, posteriormente, analisar a aplicabilidade de eventual limitação.
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Isso significa que se a pensão por morte for inferior ao salário mínimo, e esta for a única fonte de renda do beneficiário, esta
deverá ser correspondente ao salário mínimo. Em contrapartida, mesmo que inferior ao salário mínimo, se o beneficiário possuir
outra fonte de renda, esta deverá ser mantida em valor inferior ao mínimo.

É o que prevê o §7º do art. 40 da Constituição, ao estabelecer a observância do salário mínimo “quando se tratar da única fonte de
renda formal auferida pelo dependente”.

No caso de acumulação de benefícios, em qualquer uma das hipóteses tratadas no §1º do art. 24 da EC 103, entendemos que o
valor do menor benefício (menos vantajoso), mesmo que inferior ao salário mínimo, se mantém neste patamar.

É importante salientar que em nenhum momento o art. 24 da EC 103 assegura o salário mínimo nos benefícios (pois esta
regulamentação está no §7º do art. 40 da CF), mas, apenas, assegura que o benefício inferior ao salário mínimo não sofrerá
redução. Aliás, não há previsão expressa nesse sentido, mas, isso decorre da interpretação do §2º do referido artigo que prevê a
redução dos benefícios a partir do salário mínimo (inciso I prevê redução de 60% do valor entre 1 e 2 salários mínimos). Logo, se o
benefício for igual ou inferior ao salário mínimo, esse não sofrerá as limitações de valores do art. 24 da EC 103.

Exemplificando, imaginemos a situação de uma pensão por morte que, após o cálculo e distribuição das cotas, corresponde a R$
420,00 (quatrocentos e vinte reais). Se o beneficiário não possuir outra fonte de renda deverá ser assegurado um salário mínimo
(R$ 1.100,00). Contudo, se o beneficiário possuir uma aposentadoria de R$ 2.200,00 (dois mil e duzentos reais), nos termos do
§2º do art. 24 da EC 103, ele receberá esse valor integralmente, somado ao valor da pensão por morte (R$ 420,00), que não
sofrerá qualquer redução ou limitação por ser inferior ao salário mínimo.

Portanto, conclui-se que não há contrariedade entre o §7º do art. 40 da Constituição Federal e o art. 24 da Emenda Constitucional
n.º 103/19, razão pela qual se o beneficiário possuir outra fonte de renda, a pensão por morte poderá ser inferior ao salário
mínimo.
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permanecendo-se tão somente a União.
Contudo, à vista do Direito Constitucional, é
possível a retirada dos entes subnacionais?

Em 20 de fevereiro de 2019 foi apresentada, junto ao
Congresso Nacional, a Proposta de Emenda à
Constituição (PEC) nº 6/2019, denominada PEC da
Reforma da Previdência.

No texto originário da referida PEC, apresentada pelo
então Ministro da Economia, Paulo Guedes, havia a
previsão de que a reforma previdenciária incluísse, em
princípio, os Estados, Distrito Federal e Municípios.

Ocorre que, no dia 13 de junho de 2019, ao ser
apresentado o texto substitutivo da PEC 6/2019[1]
(#_ftn1) [2] (#_ftn2) , os entes federativos foram retirados
do texto da reforma da previdência.

Frise-se que, na verdade, os entes subnacionais
(Estados, Distrito Federal e Municípios) foram
retirados dos dispositivos que tratam das regras para
obtenção de aposentadoria, pensão por morte e cálculo
dos proventos, sendo que as demais regras que
implicam em mutação direta no texto constitucional
(arts. 37 a 39, por exemplo) que são de aplicação
imediata aos entes federativos.

Aliás, há um artigo elaborado por especialistas em
Regimes Próprios de Previdência Social (RPPS) - Dr.
Douglas Figueiredo e Dra. Magadar Briguet, da
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empresa ABCPREV Gestão e Formação
Previdenciárias, que estudam a aplicabilidade imediata
dos dispositivos da PEC nº 6/2019 aos Estados,
Distrito Federal e Municípios[3] (#_ftn3) .

No dia 2 de julho de 2019 o presidente do Senado, Davi
Alcolumbre, em reunião com demais parlamentares e
governadores, tentaram anuir-se no sentido de
decidirem pela inclusão dos Estados, Distrito Federal e
Municípios ainda em votação na comissão especial,
porém o encontro findou-se com o consenso de que
isso deveria ser discutido em plenário.

Após a votação e aprovação da Reforma da
Previdência, em dois turnos, no plenário da Câmara
dos Deputados, foi o texto encaminhado ao Senado
Federal, que passou pela Comissão de Constituição e
Justiça e de Cidadania (CCJC) e aprovada em primeiro
turno no plenário pelos Senadores.

Fato é que a reforma da previdência foi aprovada,
através da promulgação da Emenda Constitucional nº
103, de 12 de novembro de 2019, e indagação que se
tem é se poderia, de fato, a reforma abranger tão
somente a União, excluindo-se, desta forma, os demais
entes federados, Estados, Distrito Federal e
Municípios.

Num prisma jurídico-constitucional, pode-se afirmar
que a exclusão dos entes federativos citados acima
(Estados, Distrito Federal e Municípios) da Reforma da
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Aplicabilidade imediata aos Estados, Distrito Federal e Municípios, dos
dispositivos da PEC 6/2019
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MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA
E ABASTECIMENTO

DECRETOS DE 28 DE AGOSTO DE 2013

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que
lhe confere o art. 84, caput, inciso XXV, da Constituição, e de acordo
com o disposto no art. 14, § 2o, e art. 16, caput, inciso I, do Estatuto
aprovado pelo Decreto no 7.766, de 25 de junho de 2012, resolve

DESIGNAR

JOÃO CARLOS BONA GARCIA, para exercer a função de membro titular, re-
presentante do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, no Conselho
de Administração da Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária - EMBRAPA.

Brasília, 28 de agosto de 2013; 192o da Independência e 125o

da República.

DILMA ROUSSEFF
Antônio Andrade

Atos do Poder Executivo
.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que
lhe confere o art. 84, caput, inciso XXV, da Constituição, e de acordo
com o disposto no art. 14, § 2o, e art. 16, caput, inciso I, do Estatuto
aprovado pelo Decreto no 7.766, de 25 de junho de 2012, resolve

DESIGNAR

LUIS CARLOS GUEDES PINTO, para exercer a função de membro
titular, representante do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abas-
tecimento, no Conselho de Administração da Empresa Brasileira de
Pesquisa Agropecuária - EMBRAPA.

Brasília, 28 de agosto de 2013; 192o da Independência e 125o

da República.

DILMA ROUSSEFF
Antônio Andrade

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

DECRETO DE 28 DE AGOSTO DE 2013

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que
lhe confere o art. 84, caput, inciso II, da Constituição, tendo em vista o
disposto no Decreto-Lei no 1.565, de 5 de setembro de 1939, regula-
mentado pelo Decreto no 44.721, de 21 de outubro de 1958, e no art. 1o,
§ 2o, alínea "c", da Lei no 5.809, de 10 de outubro de 1972, regula-
mentada pelo Decreto no 71.733, de 18 de janeiro de 1973, resolve

DESIGNAR

JULIO MARIA RODRIGUES, para acompanhar Antônio Cláudio
Lucas da Nóbrega, Professor da Universidade Federal Fluminense,
com ônus, no período de 29 de agosto a 5 de setembro de 2013,
inclusive trânsito, para participar do ESC Congress 2013, a se rea-
lizar em Amsterdam, Holanda.

Brasília, 28 de agosto de 2013; 192o da Independência e 125o

da República.

DILMA ROUSSEFF
Aloizio Mercadante

MINISTÉRIO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL

DECRETOS DE 28 DE AGOSTO DE 2013

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 84, caput, inciso XXV, da Constituição, e tendo
em vista o disposto no art. 4º da Lei no 12.154, de 23 de dezembro de
2009, resolve

EXONERAR, a pedido,

EDEVALDO FERNANDES DA SILVA do cargo de Diretor de As-
suntos Atuariais, Contábeis e Econômicos da Superintendência Na-
cional de Previdência Complementar - PREVIC, a partir de 22 de
julho de 2013.

Brasília, 28 de agosto de 2013; 192o da Independência e 125o

da República.

DILMA ROUSSEFF
Garibaldi Alves Filho

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 84, caput, inciso XXV, da Constituição, e tendo
em vista o disposto no art. 4º da Lei no 12.154, de 23 de dezembro de
2009, resolve

NOMEAR

MAURÍCIO DE AGUIRRE NAKATA, para exercer o cargo de Di-
retor de Assuntos Atuariais, Contábeis e Econômicos da Superin-
tendência Nacional de Previdência Complementar - PREVIC.

Brasília, 28 de agosto de 2013; 192o da Independência e 125o

da República.

DILMA ROUSSEFF
Garibaldi Alves Filho

CASA CIVIL
SECRETARIA EXECUTIVA

PORTARIAS DE 28 DE AGOSTO DE 2013

O SECRETÁRIO EXECUTIVO DA CASA CIVIL DA
PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA, interino, no uso da competência
que lhe foi subdelegada pelo inciso I do art. 1o da Portaria no 590, de
13 de junho de 2007, da Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da
Presidência da República, e tendo em vista o disposto no Decreto no

4.734, de 11 de junho de 2003, resolve

Nº 203 - NOMEAR

ROBERTA CAVALCANTE DE ALBUQUERQUE para exercer o car-
go de Assistente, código DAS 102.2, no Gabinete da Casa Civil da Pre-
sidência da República, ficando exonerada do que atualmente ocupa.

Nº 204 - NOMEAR

RÍSIA PINTO CERQUEIRA para exercer o cargo de Assistente Téc-
nico no Gabinete da Subchefia para Assuntos Jurídicos da Casa Civil
da Presidência da República, código DAS 102.1, ficando dispensada
da função que atualmente ocupa.

GILSON ALCEU BITTENCOURT

S E C R E TA R I A - G E R A L
SECRETARIA EXECUTIVA

PORTARIA No- 393, DE 28 DE AGOSTO DE 2013

O SECRETÁRIO EXECUTIVO DA SECRETARIA-GE-
RAL DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA, no uso da compe-
tência que lhe foi subdelegada pela Portaria no 270, de 12 de abril de
2012, do Ministro de Estado Chefe da Secretaria-Geral da Presidência
da República, resolve

DESIGNAR

VIOSNEY DE BARROS ALVES PEIXOTO, 3S TCO, para a função
de Especialista, código GR-II, na Coordenação de Subsistência da
Coordenação-Geral de Administração Geral da Diretoria de Recursos
Logísticos da Secretaria de Administração da Secretaria-Executiva
desta Secretaria-Geral.

DIOGO DE SANT'ANA

DESPACHO DO SECRETÁRIO EXECUTIVO
Em 28 de agosto de 2013

Processo no 00030.001230/2013-61. Afastamento do País da servidora
LAÍS VANESSA CARVALHO DE FIGUEIRÊDO LOPES, matrícula
SIAPE no 1912063, Assessora Especial da Secretaria-Geral da Pre-
sidência da República, com ônus limitado, no período de 28 de agosto
a 1o de setembro de 2013, inclusive trânsito, para participar da "Novena
Conferencia Regional ISTR LAC", em Santiago, Chile. Autorizo.

DIOGO DE SANT'ANA

Presidência da República
.
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SECRETARIA DE RELAÇÕES INSTITUCIONAIS

DECRETO DE 26 DE JANEIRO DE 2010

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 84, inciso XXV, da Constituição, resolve

N O M E A R

LUIZ ANTONIO ALVES DE AZEVEDO, para exercer o cargo de
Secretário-Executivo da Secretaria de Relações Institucionais da Pre-
sidência da República, ficando exonerado do que atualmente ocupa.

Brasília, 26 de janeiro de 2010; 189o da Independência e
122o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Alexandre Rocha Santos Padilha

Atos do Poder Executivo
.

MINISTÉRIO DA DEFESA

DECRETOS DE 26 DE JANEIRO DE 2010

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art.84, inciso XIII, da Constituição, resolve

NOMEAR,

por necessidade do serviço, os seguintes oficiais-generais do Co-
mando da Marinha:

Contra-Almirante (FN) FERNANDO CESAR DA SILVA MOTTA,
para exercer o cargo de Diretor do Centro de Educação Física Al-
mirante Adalberto Nunes e de Presidente da Comissão de Desportos
da Marinha;

Contra-Almirante (FN) NILTON MOREIRA SALGADO, para exer-
cer o cargo de Chefe do Estado-Maior do Comando da Força de
Fuzileiros da Esquadra;

Contra-Almirante CARLOS AUGUSTO DE MOURA RESENDE,
para exercer o cargo de Assistente do Comando da Escola Superior de
Guerra.

Brasília, 26 de janeiro de 2010; 189o da Independência e
122o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Nelson Jobim

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art.84, inciso XIII, da Constituição, resolve

EXONERAR, ex officio,

os seguintes oficiais-generais do Comando da Marinha:

Contra-Almirante LUIZ HENRIQUE CAROLI do cargo de Assis-
tente do Comando da Escola Superior de Guerra;

Contra-Almirante (FN) NILTON MOREIRA SALGADO do cargo de
Diretor do Centro de Educação Física Almirante Adalberto Nunes e
de Presidente da Comissão de Desportos da Marinha; e

Contra-Almirante (FN) NÉLIO DE ALMEIDA do cargo de Chefe do
Estado-Maior do Comando da Força de Fuzileiros da Esquadra.

Brasília, 26 de janeiro de 2010; 189o da Independência e
122o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Nelson Jobim

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

DECRETO DE 26 DE JANEIRO DE 2010

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 84, inciso XXV, da Constituição, e tendo em
vista o disposto no art. 16 da Lei nº 5.540, de 28 de novembro de
1968, resolve

N O M E A R

HELIO WALDMAN, Professor da Fundação Universidade Federal do
ABC, para exercer o cargo de Reitor da referida Universidade, com
mandato de quatro anos.

Brasília, 26 de janeiro de 2010; 189o da Independência e
122o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Fernando Haddad

MINISTÉRIO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL

DECRETOS DE 26 DE JANEIRO DE 2010

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 84, inciso XXV, da Constituição, e tendo em
vista o disposto no art. 4o da Lei nº 12.154, de 23 de dezembro de
2009, resolve

N O M E A R

EDEVALDO FERNANDES DA SILVA, para exercer o cargo de Di-
retor de Assuntos Atuariais, Contábeis e Econômicos da Superinten-
dência Nacional de Previdência Complementar, código DAS 101.5.

Brasília, 26 de janeiro de 2010; 189o da Independência e
122o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
José Pimentel

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 84, inciso XXV, da Constituição, e tendo em
vista o disposto no art. 4o da Lei nº 12.154, de 23 de dezembro de
2009, resolve

N O M E A R

RICARDO PENA PINHEIRO, para exercer o cargo de Diretor-Supe-
rintendente da Superintendência Nacional de Previdência Complemen-
tar, código DAS 101.6, ficando exonerado do que atualmente ocupa.

Brasília, 26 de janeiro de 2010; 189o da Independência e
122o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
José Pimentel

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 84, inciso XXV, da Constituição, e tendo em
vista o disposto no art. 4o da Lei nº 12.154, de 23 de dezembro de
2009, resolve

N O M E A R

CARLOS ALBERTO DE PAULA, para exercer o cargo de Diretor de
Análise Técnica da Superintendência Nacional de Previdência Comple-
mentar, código DAS 101.5, ficando exonerado do que atualmente ocupa.

Brasília, 26 de janeiro de 2010; 189o da Independência e
122o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
José Pimentel

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 84, inciso XXV, da Constituição, e tendo em
vista o disposto no art. 4o da Lei nº 12.154, de 23 de dezembro de
2009, resolve

N O M E A R

JOSÉ MARIA FREIRE DE MENEZES FILHO, para exercer o cargo
de Diretor de Administração da Superintendência Nacional de Pre-
vidência Complementar, código DAS 101.5.

Brasília, 26 de janeiro de 2010; 189o da Independência e
122o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
José Pimentel

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 84, inciso XXV, da Constituição, e tendo em
vista o disposto no art. 4o da Lei nº 12.154, de 23 de dezembro de
2009, resolve
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Declaramos para os devidos fins que, EDEVALDO FERNANDES 
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Vitória/ES, 15 de junho de 2021. 
 

 

 
Wilson Marques Paz 
Presidente da ACIP 
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 Declaro para os devidos fins, que o Sr. Edevaldo Fernandes da Silva, ao 
longo dos últimos anos, realizou cursos e treinamentos, palestrou em inúmeros 
eventos, (seminários/congressos) da Anapar. E também ministrou cursos para 
conselheiros e dirigentes a pedido da entidade.   
  
 
 
 
 

 

Atenciosamente, 
 

 

 
Antonio Bráulio de Carvalho 

Presidente da ANAPAR 
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CERTIFICADO 

  
  
  
  

  

A ASSOCIAÇÃO PAULISTA DE ENTIDADES DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO E DOS 
MUNICÍPIOS (APEPREM), inscrita no CNPJ sob o nº 01.144.081/0001-66, com sede na rua 
Saudades, nº 1149, sala 5, Centro, na cidade de Birigui/SP, através de seu Presidente, Sr. 
DANIEL LEANDRO BOCCARDO, R.G. nº 29052159-2, SSP/SP, inscrito no CPF/MF nº 
267.498.578-09,   CERTIFICA,  para devidos fins e a quem possa interessar, que o Senhor  

EDEVALDO FERNANDES, ministrou palestra sobre “Previdência Complementar para o 
Servidor Público” , realizado no dia 09 de fevereiro de 2021, na live de comemoração             

aos 25 anos da APEPREM, de forma “on-line”. 
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A ASSOCIAÇÃO PAULISTA DE ENTIDADES DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO E DOS 
MUNICÍPIOS (APEPREM), inscrita no CNPJ sob o nº 01.144.081/0001-66, com sede na rua 
Saudades, nº 1149, sala 5, Centro, na cidade de Birigui/SP, através de seu Presidente, Sr. 
DANIEL LEANDRO BOCCARDO, R.G. nº 29052159-2, SSP/SP, inscrito no CPF/MF nº 
267.498.578-09,   CERTIFICA,  para devidos fins e a quem possa interessar, que o Senhor  

EDEVALDO FERNANDES, ministrou curso  sobre “Certificação dos Profissionais dos  
RPPS: Muito Além da Obrigação Legal” , realizado no dia 15 de junho de 2021, de forma  

“on-line”. 

 

 

 

 

Birigui/SP, 05 de julho de 2021. 
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DANIEL LEANDRO BOCCARDO  

PRESIDENTE 
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A difícil situação fiscal em que se encontra a maioria dos entes federados do nosso país, torna dramática a manutenção dos atuais sistemas
previdenciários dos servidores públicos.

Diante de um contexto insustentável, no qual as despesas previdenciárias se apresentavam como sorvedouro das receitas fiscais, é que foram
gestadas as reformas da previdência dos servidores públicos, onde se buscou reduzir o custo previdenciário por meio das alterações que afetam
os valores dos benefícios, combinadas com mudanças nos critérios de elegibilidade para aposentadoria.

O rumo está traçado, mas haverá viabilidade no novo modelo previdenciário dos servidores? A resposta não é simples e enseja uma análise
mais detalhada.

O instrumental normativo já aprovado, de que é exemplo o Certificado de Regularidade Previdenciária, o cenário macroeconômico e o das
finanças públicas, compelem, certamente, os agentes públicos a procederem aos ajustes previdenciários. Então, por esse aspecto, a tendência é
de que haverá viabilidade no novo modelo previdenciário dos servidores públicos.

Mas outros aspectos introduzem incertezas quanto à sua exeqüibilidade.

A definição de limites contributórios para o ente federado é típico exemplo de normativo que poderá inviabilizar o equacionamento atuarial do
plano.

Se os limites tiverem que ser superados, que mágica poderá ser utilizada para manter o plano equilibrado e atender a legislação? O 2:1 não
poderia levar a uma taxa de contribuição para o segurado confiscatória? Há, sim, previsão legal para aportes especiais, mas é sabido que essas
possibilidades são apenas hipotéticas para os municípios e para a grande maioria dos estados.

Outra questão, e, certamente, a mais complexa, suscitada pela transição para a capitalização, pode ser colocada nos seguintes termos: como
será suportado o custo dos benefícios em manutenção em concomitância com a carga contributória relativa aos atuais servidores titulares de
cargo efetivo em atividade? Outro desafio a ser superado diz respeito às novas formas de se relacionar com a temática previdenciária, pois a
modelagem a ser implementada impõe o desenvolvimento de uma nova cultura previdenciária.

O centro dessa nova cultura reside no reconhecimento de que novas aptidões deverão ser desenvolvidas e de que novos conhecimentos deverão
ser assimilados.

Trata-se de novo modo de pensar a previdência. O regime da capitalização, é infinitamente mais complexo, pois obriga o seu gestor a um olhar
permanente para o futuro na tentativa de prognosticar o que acontecerá, pois há necessidade de constituição de reservas antecipadas.

Mas como fazê-la em face da escassez de recursos em que se encontra a administração pública? Estarão dispostos a destinar recursos que
poderiam ser aplicados em outros setores para antecipar o pagamento de aposentadorias que ocorrerão no futuro e cuja aplicação será realizada
basicamente em títulos federais, financiando a União? Ou estará o administrador dos recursos previdenciários capitalizados preparado para
efetuar outras e complexas operações financeiras? Trata-se de novo modo de administrar. Os sistemas de informações têm que estar adequados
às novas necessidades. Novas preparações técnicas, gerenciais e fiscalizatórias são solicitadas. Profissionais capacitados, treinados em regimes
capitalizados serão requeridos, inclusive para os órgãos que têm a responsabilidade de fiscalizá-los. Maior rigor na gestão do recurso
previdenciário, preocupando-se, pelo menos, com os aspectos de liquidez, rentabilidade mínima atuarial e prudência nas aplicações e avaliação
de risco são algumas marcas do ineditismo imposto pela nova previdência dos servidores públicos.
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Mas infelizmente tanto os servidores quanto os governantes, estão, na grande maioria, tecnicamente despreparados em relação aos fundamentos
e exigência da gestão de previdência capitalizada.

É certo que a viabilidade do novo modelo previdenciário dos servidores públicos se assenta inquestionavelmente na edificação de uma nova
cultura previdenciária que exigirá de todos os agentes envolvidos um enorme esforço pedagógico para a formação e qualificação ampla, o mais
ampla possível, de maneira a atingir desde o entendimento básico da doutrina previdenciária até os aspectos complexos da operação financeira
e administração previdenciária.

Augusto Tadeu Ferrari - Consultor da GlobalPrev. Edevaldo Fernandes da Silva - Consultor da GlobalPrev.
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EDUCAÇÃO PREVIDENCIÁRIA – PRIORIDADE NAS ENTI-
DADES DE PREVIDÊNCIA

Atualmente1  a sociedade e seus principais atores estão tra-
vando um dos mais ricos debates sociais: sobre qual deve ser o 
tamanho e o papel do estado de bem estar social, welfare-state2 , 
principalmente quanto aos seus sistemas de Previdência. Na dis-
cussão de fundo temos os benefícios praticados, o seu alcance, seus 
custos e origem dos recursos para o seu custeio. 

Em debate estão os sistemas de previdência no Brasil e no 
mundo, aonde regimes básicos e complementares têm enfrentado 
os problemas estruturais, envelhecimento populacional e informa-
lidade nas relações de trabalho, e pontuais, desconhecimento e de-
sequilíbrios entre os benefícios e o custeio contratado nos planos 
de benefícios. 

1  30/12/2014 – No Brasil o governo edita a MP 664 que dá tratamento, forma e critérios de paga-
mentos de pensões, estabelecendo carências e prazos diferenciados para os benefícios aos 
cônjuges, de acordo com a expectativa de sobrevida desses e ao prazo de persecução dos 
benefícios.

     21/10/2014 - No Canadá a prefeitura da cidade de Montréal na província de Québec aumentou a 
contribuição dos servidores para o plano de previdência dos funcionários públicos, aumentando 
seu custo médio. Essas medidas foram tomadas para diminuir o déficit orçamentário. A popu-
lação ficou revoltada e saiu as ruas promovendo uma série de grandes manifestações. O mote 
utilizado por policiais, professores e técnicos desse município foi: ““On n’a rien volé!” Nós não 
roubamos nada”. http://www.lapresse.ca/actualites/montreal/201408/21/01-4793391-projet-de-
loi-3-les-employes-de-montreal-perdront-des-milliers-de-dollars.php

     04/11/2014 – Nos EUA a Government Finance Association (GFOA) está apoiando a elaboração 
de melhores práticas para os estudos atuariais para avaliar o financiamento de planos de pen-
sões públicos. Ela aconselha os planos de pensão do governo estadual e local busque obter 
informações adicionais para melhorar a confiabilidade de seus estudos atuariais e manter os 
níveis de planos de financiamento e sustentabilidade.  Visam: Assegurar confiabilidade dos da-
dos e envolver o atuário para executar serviços adicionais para validar os pressupostos atuariais 
utilizados na avaliação ou ajudar com estratégias de gestão de risco e previsão de tendências fu-
turas. http://www.truthinaccounting.org/news/detail/gfoa-approves-best-practice-on-enhancing-
-actuarial-valuations-for-pension-plans

2  Utiliza-se a expressão Welfare State para definir a forma de mobilização em larga escala do apa-
relho de Estado, em uma sociedade capitalista, com o objetivo de executar medidas orientadas 
diretamente ao bem-estar de sua população. 
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A importância da proteção previdenciária é inquestionável! 
Seja por seu papel na promoção e manutenção de uma sociedade 
mais equilibrada, pelo cuidado humano provendo maior qualida-
de de vida, protegendo o núcleo familiar, enfrentando os riscos la-
borais, pelo tamanho e importância da poupança acumulada nos 
regimes de previdência capitalizada. Todos esses elementos justifi-
cam a necessidade previdenciária. 

Na nota de rodapé 1, na folha anterior, temos exemplos que 
demonstram como são inquestionáveis os impactos causados, pe-
las questões estruturais e pontuais, nos planos e regimes de previ-
dência. No exemplo canadense - os servidores buscam explicitar 
que não roubaram ou, por analogia, que não causaram o déficit 
atuarial. Na análise fica claro, que como os déficits não aparecem 
do nada, total desconhecimento ou envolvimento no controle e 
acompanhamento. 

No exemplo americano já vemos o contrário, o órgão de su-
pervisão e acompanhamento, definindo parâmetros de melhores 
práticas para a definição da equação atuarial e de explicitação da 
situação dos planos. Dois exemplos que demonstram a necessida-
de de uma nova gestão, mais assertiva e efetiva, baseada em tecni-
cidade, profissionalismo, participação e controle de riscos. 

No Brasil a MP 664/2014 foi editada visando estabelecer no-
vas regras para a concessão do benefício de pensão por morte, co-
locando travas (carências) como período mínimo de convivência 
entre o segurado e o cônjuge, limitando o benefício de acordo com 
a expectativa de vida deste na data do óbito. Segundo o governo as 
novas regras trazem uma maior sobriedade ao pagamento de be-
nefícios de pensões e auxílio doença, que difere dos demais países.

Regimes, entidades, participantes e patrocinadores estão cha-
mados a enfrentar esses problemas em um contexto cheio de opor-
tunidades e desafios que, embora não possamos tudo prever, recla-
mam uma ação mais concatenada, dirigida e encampada, o da edu-
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cação previdenciária. Improrrogável e necessária se faz a ação de 
empreender em função deste tema, haja vista, que em previdência 
a ação ou a inação impacta, no longo prazo, o custo previdenciário. 

O presente texto objetiva apresentar o tema Educação Previ-
denciária a partir da perspectiva dos usuários e propondo a sua 
finalidade estratégica para as Entidades de Previdência dos Servi-
dores e dos seus regimes: Próprio e Complementar, focando-os na 
consolidação da Cultura Previdenciária.

 

Objetivos específicos são: prover conhecimento, qualificar a 
conscientização dos participantes, discutir a educação e formação 
de gestores/profissionais e reguladores que atuam nas EFPC e nos 
Regimes Próprios, bem como, possibilitar aos participantes e a so-
ciedade a tomada de decisões mais adequadas e qualificadas frente 
as suas necessidades e como resultado, obter a profissionalização e 
certificação dos profissionais que atuam nas entidades e órgãos de 
regulação. 

Como contexto pelo qual pretendemos discutir o tema educa-
ção previdenciária temos: 

• A Supervisão Baseada em Riscos – SBR, modelo de supervi-
são adotado pelo órgão fiscalizador dos Fundos de Pensão, a Supe-
rintendência Nacional de Previdência Complementar – PREVIC e 
pela Secretaria de Políticas de Previdência Social – SPPC que inicia 
estudos para a sua aplicação;

• A reorganização dos órgãos gestores de planos de previdên-
cia, baseada e orientada para riscos, dimensionada sobre o impacto 
do custo administrativo e chamada a responder as novas necessi-
dades dos participantes;

• A nova dimensão do papel da governança dos órgãos gesto-
res, com os Conselhos chamados a serem os primeiros e principais 
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supervisores da atividade previdenciária;
• Os fundamentos da solvência, adequação e alinhamento de 

ativos e passivos em busca do equilíbrio previdenciário implícita 
no chamado a gestão qualificada e profissional;

• A importância de se utilizar a educação como instrumento 
de efetiva transformação e construção de uma cultura previdenciá-
ria sólida e equilibrada;

• Pela necessidade de se estimular a adesão dos servidores e 
participantes aos planos de previdência complementar - Pela mi-
gração dos planos de Benefício Definido para os de Contribuição 
Definida – BD. 

• Pela maior exigência para que participantes tomem deci-
sões, com grande impacto nos planos em que participam, devido 
as características dos novos planos de Contribuição Definida – CD, 
tais como: perfis de investimentos - que definem a característica de 
alocação, alíquotas de contribuição -  que impactam diretamente 
na formação de suas reservas, e sobre a forma de utilização dos be-
nefícios - entre o resgate total, uma renda por tempo programado e 
etc.

• O acompanhamento sobre custos e obrigações assumidas 3 
e como esses, custos, podem reduzir ou impactar a formação de 

3  Sugerimos a análise da Divulgação das Despesas Administrativas pela PREVIC, que vem atu-
ando e tratando situações de desequilíbrio e descumprimento dos limites estabelecidos. Essas 
ações de monitoramento e fiscalização buscam garantir o equilíbrio financeiro e atuarial dos 
planos de benefícios, sempre preservando os interesses dos participantes. http://www.previc.
gov.br//central-de-conteudos/publicacoes/series-de-estudo/serie-de-estudos-1
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resultados nas Entidades.

Ambiente das Entidades Gestoras de Previdência do Servidor

Constantes transformações ocorreram no ambiente, no con-
texto e no desenvolvimento dos ciclos de vida e das relações la-
borais, bem como, dos processos de proteção a inatividade oca-
sionando grandes mudanças na sociedade e por consequência nas 
entidades de previdência. 

Não é comum, ao indivíduo médio, um olhar crítico e res-
ponsável para o horizonte da necessidade previdenciária, pois essa 
sempre ocorre e é professada no futuro. É lugar comum pensar-
mos nos problemas, que afetam a cobertura previdenciária, ape-
nas quando se está em vias de se aposentar, parece que sempre 
imaginamos que disso alguém cuida. Para todas as pessoas que 
planejam e organizam a sua previdência o que se vê é desafiador. 

Os gestores e profissionais passaram a trabalhar com novos 
modelos de decisão, um complexo e sofisticado sistema de normas, 
regras, métodos, técnicas, abordagens e preocupações desafiam a 
capacidade dos gestores, sejam representantes dos servidores ou 
dos Entes patrocinadores da previdência do servidor. Estabelecer 
a capacidade de discernimento sobre o que é ou não relevante, e 
principalmente, de como implementar as mudanças e obter resul-
tados concretos satisfazendo aos usuários finais: servidores e Ente 
público que contribuem para a previdência, passa a ser a busca dos 
gestores.

Segundo o educador Paulo Freire, a construção de um diag-
nóstico comum deve antes de tudo contemplar a visão dos atores 
envolvidos que, no caso, são especificamente trabalhadores, em-
pregadores, gestores das entidades e pela ação do estado.

Nos Regimes Próprios de Previdência Social as entidades 
representativas dos atores do setor são: Abipem, Aneprem, Asso-
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ciações Estaduais, SPPS e Tribunais de Contas, respectivamente, 
com destaque para a ausência de representação dos servidores e/
ou segurados nos RPPS. A ação dessas entidades ocorre no Conse-
lho Nacional dos Dirigentes de Regimes Próprios de Previdência 
Social - CONAPREV. 

 

Na Previdência Complementar as entidades representativas 
dos atores do setor são: Anapar, Abrapp, Apep, Previc e SPPC, res-
pectivamente, com destaque para ação dessas entidades no Conse-
lho Nacional de Previdência Complementar – CNPC e na Câmara 
de Recursos da Previdência Complementar - CRPC. 

 

Quando verificamos os posicionamentos apresentados por 
essas entidades e órgãos, tirando o que por essência é controverso 
entre si, temos como consenso para os principais problemas exis-
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tentes: a falta de uma cultura previdenciária.   

Visando melhorar a qualidade, a capacidade profissional, as 
condições de entendimento, comparabilidade, responsabilidade e, 
principalmente, credibilidade dos planos de benefícios previden-
ciários temos a necessidade de constituir programas de Educação 
Previdenciária que tragam o tema para o ambiente organizacional 
das entidades de Previdência e para o ensino formal, permitindo 
assim o debate social com diversidade e amplitude nas soluções 
propostas. 

A sociedade, suas organizações e os trabalhadores necessitam 
de alternativas que viabilizem instrumentos efetivos de proteção 
laboral com entidades que atuem com processos transparentes na 
gestão e garantia de benefícios e na formação de reservas. Forman-
do a poupança previdenciária das pessoas, com controles internos 
e medidas de avaliação, sobre o desempenho e risco administrado. 
Permitindo a cobertura devida, a perenidade da ação protetiva e 
a criação de valor para os participantes. Esse é o chamado para a 
participação e a responsabilidade de atuação de todos os atores. 

A Caracterização de um Programa de Educação Previdenciária  

A educação previdenciária representa o conjunto de ações es-
tabelecidas por processos de ensino e aprendizagem que provê as 
pessoas conhecimento, atitude e habilidades que apoiem, auxiliem 
e subsidiem as decisões que impactam na formação de benefícios 
de aposentadoria e pensão próprios e para a sociedade. Portanto, é 
o processo de tomada de conhecimento que permite as pessoas to-
mar decisões e atuar de forma adequada na construção de soluções 
previdenciárias para suas vidas, das organizações nas quais atuam 
para os grupos de sua relação, bem como, para toda a sociedade, 
na qual se inclui. 

Na visão da EFP Educação Previdenciária os processos de en-
sino e aprendizagem devem partir da sensibilização das pessoas e 
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percorrer as atividades de capacitação, treinamento e de formação. 
Com seus conteúdos, percorrendo os temas através das diversas 
áreas de conhecimento técnico e, inclusive, de comportamentos 
que permitam mobilizar e nortear a atuação previdenciária das 
pessoas.

   
Como principais usuários da Educação Previdenciária, nos 

órgãos que administram os planos de benefícios, temos: os parti-
cipantes (ativos e aposentados) e seus dependentes, como segura-
dos; os profissionais, dirigentes e conselheiros das entidades, como 
gestores; os profissionais que atuam nas empresas ou nos poderes 
públicos nas áreas de: gestão de pessoas, planejamento e finanças, 
controles e supervisão como patrocinadores e, por fim os demais 
stakeholders: judiciário, mídia, sindicatos e associações que atuam 
como formadores de opinião para toda a sociedade.

A Educação Previdenciária provê informação, orientação e 
formação e deve ser baseada no conhecimento técnico, na verifica-
ção da realidade e na formação e estruturação de cargos, salários 
e carreira dos trabalhadores e de todo o arcabouço (operacional, 
normativo e financeiro) que organiza a concessão de benefícios 
previdenciários. 

Desse modo a Educação Previdenciária mobiliza todos os co-
nhecimentos sobre:

1.  A formação dos benefícios previdenciários e o seu custo;
2.  As condições para o seu custeio ou financiamento;
3.  Os direitos e deveres de todos os atores cobertos pelo pla-

no de benefícios previdenciários; e
4.  Os elementos e critérios para sua operacionalização. 

A Educação Previdenciária deve possibilitar aos seus usu-
ários tomar decisões e empreender para preservar os benefícios, 
custear o seu financiamento com vistas ao longo prazo e ao seu 
equilíbrio buscando a sustentabilidade dos regimes, frente às obri-
gações constituídas ao longo da vida laboral.
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Um programa de Educação Previdenciária consolida, com-
partilha, fomenta e difunde a informação e, a partir desta, o conhe-
cimento sobre a necessidade e a cobertura previdenciária. Assim ao 
informar, orientar e qualificar, conclama as pessoas para adequar 
comportamentos, adotar atitudes e construir habilidades no tempo 
e na forma adequada com vistas a sustentabilidade dos regimes e 
planos de benefícios. 

Dessa forma os programas devem atender a necessidade de 
conhecimento de todos os usuários, sejam gestores, patrocinado-
res, segurados ou formadores de opinião nos planos e fundos de 
benefícios previdenciários possibilitando: 

1.  Prover as informações que permitam conhecer, entender e 
utilizar: os benefícios previdenciários, os planos e fundos nos quais 
estão inseridos e, as entidades que os administram. Ainda é fun-
damental conhecer e atuar junto aos órgãos de regulamentação e 
supervisão; 

2.  Sensibilizar pessoas, famílias, empresas, governos e a so-
ciedade, para a importância e necessidade previdenciária. Visan-
do qualificar e orientar para o uso adequado dos benefícios, para 
o comprometimento, de todos, com a saúde da situação atuarial, 
econômica e financeira dos planos e fundos de benefícios previ-
denciários; e 

3.  Chamar a participação e provocar a responsabilidade pelo 
controle, pessoal e coletivo, das atividades realizadas nos planos 
e fundos administrados por entidades e institutos de previdência. 
Possibilitando a participação e a responsabilização de todas as pes-
soas, como indivíduos ou como autoridades representativas, pela 
gestão, pelos fóruns de governança existentes, pela governabilida-
de e criação de equilíbrio e perenidade de planos e fundos de pre-
vidência.

A Educação Previdenciária mobiliza para uma atuação direta, 
responsável e intransferível, com vistas a preservar o futuro indivi-
dual e coletivo, portanto sensibiliza e transforma o conhecimento 
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em comportamento.

Ao responsabilizar as pessoas, com vistas a preservação do 
seu futuro, individual e coletivo, é esperado que troquem o olhar 
restrito, que apenas enxerga os próprios interesses, para uma visão 
mais abrangente sobre os princípios previdenciários, com foco no 
princípio contributivo e no controle e fiscalização dos planos, fun-
dos e entidades que administram a concessão de benefícios e dos 
recursos garantidores.

 
Para isso é fundamental explicitar, a situação existente, de-

monstrando a partir dos fatos e ocorrências na vida de um plano 
ou fundo de previdência quais são os impactos trazidos, direta-
mente, na vida das pessoas.  

Motivação

Entre os motivadores temos o diagnóstico, formulado pelas 
autoridades, pela academia, pelos gestores e, principalmente, pe-
los principais usuários (segurados e participantes) de que entre as 
diversas carências existentes na formação do cidadão, no Brasil e 
no mundo, encontra-se a questão previdenciária. 

Com isso temos que os conceitos mais elementares de um 
modelo previdenciário não fazem parte, ainda, da cultura do bra-
sileiro. Essa situação tem gerado, historicamente, dificuldades nas 
Entidades gestoras de Previdência com destaque para os processos 
de: sustentação, custeio, gestão, governança e de relacionamento 
com seus segurados, associados e participantes.

Embora com características distintas essa afetação ocorre em 
todos os regimes de previdência, Geral ou dos Servidores e nos 
Fundos de Pensão, notadamente nos momentos de transição e re-
visão de planos.
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Neste período temos visto a afetação prática na vida das pes-
soas, das empresas, nos governos e, a pior de todas as afetações, a 
de toda a sociedade. 

• De um lado segurados e participantes de planos e fundos de 
previdência são afetados e, em casos extremos, veem inviabilizada 
uma vida digna após anos trabalhados ou veem perpetuadas desi-
gualdades, seja pela não contribuição ou pela afetação na forma de 
benefícios desvinculados de bases técnicas.

• Entidades que administram planos e fundos com dificulda-
des para se viabilizarem. Colocando empresas e Entes públicos a 
arcarem com um custo elevado para a manutenção de benefícios 
aos seus segurados. Impactando claramente os objetivos sociais pe-
los quais foram constituídos: dar atendimento as necessidades de 
seus clientes e dos cidadãos, respectivamente.

• Sistematicamente temos os déficits e ineficiências gerando 
cobranças de contribuições adicionais, que afetam toda sociedade, 
e oneram ainda mais os processos de formação da poupança previ-
denciária.

O que essas situações têm em comum é que elas são geradas 
na maior parte das vezes pelo desconhecimento, pela falta de cri-
térios técnicos, pela má administração ou pela falta de resultados 
e controles sobre as situações que geram impactos sem o devido 
custeio atuarial e contributivo. 

O impacto econômico, pela falta de equilíbrio atual e futuro, 
onera toda a sociedade. Reduz a formação de poupança de longo 
prazo. Afeta a formação qualificada dos mercados financeiros e de 
capitais e reduz a credibilidade de um segmento, que depende e 
muito da confiança. 

Dessa forma a Educação Previdenciária serve como resposta, 
traz resultados efetivos para os mais diversos questionamentos e 
atende a diversas necessidades de uma maneira técnica e qualifi-
cada. 
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A convergência de interesse entre os atores governamen-
tais e da sociedade organizada pode ser demonstrada pela ação 
do Ministério da Previdência Social 4 e dos órgãos colegiados, de 
representação da sociedade 5, na adoção da Educação Previdenciá-
ria como uma diretriz para os seus normativos e posicionamentos, 
principalmente, na orientação e apoio para que as entidades atuem 
como os principais atores na disseminação da Educação Previden-
ciária, integrando aos seus esforços as representações patronais e 
de trabalhadores.

Fica nítido o papel de vanguarda e relevância que os gesto-
res das Entidades devem ter na criação, gestão e efetivação dessa 
diretriz nas suas ações e em suas atividades. Os institutos e funda-
ções de previdência devem estabelecer programas que permitam 
identificar e diagnosticar a necessidade existente, prover ações e 
integrá-las com as ocorrências na vida do plano/fundo e, princi-
palmente, pela participação responsável, o controle e a melhoria na 
gestão dos Institutos de Previdenciária, portanto agregando valor e 
contribuindo para a perenidade da ação previdenciária.

Abrangência e Público Alvo

Um programa que se pretenda abrangente deve atender as 
necessidades de formação dos seguintes usuários: participantes, 
patrocinadores, instituidores, gestores, conselheiros e profissionais 
dos fundos de pensão e regimes próprios, formadores de opinião 
das áreas de gestão de pessoas e finanças e, em havendo disposição 
ou a necessidade, ampliar para todos os stakeholders da entidade 
de previdência.

Sendo necessário estabelecer para cada público uma passa-
gem de informação específica e gradual de forma que o Programa 
de Educação Previdenciária não se limite a um curso ou a um pro-
4   Através das Secretarias de Políticas de Previdência Social (SPPS) e Complementar (SPPC) e da 

Superintendência Nacional de Previdência Complementar – PREVIC.
5   Composto pelo Conselho Nacional de Previdência Social - CNPS, do Conselho Nacional de Diri-

gentes de RPPS – CONAPREV e do Conselho Nacional de Previdência Complementar – CNPC.
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grama de formação técnica especializada, mas, seja um elemento 
de constante e permanente divulgação da cultura da previdência.

Um Programa de Educação Previdenciária deve ser desenvol-
vido para atender a necessidade de cada entidade de previdência, 
de cada um dos fundos administrados, e dos seus participantes, 
considerando:

• Integração entre os diversos canais de comunicação utiliza-
dos pelo Instituto de Previdência dando efetividade e interação en-
tre suas ações;

• Diagnóstico da necessidade de informação, formação e 
orientação de acordo com os diversos perfis e públicos identifica-
dos;

• Oferecimento e execução de palestras, cursos, treinamentos 
e seminários presenciais e à distância; 

• Elaboração e manutenção de uma plataforma, de educação 
previdenciária, que disponibilize, de forma contínua e gradual, in-
formações sobre os temas que afetam a vida dos fundos nos quais 
os servidores estejam cobertos e tenham seus benefícios ofertados;

• Preparação de relatórios e materiais diversos que apresen-
tem a evolução da entidade, dos seus processos e dos resultados 
atingidos. Disseminação contínua desses materiais pelos fóruns de 
governança nos diversos canais de informação do patrocinador e 
dos segurados;

• Criação e atualização constante de cursos e treinamentos 
que de forma gradual e sistemática atendam a necessidade de for-
mação técnica dos seus profissionais e gestores.

Conclusão

Um programa de Educação Previdenciária atende a ampla 
necessidade de formação e informação dos diversos públicos exis-
tentes nas entidades de previdência e responde as questões apre-
sentadas no cotidiano dos planos e fundos e, por fim, estimula a 
participação responsável das pessoas nos planos de benefícios pre-
videnciários. 

Como elementos fundamentais temos: a preocupação com os 
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fatos e eventos que afetam a vida dos planos, a adequada mensura-
ção das características da massa de segurados, das suas demandas, 
da busca por transparecer os resultados dos planos administrados, 
dos seus custos e da situação e qualidade dos recursos administra-
dos. 

Melhor ainda se houver a efetiva integração dos mecanismos 
de comunicação, da entidade, com os dos principais contribuintes: 
Servidores e Ente público, o que permite obter resultados efetivos e 
superar as dificuldades impostas por custos e falta de efetividade. 

A integração de atividades presenciais com outras baseadas 
em portais eletrônicos e redes sociais da entidade de Previdência, 
das entidades associativas e governamentais podem e devem con-
correr para esse propósito, permitindo uma passagem de informa-
ção na forma e no nível adequado a cada perfil. Servem ainda para 
integrar e potencializar o programa de Educação Previdenciária. 

O método mais simples passa por:
1. Identificar os usuários e suas necessidades de infor-

mação e de formação;
2. Utilizar boas doses de criatividade, bom senso e dos 

conhecimentos existentes em cada instituição;
3. Integrando-os com expertises de especialistas e ou 

profissionais contratados;
4. Vinculando-os em um programa, com o objetivo ge-

ral de consolidar a Cultura Previdenciária e tendo como objetivos 
específico estabelecer um plano que atenda as situações que afetam 
a vida dos planos; e  

5. Estabelecer a vontade política que permita passos fir-
mes, graduais e contínuos com vistas aos objetivos do Instituto de 
Previdência, dos seus gestores, segurados e do governo. 

Não cabem soluções únicas ou receitas de bolo. Cada entida-
de deve estabelecer programas específicos, de acordo com o seu 
porte, estágio de desenvolvimento, características existentes em 
cada fundo administrado e da massa de participantes, nele cober-
tos. Esses programas não devem considerar, exclusivamente uma 
decisão por aumento dos custos, ao contrário, devem dimensionar 
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os resultados que esperam obter, na resolução dos problemas exis-
tentes. 

As entidades de previdência podem efetuar esse programa 
utilizando os conhecimentos existentes, sendo fundamental a von-
tade e ação de seus gestores e profissionais, no sentido de prover 
informação límpida, diversificada e efetiva, que enfrentem as ne-
cessidades dos seus usuários. Como complemento a ação local é 
importante trazer expertise e qualidade com processos de forma-
ção disponíveis no mercado. Hoje já temos diversos mecanismos 
muito interessantes, de baixo custo e, principalmente, que estejam 
de acordo com a necessidade da entidade e de seus gestores. 

Então mãos à obra, boa sorte e disciplina, pois o tempo urge e 
precisamos fazer mais do novo nesse tema. Independentemente da 
solução pensada a Educação Previdenciária deve estar focada e di-
recionada para apoiar a tomada de conhecimento das pessoas que 
participam, utilizam e administram os regimes de previdência bá-
sicos ou complementares, com o propósito de contribuir no debate, 
consolidar a cultura previdenciária e estabelecer sustentabilidade 
aos planos de benefícios previdenciários e seus órgãos gestores.

Edevaldo Fernandes da Silva 
Economista com mestrado em Direção e Gestão de Planos e 

Fundos de Pensão pela Universidad Alcalá. Especialização em Mer-
cados de Capitais pela BMF&Bovespa Educacional e em Banking 
pela Universidade Presbiteriana Mackenzie. CPA-20.

É Fundador da Escola de Formação Previdenciária e está 
Conselheiro Administrativo da Associação Brasileira dos Institu-
tos de Previdência de Estados e Municípios – ABIPEM. Esteve Di-
retor Presidente dos Institutos de Previdência do Distrito Federal 
– IPREV/DF e do Município de São Paulo – IPREM/SP. Diretor de 
Assuntos Atuariais, Contábeis e de Investimentos da Superinten-
dência Nacional de Previdência Complementar – PREVIC. Presi-
dente do Conselho Fiscal da Aperam (Acesita). Coordenou o Banco 
do Povo da Cidade de São Paulo – São Paulo Confia e a Secretaria 
de Estudos Socioeconômicos do Sindicato dos Bancários de São 
Paulo/CUT.
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Entrevista com o presidente

Semeando e 
colhendo frutos

O 
economista Edevaldo Fernandes está à 
frente da presidência da Libertas, neste 
que é um dos melhores momentos da 
Fundação: a ampliação da cobertura 

previdenciária para milhares de participantes de 
Minas Gerais. Às vésperas do lançamento do Plano 
Multi-Instituído e com o aumento da confiança na 
Fundação, em razão das apresentações itinerantes 
dos planos de previdência pelo Estado, na entrevista 
a seguir, o presidente fala sobre o desenvolvi-
mento do novo plano para familiares, das carava-
nas presenciais, das estratégias de investimentos 
da Fundação, dos planos BDs e da importância da 
educação previdenciária.

Casado e pai de dois filhos, Edevaldo tem mestrado 
em Direção e Gestão de Planos e Fundos de 
Pensão pela Universidad Alcalá, Espanha. Exerceu 
vários cargos em instituições ligadas às áreas 
de Previdência, Finanças e Gestão Pública, com 
destaque para o de diretor de Assuntos Atuariais, 
Contábeis e Econômicos da Superintendência 
Nacional de Previdência Complementar (Previc), 
órgão máximo de regulação e fiscalização dos fundos 
de pensão.    

Confira a entrevista: 

O Plano Multi-Instituído que será lançado pela 
Libertas, ainda no segundo semestre, será uma 

oportunidade para participantes que estão fora dos 
atuais planos, como seus familiares. Até o momento 
seis associações de classe já assinaram o convênio de 
adesão. Quais os próximos passos até o lançamento?

O Plano Multi-Instituído está nascendo com passos 
firmes e cada vez maior cobertura, seja pela orga-
nização em regulamento dos direitos e benefícios 
aos participantes, seja pelo propósito comum que 
une a Libertas e as entidades representativas dos 
trabalhadores mineiros. Estamos organizando um 
amplo programa de comunicação e relacionamento 
para os novos participantes. Em conjunto com essas 
atividades, agora em setembro, apresentaremos 
o programa para aprovação da Superintendência 
Nacional de Previdência Complementar (Previc). 
Ao mesmo tempo, seguimos apresentando o Plano 
Multi-Instituído às representações de classe dos di-
versos segmentos e aos trabalhadores mineiros. Os 
primeiros treinamentos para dirigentes e emprega-
dos dos instituidores têm sido um momento muito 
rico e oportuno para afinarmos o início das atividades 
com a riqueza de detalhes que pretendemos.

O contato presencial com o participante se tornou uma 
característica marcante da atual direção da Libertas. 
As palestras realizadas no “Prestação de Contas 2017” 
e a campanha “Recalculando a rota” para alteração 
do percentual contributivo da Copasa, alcançaram 
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dezenas de municípios de Minas Gerais. Como o 
senhor vê essa aproximação dos participantes sendo 
impactada nos projetos da Libertas?

Para todos nós, é enriquecedor. Estamos indo para 
dentro dos locais de trabalho, em galpões, salas, 
garagens e, inclusive, para dentro das casas dessas pes-
soas. As pessoas em Minas são muito diretas no trato, 
primeiro questionam, buscam entender e, por fim, nos 
permitem alcançar um conhecimento único. O resulta-
do mais valioso nessa interiorização é o aumento da con-
fiança na Libertas. Participantes e patrocinadores estão 
mais envolvidos com a sua Fundação. Essa acreditação 
tem nos possibilitado construir soluções que enfrentam 
os nossos desafios e nos oportunizam consolidar ainda 
mais a Libertas. O impacto significativo no aumento da 
cobertura previdenciária nos últimos três anos é um 
exemplo e a campanha do Novo Plano Copasa reflete 
essa evolução. O percentual médio de contribuição saiu 
de 6,41% em 2016, passou para 6,61% em 2017 e alcançou 
6,92% em 2018.

O cenário econômico com taxas de juros mais baixas 
é um desafio para os fundos de pensão. Como a 
Libertas vem lidando com esse contexto e quais as 
estratégias de mercado utilizadas?

O mercado financeiro e de capitais é muito sensível 
ao clima político, infelizmente esse mercado tem 
lado e se aproveita disso, afetando a economia real 
de forma muito dolorosa. A Libertas tem evoluído e 
construído um processo decisório de investimentos 
baseado em decisões técnicas e colegiadas, com a 
seleção rígida de gestores e segmentos de alocação. 
O processo decisório de investimentos visa atender 
a tríade de segurança, rentabilidade e liquidez, sem 
perder de vista a capacidade em obter retorno com 
vistas ao longo prazo e ajustando taticamente o nosso 
posicionamento. Também acompanhamos, diaria-
mente, as oscilações e ocorrências no mercado, bus-
cando enfrentá-las com decisões ágeis e assertivas.

Edevaldo Fernandes, presidente da Fundação Libertas
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Todos os planos de previdência complementar 
dependem de resultados obtidos no mercado 
financeiro. Como é para o gestor da Libertas lidar com 
as incertezas da economia e como comunicar esse 
assunto aos participantes?

Temos a imensa responsabilidade de gerir recursos 
com vocação específica: seguridade, o que nos obriga 
a buscar alocações em ativos que reúnam requisitos 
fundamentais: segurança, rentabilidade, liquidez 
e, principalmente, ganhos reais frente à inflação. 
Para satisfazer esses requisitos, somos obrigados a 
operar em segmentos dos mercados financeiro e de 
capitais que tenham ampla transparência e efetiva 
rastreabilidade das operações, conforme estabelece 
a Resolução CMN nº 4.661/2018.

Os mercados financeiro e de capitais sofrem com a 
volatilidade e com as questões mais diversas, externas 
e internas, e nós temos que apregoar e demonstrar 
com franqueza aos nossos participantes. O chamado 
é para que pensem nos seus Planos não apenas na 
rentabilidade do mês, que pode até ser negativa, mas 
na gestão da carteira pela Política de Investimentos 
que visa o longo prazo. A Libertas tem tido êxito 
na gestão das carteiras e como todos os gestores 
institucionais percorre com zelo e disciplina a busca 
de retornos que possam proteger e possibilitar 
performar no longo prazo, de maneira a entregar 
resultados para a aposentadoria dos participantes.

Todos reconhecem as deficiências do Brasil em relação 
à educação previdenciária e financeira. O que a Libertas 
pode fazer para passar esse tipo de conhecimento a 
seus participantes e assistidos, principalmente para 
que possam tomar as decisões mais corretas em 
relação a seu futuro no ato da aposentadoria?

A Libertas pode fazer muito! Primeiro entendemos 
que o maior esforço já tem sido feito pela Fundação, 
as patrocinadoras, os participantes e, agora, com os 
instituidores, haverá um esforço comum em prol 

da educação previdenciária. A ampliação desse tra-
balho deve se dar na realização de um programa 
institucionalizado, de forma a possibilitar a troca de 
conhecimento com as situações práticas de vivência 
das pessoas. Como exemplo das campanhas exitosas 
temos: o aumento contributivo pelo terceiro ano con-
secutivo, a redução do número de resgates e a am-
pliação das adesões. Mas queremos mais, para isso 
a Libertas irá mobilizar ainda mais esforços em três 
vertentes: integração com as áreas de recursos hu-
manos, ampliação das caravanas por Minas Gerais e a 
construção de uma rede de apoio integrada, congre-
gando esforços de diferentes atores para o tema: mer-
cados financeiro e de capitais, academia e sindicatos. 

A Libertas possui planos de previdência tanto na 
modalidade Benefício Definido quanto Contribuição 
Definida. Como a Fundação enfrenta os riscos 
naturais e eventuais déficits dos planos BD?

Temos aplicado medidas de acompanhamento que 
nos permitem aprofundar os resultados e qualificar 
as necessidades de cada Plano. No primeiro ano do 
planejamento estratégico aprofundamos os estudos 
e análises sobre as bases técnicas dos planos, adequa-
mos tábuas, taxas e premissas. No segundo fizemos um 
bom diagnóstico, demonstrando claramente os seus 
aspectos mais prementes, estruturais e conjunturais. 
E, desde então, estamos dialogando e construindo 
soluções que enfrentem os seus problemas. Temos na 
Libertas dois desafios, eliminar as causas dos déficits e 
equacionar os desequilíbrios. Como temos planos BD e 
BD saldados, temos necessidades e características que 
necessitam de serem enfrentadas no curto, médio e 
longo prazos, de modo que os debates, plano a plano, 
sejam apresentados e tratados. Nos planos deficitários, 
temos que primeiro informar e qualificar os resultados, 
mudar os mapas mentais dos envolvidos e construir 
soluções perenes, que tratem das causas e permitam 
soluções duradouras.
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